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Peça o vidro gigante que 
oferece esfas vantagens i 

e Economia no preço, por 
igual número de dotes. 

e A história do "Jeeo Tatusi- 

nho", de Wonteiro lobato. 

• Tratamento mais prolonga- 
do, sem interrupção, com o 
mesmo vidro. 

A Farmácia é ama “Casa do Bem” on- 
de se encontram os melhores recursos 
para a detesa da saúde. Cumprindo aa 
determinações do medico, ela entrega ao 
público medicamentos de comprovada 
eficácia, de absoluta confiança. É o caao 
do Biotonico Fontoura. Quando o orga- 
nismo exige poderoso reconstituinte - 
Biotonico Fontoura é sempre indicado. 
É o mais ativo medicamento contra ane- 
mia, raquitismo, fraqueza geral e neuraa- 
tema. Em todas as farmácias e droganas. 

BIOTONICO 
fpots completo fortificante! 



Banco do Estado de S. Paulo $. 1 
oferece aos dignos membros das nossas 

gloriosas fôrças policiais e militares bra- 

sileiras um 

SERVIÇO BANCÁRIO 

RÁPIDO 

EFICIENTE 

SEGURO. 

O nosso 

DEPARTAMENTO DE DEPÓSITOS, 

possuidor de perfeita organização, e dotado das mais modernas 

máquinas existentes, está habilitado a 

RECEBER DEPÓSITOS 

ou 

PAGAR CHEQUES 

dentro de poucos minutos e sem a menor espora ! 

MATRIZ: 

PRAÇA ANTONIO PRADO N.“ 6 — SÁO PAULO 
CADÍA POSTAL, T 8 9 

Enderêço telegráfico: BANESPA 

72 agências na interior do Estado de São Paido, bem como nas 
cidades de: Rio de Janeiro (D. F.), Goiânia (Goiás), Campo 
Grande (Mato Grosso) e Uberlândia (Minas Gerais). 



Está em foco e vem prendendo a atenção dos meios pbliciais de São Paulo 
o projeto de lei n.o 838, de 1953, recentemente apresentado à Assembléia Estadual. 

Através dele intenta o legislador estabelecer correspondência entre classes, 
e postos da policia civil e militar, exclusivamente para o exercício de funções 
policiais. 

"Militia", cuja finalidade precípua é o estudo e divulgação de temas policiais- 
militares, não pode furtar-se à análise do momentoso assunto. Destarte, sôbre o 
citado projeto, reproduz o pensamento dos presidentes da Associação dos Delegados 
de Polícia e do Clube Militar da Fôrça Pública, ao mesmo tempo que, em tese, 
atentando para os superiores interesses da coletividade paulista, se pronuncia pela 
adoção da providência. 

Com efeito, é inadmissível que a máquina policial do Estado, a despeito de 
tantos esforços, continue a constituir um organismo heterogêneo, sobremodo one- 
roso aos cofres públicos é cujas atividades, em grande parte, são consumidas na 
solução de questões internas, surgidas do amontoado de corporações, departamentos 
e órgãos isolados existentes, tudo por falta de definição racional de funções e de 
responsabilidades. 

Assim, à falta de mais profunda reforma na estrutura da organização poli- 
cial de São Paulo, a sugestão oferecida tem, pelo menos, o mérito de equacionar 
as ações e relações funcionais dos policiais civis e militares. 

O que se estranha ê a celeuma levantada em consequência da proposta, à 
guisa de defesa dos interêsses de classe. Em assunto de tal magnitude, antes e acima 
de tudo, hão de sobrepor-se os interêsses do Estado e, em decorrência, os da pró- 
pria sociedade. 

Não podem e não devem perdurar em nosso sistema policial ações antagô- 
nicas e. não raro, oriundas de uma situação às avessas, onde o policial amador, 
improvisado, como é o caso de suplentes, subdelegados e inspetores de quarteirão, 
surge com ascendência, de direito, sôbre profissionais selecionados e preparados 
para o mistér. 

O projeto, realmente, atingirá a estrutura da policia paulista. Mas, em 
sentido sadio, com o propósito de harmonizar o funcionamento dos órgãos policiais 
do Estado, em plena consonância, aliás, com as Constituições Federal e Estadual 
(artigos 183 e 148, respectivamente) e com a Lei Federal n.o 192 de 1936 (artigo 
2.o), que, invariavelmente, atribuem às pôlícias militares os encargos relativos à 
manutenção da segurança nos Estados, bem como o exercício da vigilância, a 
garantia da ordem pública, do cumprimento das leis, das instituições e dos poderes 
constituídos. 

Ademais, a medida não acarretará a militarização da polícia civil, como 
pensam alguns. Não há êsse objetivo e, caso houvesse, a pretensão chocar-se-ia 
com dispositivo constitucional, pois, segundo o 8 l.o do artigo 182, combinado 
com o artigo 183 da Constituição Federal, a existência de policiais, com postos e 
graduações militares, só será possível no âmbito das polícias militares. 

Dessa forma, genericamente, não poderão os poderes públicos conceder postos 
e graduações militares a policiais civis. 



Cap. óérvio 'Rodrigueé Calda*} 

A Psicologia da Disciplina 
i 

CAPÍTULO II 

US FATORES 1JA D1SCIFLIMA 

Já dissemos no primeiro capítulo, 
que disciplina é coisa que se cria mas 
não se impõe. 

Nada mais errado que se levar 
um grupo de homens ao cumprimen- 
to de seus deveres pela fôrça dos re- 
gulamentos. 

Um elemento faltoso, que jamais 
assimilou uma perfeita consciên- 
cia das normas disciplinares, pode e 
deve ser conduzido às suas obrigações 
pela fôrça do R.D. Nesses casos, 
porém, será melhor a sua eliminação 
do quadro efetivo da Corporação, an- 
tes de suas faltas atingirem os ní- 
veis, atualmente muito tolerantes do 
nosso regulamento. 

Tratando-se de casos individuais, 
poderemos estar certos, mas não se 
dá o mssmo. quando nos deslocamos 
para o «grupo». 

Á disciplina de grüpo não pode- 
rá ser itífposta pêlo níêdo. Etd déve 
náscêV dás instituições, da vitíá s'o- 
cíal, déve transformar imposições re- 
gUlàmentàres em verdadeira néeéssi- 
Vlácfé psicológica' dos sêres envêfgãn- 
do uMforftie. 

Müítas vezes oüvirhos opiniões 
contrárias. Não são poucos quê jul- 

gam disciplinar, manejando o R.D., 
a tôrto e a direito, quando não se- 
ria isto aceito, nos dias que correm, 
nem mesmo nos exércitos coloniais 
africanos. 

Não estamos aqui, porém, pre- 
gando o relaxamento da disciphna ou 
a complacência com faltosos. Dese- 
jamos ver uma perfeita harmonia en- 
tre o homem e suas obrigações, de 
tal forma, que possamos considerar 
o indisciplinado como um desajusfa- 
do típico, digno de ser não apenas 
punido, como também sumàriamente 
eliminado da Fôrça Pública. 

Consideramos, pois, o R.D., co- 
mo o último fator de disciplina, quan- 
do todos os outros falharem. 

No presente capítulo, procuramos 
analisar o primeiro dêsses fatores. 

Inicialmente, dividimo-los em 
dois grandes grupos, que chamare- 
mos: 

Fatores positivos e Fatores ne- 
gativos. 

Fatores positivos 

São tudo aquilo que conduz o 
homem a uma perfeita integração à 
vídá da Fôrça Pública. Abrangem 
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todos os aspectos da nossa vida, não 

somente no quartel e em serviço, mas 
também na particular, de cada ele- 

mento, nas suas relações com a so- 
ciedade civil e na intimidade de sua 

residência. 

Os principais, são: 

a) o voluntário consciente 

b) a seleção objetiva, especia- 

lizada e rigorosa 

c) a capacidade técnica 

d) os deveres compatíveis com 

as capacidades individuais 

e) os direitos assegurados 

f) hierarquia e autoridade 

gj ambientação social 

h) ação permanente. 

Passaremos então a uma análise 
rápida do primeiro destes fatores. 

O Voluntário Consciente 

Chamamo-lo assim, porque a 

maioria dos nossos soldados não o 
foi. 

Se interrogarmos aqueles que 
procuram o alistamento na Fôrça Pú- 

blica sôbre os elementos mínimos de 

nossa organização, sôbre o que so- 

mos e o que os espera no serviço da 

Corporação, raríssimos saberíam di- 
zer alguma coisa. 

Mesmo no correr dos anos, de- 

pois de alistados, pouco sabem da 

Fôrça Pública. Velhos soldados com 

mais de 20 anos -de serviço, gradua- 

dos e até oficiais, dificilmente res- 
ponderíam certo, um questionário 
com dez perguntas sôbre a monta- 
gem e funcionamento da nossa Caixa 
Beneficente ou da Cruz Azul. 

Por quê se alistam então ? 

Na sua quase totalidade, atraí- 
dos pelos vencimentos, pela farda e 
pelos motivos mais disparatados. Ten- 

tam uma aventura no escuro. 

Se estudarmos a qualidade dos 
homens assim obtidos, iremos ver 

uma verdadeira legião de fracassados 
em tódas as profissões liberais, que 
nada podendo na competição lá fora. 
tentam a Fôrça Pública como um 

último recurso. 

Eis porque o alistamento empíri- 

co que se fazia outrora, era perigo- 

sissimo. Antes da criação do gabi- 

nete psicotécnico, diga-se a verdade, 

tão combatido nos seus primeiros 

passos, pouca diferença havia entre 

se alistar um recruta ou comprar um 

cavalo. Ambos deviam ter boa es- 

tatura, bons dentes, ou não sofrer 

dos pulmões, e o outro não ter ovas 

nas canelas; não havendo preconcei- 

tos de côr, eram ao final incluídos, 

um no R.E., outro na carga do R.C. 

O Gabinete Psicotécnico assegu- 

rou-nos a normalidade psíquica do 

voluntário, mas ainda não é tudo. 

O nosso voluntário precisa saber 

o que está fazendo. Não é .possível 

admitirmos, com tanta facilidade, 

que sendo o homem maior e alfabeti- 
zado tem, portanto, responsabilidade 

no que faz. 

A Fôrça Pública, pode e deve a- 
trair ao seu voluntariado, coisa me- 

lhor do que tem aparecido até hoje. 

Ela sem dúvida é uma organiza- 

ção extraordinária, mas cujas van- 

tagens e realizações, são ocultas cio- 
samente, como o tesouro de Breda, 

das lendas de Malba Tahan. 
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Não se cuidou até hoje, duma 
propaganda eficiente para efeitos de 

voluntariado. 

Não adianta, também, colocar- 
mos meia dúzia de cartazes nos bon- 
des ou enviar selecionadores ao in- 
terior. 

Precisamos interessar no alista- 
mento, a juventude paulista, da clas- 
se mais humilde, é verdade, mas on- 
de os jovens não tenham sido ainda 

contaminados pelas doutrinas aliení- 
genas e subversivas, e que possam en- 

concontrar na carreira policial-mili- 
tar um futuro compensador e digno. 

Precisamos orientar sadiamente 
os nossos comandantes de destaca- 
mento, oficiais e graduados da cor- 
poração, a fim de que estes procurem 

incentivar, cada qual em seu âmbito 
de ação, o voluntariado para a Fôrça 

Pública. E’ necessário que se faça 
larga difusão de nossas realizações, 
nas escolas, nas fábricas, no meio 
rural, enfim onde possamos obter me- 
lhor contingente de voluntários. 

O trabalho precisa ser metódico, 
oem dirigido e permanente. 

Se observarmos a incidência das 

deserções verificadas no primeiro ano 
de alistamento, constatamos o quan- 
to de verdade acima ficou dito. 

Inconsciente do que o espera, o 
voluntário se revolta contra uma vi- 
da bem mais áspera do que julgava. 

Torna-se de pronto um desajus- 
tado. 

No último ano em que o recruta 
ingressava na Corporação sem as 

cautelas do exame psicotécnico, o ín- 
dice de deserções foi de 29. No ano 

seguinte, caía espetacularmente para 
3. 

Por quê isso ? 

Porque a normalidade psíquica, 
ao lado dum nível mental mais eleva- 

do, implicavam em melhor consciên- 
cia dos seus atos, mais equilíbrio no 

indivíduo e portanto menor índice de 
desajustamento. 

Se uma propaganda bem orienta- 

da, leva aos portões de nossos quar- 
téis melhor massa de voluntários, po- 
deremos afirmar que a seleção rigo- 

rosa fará cair êste índice a quase 
zero. 

Eis porque afirmamos de início, 
que o primeiro fator da disciplina 6 

a perfeita consciência do voluntário. 

Somente assim estará o nosso 
homem predisposto a aceitar bem, tu- 
do aquilo que a vida policial-militar 

vai exigir dêle. 

O alistamento na Fôrça não é 
o mesmo do Exército Brasileiro. 

Neste, servir é um dever e um 

direito que estão assegurados a todo 
cidadão brasileiro. Na Fôrça, trata- 
se duma profissão, onde à parte do 

aspecto militar, o Estado funciona 
como um empregador. 

O nosso alistamento é um con- 

trato entre partes, onde há obriga- 
ções e direitos contratuais. 

Para termos fôrça moral para 
exigir um cumprimento fiel de nos- 
sas obrigações, é mister prèviamente 

cientificar os candidatos de tudo o 
que constituirá dever e direito do po- 

licial-militar. 

Sòmente depois disso, sabendo 
nós que se trata dum indivíduo nor- 
mal física, intelectual e psiquicamen- 
te, poderemos então, com tôda a se- 

gurança, providenciar seu alistamen- 
to. 
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Era uma vez 

um pequenino 

Foi em 1897... na cidadezinha pernambucana 

de Pesqueira, que D. Maria da Conceição 

Cavalcanti de Britto iniciou o fabrico caseiro 

da goiabada, o doce mais brasileiro... E no 

entanto, ninguém poderia imaginar que a des- 

pretenciosa industriazinha fosse a célula-mater 

que daria origem, depois de meio século de ati- 

vidades, à maior organização de produtos ali- 
OIlílc mentícios do Brasil. Fruto de um ideal trabalha- 

do com Fé e perseverança, as Fábricas Peixe 

se espalharam por todo o país, atraindo 
também para a sua órbita outras firmas 

já consagradas pela Família Brasileira. E 

hoje, juntamente com a Fábrica Duchen, 

onde são feitos os mais saborosos bis- 

coitos, as Fábr\cas Peixe representam 

a mais alta expressão da indústria 
nlimonfírin hrnsilpirrn 

se caldeou 

uma grande 

organização 

industrial 

INDOSTRIAS ALIMENTÍCIAS CARLOS DE BRITTO S.A. 

Produtos Marca pEIXE 
^•ndard 



   

^Ag-aeLLo Saraargo ^peateado 
Juiz Auditor Suplente, por concurso, da Justiça 

Militar do Estado de Sâo Paulo 

A LEI PENAL NO ESPAÇO. PWNCÍP10S. LOEflO 00 Cftl 
Atributo da soberania do Esta- 

do é a puniçào do delinqüente. No 
interêsse da sobrevivência da orga- 
nização estatal, necessário toma-se 
a punibilidade daquele que se desvia 
da conduta compatível dentro da so- 
ciedade. 

A lei penal que deve prever e 
definir, no sentido de esclarecer, os 
fatos que, através abstrações de da- 
dos concretos, são considerados cri- 
mes, com as conseqüentes comina- 
ções ou sanções, deve, em princípio, 
ter eficácia dentro do território do 
Estado que a promulgou. Mas, como 
observa Sebastian Soler (Dir. Penal 
Argentino), êsse princípio, ou seja 
o da territorialidade, não é suficien- 
te para que a lei penal atinja os seus 
precípuos fins. Se é verdade, acres- 
centa êsse renomado penalista moder- 
no, que o principio da territorialida- 
de é, hoje, o principal, não menos 
verdade é a sua insuficiência. Don- 
de deve êle ter sempre a colabora- 
ção dos princípios da nacionalidade, 
da defesa ou real e da universali- 
dade, que são, fundamentalmente, a- 
queles que procuram no «jus- posi- 
tum» resolver o problema da eficá- 
cia da lei penal no espaço. 

O princípio da territorialidade é 
aquele segundo o qual deve a lei pe- 
nal ter fôrça dentro do território do 
Estado que a promulgou, não se 

atendendo à nacionalidade do agen- 
te ou da vítima, ou do bem jurídico 
protegido. 

Deve-se, desde logo, ter em men- 
te que o conceito de território, para 
eficácia da lei penal, não é o geográ- 
fico ou natural, mas, como ensina 
Hans Kelsen (Teoria Geral do Esta- 
do), «o conceito de território é o 
jurídico». Nele se inclúe, não só o 
solo delimitado pelas fronteiras re- 
conhecidas, como também os territó- 
rios isolados do solo principal, êste 
sem solução de continuidade; os rios, 
lagos e mares interiores; as partes 
dos rios, lagos e mares limítrofes 
que lhe são reconhecidos por trata- 
dos, convenções ou pelo Direito In- 
ternacional; o chamado mar territo- 
rial, ou seja a faixa de mar exterior 
que acompanha o território propria- 
mente dito; o espaço aéreo respecti- 
vo; e, ainda, é de serem considerados 
os navios e aeronaves, bem como as 
imunidades diplomáticas. 

E’ nesse sentido, isto é, no con- 
ceito jurídico que o art. 4.'1 do C.P.M. 
emprega a expressão «território na- 
cional». 

O princípio da nacionalidade é 
aquêle que entende dever a lei penal 
seguir o agente onde quer que êle 
esteja, ou melhor, a lei penal nacio- 
nal do delinqüente é a que lhe deve 
ser aplicada. Divide-se êsse princí- 
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pio em ativo e passivo. O primeiro 
quando se aplica a lei nacional do 

agente sem que seja atendida a na- 

cionalidade da vítima ou do Estado 

a que pertença o bem jurídico isola- 

do. Passivo é dito princípio quando 

somente se aplica a lei nacional do 
agente se o bem juridico violado ou 

a vitima têm a mesma nacionalidade. 

O principio da defesa, ou real, 
se constitui por aquele em que a 

competência da lei penal é determi- 
nada pela nacionalidade do bem ju- 
rídico violado, sem se atender à na- 

cionalidade do agente ou da vítima. 

O da universalidade, também 
chamado da «justiça cosmopolita», 

entende que a lei penal a ser aplica- 

da deve ser a do Estado ao qual 

pertence o território que lhe é ele- 
mento. Êste princípio, se por um la- 
do, amplia a soberania estatal por 

lhe reconhecer competência para a 

punibilidade de qualquer crime pra- 

ticado em seu território, sem consi- 

derar a natureza do bem jurídico 

violado, a nacionalidade do agente 

ou da vítima, por outro lado, res- 

tringe-lhe, e bastante, a mesma so- 

berania, como é óbvio de se verificar, 

O Código Penal Comum, de 1940, 
fixou o princípio da territorialidade 

como regra geral (art. 4.-); todavia, 

demonstrando que Sebastian Soler 
está com a razão, ressalvou-lhe as 

exceções constantes e enumeradas 
no art. 5.9. 

Relativamente ao Código Penal 
Militar, observa-se desde logo no seu 
art. 4.0 que, enquanto no Código Pe- 
nal Comum a extraterritorialidade é 

exceção, nele, ou seja no Militar de 
1944, constitui a regra geral tanto 

quanto a territorialidade: «a lei pe- 

nal militar aplica-se ao crime prati- 

cado no território nacional, ou fóra 
dele, ainda que, neste caso, já tenha 

o agente sido julgado pela justiça 
estrangeira». 

Conseqüentemente, desde que o 

crime seja militar, previsto e defi- 

nido pelo C.P.M. brasileiro, com- 
petente é a Justiça Militar brasileira 

para julgá-lo, pouco importando a 
nacionalidade do agente ou da víti- 

ma ou a natureza do bem jurídico 

atingido. 

Aliás, tal disposição do C.P.Mi- 
litar tem fundamento, eis que se o 
interêsse em reprimir a criminalida- 

de é de todos os Estados civilizados, 
todavia, no que diz respeito ao cri- 

me militar, nem sempre todos os Es- 

tados têm êsse interêsse. Pode, mes- 

mo, acontecer que o crime militar 
praticado contra um Estado determi- 
nado venha a beneficiar a outro, on- 

de êle se deu, pelo que êste outro 
nenhum interêsse tenha em puni-lo, 

ou ainda, em sendo militar para um 

país, o ciúme, para outro não cons- 

titua, a ação, ou omissão, do agente 

e o resultado, nem mesmo crime co- 

mum. 

Daí a necessidade e a justeza 
da regra adotada pelo Código Penal 

Militar de 1944, em seu art. 4.°. 

Não interessa à Justiça Militar 

brasileira o fato de se saber se, pelo 
crime praticado no estrangeiro e, 

pelo nosso Direito Penal Militar, con- 

siderado crime militar, tenha ou não 

sido julgado no lugar onde foi pra- 

ticado. Porém, tendo o seu agente 

sido condenado pela Justiça estran- 
geira, a pena que lhe houver sido 
imposta, se idêntica à cominada pelo 

C.P.M., ser-lhe-á computada e, se 

MILITIA 11 



diversa, servirá de atenuante, como 

determina o art. 5.'' do mesmo 
C.P.M. 

Das mais controvertidas, em Di- 

reito Penal, é a de se saber o lugar 

do crime, ou seja, onde foi o delito 

praticado, firmando a competência 

da respectiva lei penal para a con- 

seqüente punição. E isto porque o 

crime, em sua unidade embora, com- 

porta a capitulação, os mejos prepa- 

ratórios, a execução e a sua consu- 

mação. A cogitação, que constitue 

a fase interna ou psíquica, é consti- 

tuída pela idéia do crime e pela de- 

liberação ou resolução de delinqüir. 
Ds meios preparatórios para obieti- 

var a intenção criminosa constituem 

o início da fase exterior do crime, 

que precede a sua execução, compre- 

endendo esta o início de execução e 
a execução completa. Entre a cogita- 
ção e a consumação do crime desen- 

volve-se o «iter criminis». 

Melhor se poderá apreciar a ação 
criminosa, no seu desenvolvimento 
diz Tobias Barreto, pelas sintéticas 

fórmulas latinas em que ela se ex- 
pressa e que êle atribui a Alberto 

Gar.dinus, criminalista do sec. XV, 

enquanto Herzog afirma que o seu 
autor é Odofrendus, também da Ida- 

de Média. Assim é que são as se- 

guintes, as fases da ação criminosa, 

segundo aquelas fórmulas: 

- «qui cogitat, nec agit, nec 
perficit» 

— «qui cogitat, et agit, sed non 
perficit» 

—«aqui agit et perficit, sed non 
cogitat» 

— «qui cogitat, et agit, et per- 
ficit». 

A primeira fase representa a 

simples «cogitatio» e sua punibilida- 
de escapa à justiça humana; a se- 

gunda, delinea a figura da tentativa; 

a terceira, o crime culposo e, a quar- 

ta, o crime doloso. 

José Inginieros, em sua «Psico- 

logia da Criminalidade», exemplifi- 

cando com o drama de Shakespeare, 

mostra tôda a ação criminal em seu 
desenvolvimento: lago ao dar conhe- 

cimento a Otelo de que vira Cássio 
conversando com Desdêmona, saben- 

do do ciume doentio do mouro e da 

sua considerada inferioridade de côr, 

tinha certeza que lhe estava desper- 
tando a idéia do homicídio que have- 
ría de se consumar. Otelo, cego pelo 

ciume, tão logo teve em mente a 

advertência do sogro Brabâncio: — 

«Ela enganou ao próprio pai, é pos- 

sível que também te engane». Na 

ocasião em que, não atendendo às 

súplicas de Desdêmona e não acredi- 

tando nas suas juras de fidelidade,_ 

ao acordá-la, sufocá-lhe a garganta 

e os gritos de sua mulher despertam 

a atenção das pessoas que batem à 

porta do quarto, inicia a execução de 

seu crime. Todavia, prossegue, e 

mais depressa, Otelo, na asfixia da 

linda Desdêmona, raciocinando, de- 
pois de injuriá-la e compará-la a uma 

meretriz, que, pelo amor que lhe de- 

dicava, não queria fazê-la sofrer, con- 
suma o crime . 

Quando o «iter criminis» se de- 
senvolve no mesmo lugar, nenhuma 

dificuldade apresenta para a aplica- 
ção da lei penal, ou, então, quando 
em lugares diferentes do mesmo país, 

porquanto, neste caso, é o problema 
resolvido pelas regras de direito pú- 
blico interno. A dificuldade surge ao 
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considerados os crimes deno- 
minados «à distância», isto é, naque- 

las em que o «iter criminis» atra- 

vessa fronteiras. Para solucionar o 

problema apresentam-se as doutrinas 

ou teorias: da intenção do agente; 

da atividade; do efeito; da ubiguida- 

de limitada e da ubiguidade pura, en- 
tre outras de menor importância. 

E’ de se notar, com Clering, que 

o lugar do crime é tudo o que de 

mais objetivo existe em direito pe- 

nal. Objetivamente, pois, deve o pro- 

blema ser resolvido. E, assim, o re- 
solveu o Código Penal Militar e o 
Comum. 

As teorias mencionadas estudam 
o problema por prismas diferentes, 

atendendo à constituição do fato cri- 
minoso, como se segue: todo crime é, 

antes de tudo, um fato, e humano. 

Donde, sendo humano, resulta de uma 

vontade expressa, objetivamente, em 

uma ação ou em uma omissão. A 

concepção do crime, como fato, tem 

que ser abrangida pela ação ou omis- 

são e o resultado, o «effectus scele- 

ris» que se concretiza em um «even- 

tus damni» ou um «eventus periculi». 

Não há crime sem uma ação, ou omis- 

são, e um resultado. Mas, para que 

o fato seja considerado crime, torna- 

se necessário a «imputatio facti», ou 

seja uma relação de causa e efeito 

entre a ação e a omissão e o resul- 

tado, bem como a «tripicidade» do 

hiesmo fato, teoria dogmático-jurídi- 

ca formulada por Ernst Beling, qual 
seja a de corresponder o fato a um 

«fato tipo», previsto e definido em 

lei pelo legislador, que o formulou 

abstraindo-o de dados concretos. A 
tipicidade do fato é condição de sua 

injuricidade. Necessária, ainda, pa- 
ra a punibilidade do agente, é a sua 

culpabilidade, que pressupõe a sua 
capacidade de direito penal. 

Assim é que vamos encontrar a 

teoria da intenção do agente, deter- 

minando, como lugar do crime, o da 
sua tentativa. A do efeito que é a 
que pretende seja o lugar do crime 
aquele em que êl*. produziu o seu 

resultado ou deveria produzí-lo, se- 
gundo a intenção do agente. A da 

atividade, pela qual seria o lugar do 
crime aquele em que o agente desen- 

volveu a ação ou a omissão. A teo- 
ria da ubiguidade limitada conjuga 
a da atividade e a do resultado, en- 

quanto que a teoria da ubiguidade 

pura, que, diga-se de passagem, é a 

adotada pelo Código Penal Comum, 
como leciona Nelson Hungria, e, da 

mesma forma, pelo Código Penal Mi- 

litar, lugar do crime é o da ação, o 

do resultado e o do efeito intermé- 

dio. Aplica-se a lei brasileira, não 
só ao crime, no todo ou em parte, 

cometido no território nacional, co- 
mo ao que nele, embora parcialmen- 
te, produziu ou devia produzir seu 
resultado, pouco importando que a 
atividade pessoal do criminoso se te- 
nha exercido no estrangeiro. 

NOSSOS CLICHÊS SÃO CONFECCIONADOS 

 PELA GRAVARTE LTDA.   
MILITIA 13 



A V 

Sei ^Aackleta "Correi- 

"NUM 

A revolução russa de 1917, reper- 
cutindo em todo o mundo, não podia 
deixar de fazer sentir seus efeitos em 
São Paulo, já naquele o maior centro 
industrial da América Latina. 

O operariado entrou em greve, rein- 
vidicando direitos, justos uns, outros 
utópicos e oriundos, como sempre acon- 
tece, da insólita exploração de aprovei- 
tadores do momento. Elementos per- 
turbadores infiltraram-se entre os ope- 
rários grevistas e a cidade foi palco de 

VÊ..." 

cenas as mais deploráveis, à vista das 
quais as últimas arruaças da Praça da 
Sé e adjacências, em abril último, podem 
ser consideradas "fichinhas". 

Os atos de sabotagem, as agressões 
contra os mantenedores da ordem e mes- 
mo contra os companheiros que não ade- 
riam ao movimento, não se fizeram es- 
perar por parte dos elementos mais 
exaltados. 

E, o pior, as polícias civil e militar 
não estavam preparadas para enfrentar 
a situação. 

À primeira faltavam os elementos 
para agir preventivamente e a última 
não possuia, como hoje, o aparelha- 
mento próprio para agir em tais casos. 

Disciplinada e armada como es- 
tava, a Fõrça Pública poderia, de início, 
empregando a violência sem restrições, 
dominar de pronto a situação. Mas, 
as autoridades do Estado não aceita- 
ram o emprego da fõrça. Em conse- 
qüência, começaram a surgir baixas, não 
pequenas, entre os nossos soldados, dado 
que empregavam meios brandos, contra 
os grupos desordeiros, muito bem orga- 
nizados, e que reagian) com projetis de 
revólver e de outras armas curtas, de 
que dispunham. Terminado o movimen- 
to verificou-se que nossas baixas supe- 
ravam de muito às dos grevistas, trans- 
formados, no final da greve, em amoti- 
nados. 
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As autoridades responsáveis pela or- 
dem pública alarmaram-se e trataram 
de precaver-se para o futuro. Obser- 
vou-se, desde logo, que veículos blin- 
dados para o transporte de tropas de 
um para outro ponto da cidade eram 
imprescindíveis, não se considerando o 
efeito moral que os mesmos poderíam 
causar. 

E’ verdade que, durante os dias de 
greve, foram improvisados caminhões 
blindados, com fardos de alfafa. Essa 
blindagem, porém, só oferecia proteção 
lateral, tanto que, muitos soldados neles 
transportados, foram feridos e mesmo 
mortos, por projetis vindo do alto. 

Resolveu, então, o, Secretário da 
Justiça e da Segurança Pública mandar 
construir, nas Oficinas da Força Pú- 
blica, um carro blindado, que serviría de 
experiência para possíveis construções 
futuras. 

Desenhou-o e dirigiu sua montagem 
o então tenente Nataniel Prado, oficial 
meio enciclopédico, o "pau prá tôda 
obra", do momento. Foi utilizado um 
‘ chassis" de caminhão, com rodas de 
borracha maciça, sôbre o qual foi co- 
locada uma carroseria blindada, que pro- 
tegia inclusive o motor. 

Na parte superior da carroseria 
uma torre giratória, com seteira para 
uma metralhadora pesada. Nos lados, 
seleiras com portinholas, para fuzis e 
revólveres. A blindagem, à prova de 
tiro de fuzil disparado à curta distân- 
cia, compunha-se de duas chapas de 

aço, uma externa de três milímetros e 
outra interna, de dois milímetros, sepa- 
radas por um vão de cinco centíme- 
tros, cheio de cortiça moida. 

Terminada a construção do enge- 
nho blindado, talvez o primeiro monta- 
do no Brasil, foi êle transferido, em se- 
gredo, para o quartel do corpo de bom- 
beiros, onde ficou depositado, isso em 
abril de 1918. 

Para sua guarnição e conservação, 
foram escalados dois grupos compostos 
de um sargento, um cabo, um motorista 
e oito soldados, sob o comando de um 
aspirante. Cada grupo guarnecia-o du- 
rante 24 horas, que eram aproveitadas 
no seu manejo. 

Como tive a fortuna de comandar 
um dêsses grupos, durante perto de três 
meses convivi com a oficialidade do 
Corpo de Bombeiros, datando dai minhas 
relações de amizade com o Tenório de 
Brito e aquelas que mantive pelos anos 
em fora com os saudosos companheiros 
Marcilio Franco, Marcinio Pereira da 
Costa, Afonso Luís Cianciuli, José Joa- 
quim da Costa, Joaquim Teotônio Ca- 
valcante e outros brilhantes oficiais da 
Corporação. 

Do meu presado amigo e colega 
cel. Álvaro Martins, então destacado 
oficial de bombeiros, só mais tarde me 
aproximei, isso porque “num vê" que 
o l.o ten. Álvaro Martins ia dar con- 
fianças a um simples aspirante, recém- 
saido da escola de oficiais e ainda chei- 
rando a sargento... 

A primeira escola criada na Fôrça Pública, data de 28 de outubro de 1876. 

Destinou-se à alfabetização das praças do Corpo de Municipais Permanentes e 

teve como professor o tenente André Bárbosa Corrêa. 



Cap. ^Frederico 'R. Gimenez 

BINÁRIO CAVALO- 
MOTOR 

M AQUELA noite de junho, branca 
de frio, lá pelas tantas teve iní- 

cio no «botéco do seu Mané», ali na 

esquina, um «big» sururú. E apa- 
receram lá no início ou no fim da 
rua dois cavalarianos encapotados e 
já sonolentos. 

E do «Botéco do seu Mané» lhe 

faziam sinais. Mas a garoa escondia 
êsses sinais dos olhos da patrulha, 
que só os percebeu quando estava 

prestes a virar a última esquina de 
lá pra cá. 

Então «riscaram» os cavalos e 

chegaram. E deu-se o fato de já ser 
tarde visto que o crime se consumara 
e o cadáver ali estava sem pressa 

nenhuma, que o criminoso se apos- 

sara dela tôda e com a mesma se 
fôra para Deus sabe onde. 

Aconteceu que em 50 ou 60 anos 
decorridos, as coisas foram mudando 
inclusive o «Botéco do seu Mané», 

que de casa de taipa passou a ser 
de cimento armado e alto como quê. 

E o próprio «seu Mané» já não 

era o «seu Mané». 

Mas numa noite igualzinha à pri- 

meira teve inicio outro sururu, tam- 
bém igualzinho ao primeiro. Só que 
não deu tempo para nada. No mes- 
mo instante chegou uma tal de R.P., 
que fêz uma limpeza em regra. 

Quem ficou fulo de raiva foi o 
«Dois Cortes» por ter perdido a o- 

portunidade de estrear a «pexêra« 
no «Mão Dupla», seu amigo de lon- 

ga data. 

Isso faz lembrar aquele outro ca'- 
so idêntico. Mas não era briga. 

Eram dois ladrões. Um estava «tra- 

balhando» e o outro vigiando, pois 
já conhecia de velho o barulho das 

patas dos cavalos da patrulha. Sa- 
bia muito bem distinguí-los do baru- 
lho das patas de outros cavalos. 

E acontecia que quando a patru- 
lha passava estava tudo na santa paz 
de Deus. Mas, um dia êle ouviu, não 
foi o barulho dos cavalos não. Ouviu 
o ronco macio de um carro, e carro 

não tinha importância. Carros ha- 
viam muitos passando pra lá e pra 
cá. 

Não teve tempo nem de se sur- 
preender por que já estava seguro 
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pelo «Cabo Velho» que se apossando 
da sua preciosa lanterna de mão, 
exclamava: Bonito não ? O pé de 

cabra, êsse não tinha importância. 
Era fácil de arranjar outro. Foi 
mergulhado nesse pensamento que 

viu seu companheiro entrando no 

cairo. 

O leitor que espera algum super- 

conto de Sherlock, "vai ficar decepcio- 

nado pois aí acabam os dois casos. 
Foi mera motivação para uma con- 

versa mais séria sôbre: 

O emprego da Cavalaria no poli- 

ciamento moderno. 

Na evolução geral das coisas não 
podia deixar de se enquadrar o em- 
prêgo da Cavalaria Policial. 

Essa arma outrora muito eficien- 

te no policiamento preventivo, não 
apresenta bons resultados nos dias 
de hoje. 

Seu valor só em determinadas 

circunstâncias se faz sentir, princi- 
palmente, no policiamento repressivo. 
E’ claro que nos referimos ao policia- 

mento da Capital e das grandes ci- 
dades. Na zona rural ainda conser- 

va seu rendimento quase integral. 

Não que tenha perdido suas ca- 

racterísticas e possibilidades. E’ que 
elas foram suplantadas por outros 

meios mais modernos de prevenção 
e repressão ao crime, meios mais 

apropriados ao dinamismo da vida 
atual. 

Hoje o policiamento a cavalo, 
tanto preventivo como repressivo, só 
ê eficiente quando conjugado com o 

motorizado, seja para transporte, se- 
ja para ação conjunta, cavalo-motor. 

Vejamos alguns detalhes a título de 
maior clareza. 

A patrulha de cavalaria precisa 
ser transportada para bairros distan- 

tes. Uma vez no local fica girando 

em seu setor. 

No silêncio da noite ela é indis- 

creta, dado seu rumor característico. 

No caso de prisões torna-se di- 

fícil à própria patrulha conduzir o 
prêso. precisando recorrer a outro 
meio, mais apropriado, tornando o 
serviço demorado. 

Já é diferente o policiamento 

motorizado, que chega, intervém, 

prende e conduz, com seus próprios 
meios. 

Assim acontece no policiamento 
preventivo rotineiro. 

Vejamos um caso de represssão. 

Dispersão de um ajuntamento, por 
exemplo. 

O policiamento motorizado che- 

ga, intervém, é envolvido, as viatu- 
ras são tombadas e até incendiadas. 

Suas guarnições, a não ser que fa- 

çam uso de armas de fogo para ma- 

tar, o que na maioria das vêzes é 

contraindicado, ficam impossibilita- 

das de agir com eficiência. 

•A Cavalaria surge então como 

a arma por excelência para tal caso. 

Chega, atravessa a multidão num 

sentido, em outro, retalha-a, disper- 

sa-a. 

Cabe agora aos elementos a pé 

ou motorizados o término da tarefa, 
qual seja o de efetuar prisões, con- 
duzir os presos, ocupar o local, man- 

cer a vigilância, enfim, fazer o que 
em linguagem de bombeiro chama- 
ríamos de «rescaldo». 

Vê-se, pelo segundo exemplo, que 

a Cavalaria é mais apropriada ao 



policiamento repressivo, rápido, vio- 
lento, sem matar. 

Contudo não dispensa, nem aí, 
o motorizado para as preliminares da 

ação e o «rescaldo». 

Não é interessante que ela a- 

pareça em público antes da ação e 
nem permaneça depois dela. Deve 
chegar, agir e desaparecer, a fim de 

conservar sempre o poderio que lhe 
dá a surpresa, a tradição, e o te- 

mor causado pelo próprio cavalo. Per- 
manecer na’ rua é perder uma par- 

cela dêsse poder. 

Pica assim patenteada a neces- 
sidade do binário cavalo-motor. 

Para as ações cujo emprêgo é 
apropriada a Cavalaria (ações re- 
pressivas), bastaria na Capital ape- 
nas uma ala, completa e dotada de 

auto-transporte. 

Para serviço preventivo e mis- 
sões que demandem ações conjunta 
de cavalo-motor, uma ala motorizada. 

Ã ala motorizada, cuja maioria 
de veiculos poderia ser constituída de 

jipes, ficaria afeto o serviço de pa- 

trulhamento dos bairros distantes, 

formando uma rêde de policiamenh. 
em conjunto com a Rádio-Patrulha. 

A guarnição dos jipes, munida 

de rádio-portátil, «hand-talk», estaria 

integrada na rêde da Rádio-Patrulha 

e em perfeita ligação entre si, pron- 

tos a acorrerem aos mais longínquos 

recantos da Capital e mesmo dos 

subúrbios. 

Será, por assim dizer, uma ex- 

tensão da Rádio-Patrulha á todos os 

pontos distantes, porém de custo 

mais reduzido, mais apropriado às 

ruas suburbanas e mais militarizadas. 

As cidades mais afastadas da Ca- 

pital, como tem sido feito, teriam 

seus destacamentos hipos em forma 

de Esquadrões Independentes. 

Já se falou em motorizar uma 

ala do R.C. e acredito perdure ain- 

da a intenção de se concretizar a 

idéia, para maior eficiência dessa 

nossa querida Fôrça Pública e melhor 

garantia do progresso de São Paulo. 

Propugnemos, pois, por um Re- 

gimento Hipo-motorizado pelo biná- 
rio cavalo-motor. 

Se você deseja obter qualquer das fotos insertas nesta 
revista, procure: 

FOTO 

"DUQUE DE CAXIAS” 

Especialista em reportagens fotográficas militares, policiais e esportivas 

Rua Libero Badaró, 651   2.» andar — São Paulo 
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Não há outro jeito. Quando a gente quer fazer certas coisas deve 

pensar pouco. E não cogitar muito das consequências que, em verdade, por 

piores que sejam, ferem menos que a vontade insatisfeita. Assim, perdoe-me 

o sr. Gondim da Fonseca, que vou falar bem de um "cabeça-chata" genuino. 

Paciência. Se há quem não os tolera, por que não existir aqueles que os 

admiram ? 

"Mestre" Aurélio é o personagem. Cabeleira loura e sempre revolta, 

porte agigantado, olhos azuis, ninguém dirá que o homem nasceu na pequenina, 

tropical e tumultuaria "Terra dos Marechais". Mas nasceu, sim, e cresceu 

tanto que foi bater com os costados na encantadora Guanabara... e venceu. 

Há muito que não o vejo. Faz dez anos que conversamos no Teatro 

Municipal, ê/e como representante das Alagoas num Congresso de Escritores, 

eu como seu discípulo medíocre e admirador de primeira linha. De lá para cá, 

tenho-o sentido apenas pelo que faz e pelo que dizem da sua obra. Sei, por 

exemplo, que é nome respeitável e respeitado no mundo literário desses "brasis"; 

que é o "mestre" (assim realmente o consideram) de muitos que já se impuse- 

ram à admiração de tantos. Catedrático de Português no Colégio Pedro II, é 

autoridade na matéria que se não contesta por "dá cá aquela palha". Poeta 

que escreve versos primorosos, prosador da mais alta estirpe, Aurélio Buarque 

de Holanda (Ferreira Cavalcanti) cada dia se impõe como esteta consumado e 

incorruptível purista desta nossa "Última flor do Lácio...". 

A lista dos seus admiradores é grande. Gilberto Freire, Raquel de Quei- 

roz, José Lins do Rêgo, Álvaro Lins. Valdemar Cavalcanti, os irmãos Condé, 

Paulo Ronai, Otto Maria Carpeaux, todos não se têm cansado de o proclamar 

mestre" Aurélio. E é mesmo. E razões de sobra há para que o tratamento 

afetuoso se robusteça pelo tempo em fóra. 

Eu também assim o proclamo. Mesmo porque não há esquecer aquelas 
aulas verdadeiras onde, ao lado de uma inteligência admirável a distribuir 

ensinamentos, cantava, impassível, a velha palmatória de sola. 

As minhas homenagens tardias, "mestre" Aurélio. E até qualquer dia 

Quando, no Pedro II, estarei a ouvir-lhe mais uma aula. Sim, mais uma aula 
de que tanto andamos necessitados, eu e muita gente por aí, escrevinhadeiros 
Sem eira nem beira, contumazes artífices de garatujas jornalísticas pobres de 
alma e de corpo claudicante. 
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SOCIEDADE 
DEMOCRÁTICA 

CLEUSA F, VELLOSO 
Prof. de Sociologia Educacional da 
Escola Normal e Ginásio Estadual 

de Jacarei - Est. de S. Paulo 

ENTRE as palavras, que podem 
ser usadas a- serviço de fins, os 

mais contraditórios e diversos, está. 
DEMOCRACIA. De sentido vago, às 
vêzes, ambíguo, outras, nem por isso 
teve seu prestígio diminuído, nem 
perdeu a fôrça de seu valor. 

Como as palavras, liberdade, pro- 
gresso, igualdade, que assumem di- 
versas interpretações, DEMOCRA- 
CIA serve em nossos dias, para jus- 
tificar regimes sociais dos mais an- 
tagônicos. 

Dizem-se democratas, os benefi- 
ciários de um regime capitalista; pro- 
clamam-se democratas, os comunis- 
tas, que se colocam em campo opos- 
to, sob a tutela de um partido único, 
representando a ditadura e opressão 
de consciência; trata-se como demo- 
cracia, a monarquia britânica, ape- 
sar de sua dinastia secular, de sua 
Câmara Alta, de que faz parte, a 
aristocracia, com tôda sua tradição 
e privilégios. 

No decorrer do processo históri- 
co, a DEMOCRACIA ganhou uma 
aplicabilidade ilimitada, prestando-se 
a regimes de liberdade política e 
opressão econômica e a regimes de 
opressão política e igualdade econô- 
mica, podendo conter tôdas as an- 
ciedades do grupo social, suas rei- 
vindicações e ressentimentos mal de- 
finidos, o que explica o magnetismo 
que exerce sôbre as consciências. 

Isto nos leva a afirmar, segun- 
do a lógica de Aristóteles, que as 
diferenças específicas indispensáveis 
para definir conceitos, foram anula- 
das, reduzindo-se, pois, a palavra DE- 
MOCRACIA, a um gênero apenas, 
que compreende desde as democra- 
cias liberais até as democracias so- 
cialistas, populares ou autoritárias. 

Na situação do mundo presente, 
em que a mesma palavra é a ordem 
e o lema da reação e da revolução, 
prestando-se a gregos e troianos, DE- 
MOCRACIA tornou-se um mito, a 
serviço de propaganda política, que 
não mais encerra idéias ou ideais, 
mas interêsses e paixões. 

Thomas Jefferson, em 1801, es- 
tabeleceu a sociedade democrática, 
sob os seguintes princípios políticos: 
«Justiça legal e exata para todos os 
homens de qualquer estado e convic- 
ção política ou religiosa; paz, comér- 
cio e amizade honesta com tôdas 
as nações, sem aliança comprome- 
tedora com nenhuma; do govêrnodos 
Estados, como administração mais 
competente, deve vir apôio, em to- 
dos os direitos, para os problemas 
internos e segurança contra as ten- 
dências subversivas anti-republica- 
nas, a conservação do govêmo cen- 
tral, em seu pleno vigor constitucio- 
nal, como meio de salvaguardar a 
paz interna e a segurança exterior; 
deVe ser rigorosamente observado o 
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u) de eleição pelo povo e a acei- 
tação absoluta da decisão da maioria, 
princípio vital das repúblicas; um 
exército bem disciplinado, será a me- 
lhor proteção no tempo de paz e nos 
primeiros momentos de guerra, até 
que se possa organizar forças regu- 
lares; deverá haver supremacia da 
autoridade civil sóbre a militar, eco- 
nomia dos gastos públicos, pagamen- 
to honesto das dívidas da nação e 
manutenção sagrada da fé pública; 
fomento da agricultura e do comér- 
cio, como seu servidor; difusão da 
cultura e julgamento de todos os 
abusos, ante o tribunal da razão pú- 
blica; liberdade religiosa, liberdade 
de imprensa, liberdade pessoal sob 
a proteção do Habeas Corpus e pro- 
cessos por jurados escolhidos impar- 
cialmente. ..». 

Não nos prendendo à essência e 
às formas possíveis de DEMOCRA- 
CIA, aceitamos como uma das mais 
importantes condições, a equivalência 
de opiniões. 

Os regimes de partido único, sa- 
crificam a variedade à unidade, a li- 

berdade à uma ordem determinada 
e só é válida a opinião que estabe- 
lecem como verdade; a democracia, 
põe em relevo a variedade, na liber- 
dade de pensamento e opinião. 

Trata-se de liberdade e tolerân- 
cia, mas de uma liberdade cívica, an- 
tes da liberdade política, que se ob- 
tem pelo govêrno diréto do povo. 

E’ esta liberdade que representa 
um valor, uma idéia-fõrça, que é o 
mecanismo mais poderoso de todos 
os movimentos históricos; não é a 
liberdade deste ou daquele indivíduo, 
dêste ou daquele partido apenas e 
o sacrifício da liberdade dêste indi- 
víduo ou daquele partido; é a afir- 
mação simultânea da liberdade de 
todos. 

O destino do mundo acompanha- 
rá o destino da liberdade, entendida 
no campo da ação democrática e fi- 
cará dependendo da capacidade que 
tiverem os homens e as nações de 
salvar-se do cáos em que se encon- 
tram, recuperando o equilíbrio e a 
lucidez de seu espírito, pela compre- 
ensão nítida dos conceitos democrá- 
ticos. 

PREFIRA 0 NOVO PACOTE DE 400 GRAMAS 

AMIDO DE MILHO 

DURYEA 
MARCAS REGISTRADAS 

E MAIS ICO, HIGIÊNICO E 

4 CCÍS R AP ATO! 
»:   
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MAVORTE escreveu 

SehiúdáQ. 
E 

GRANDEZA MILITARES 

Tudo aqui é um plágio. Conteú- 
do, título, até as figuras que possui- 
ram existência real, mas aparecem 
revestidas duma nomenclatura cômo- 
da, para quem vive sob o anonimato 
glorioso da farda. E, foi também 
anônimo e obscuro, que eu conheci 
dois personagens famosos no velho 
4.8 B.C. de Bauru. 

Pacífico dos Anjos, tenente re- 
formado há não sei quantos anos, 
tinha o sabor dum arquivo ambulan- 
te, conhecedor meticuloso de todos os 
esquecidos episódios da nossa tropa. 

Foi alí, na sombra acolhedora do 
pavilhão das baias, que êle, mascan- 
do a ponta do «de paia», me apre- 
sentou ao segundo herói, o Pepino, 
burro de metralhadoras, herói da 
campanha de Goiás e outras proesas. 

Pacífico era poeta aposentado e 
além da literatura indispensável ao 
R.D., sua mente «às musas dada» 
propiciava-nos, de quando em quan- 

do, poemas heróicos, humorísticos 
inconscientes, de vernáculo reúno. 

— Você está vendo aquêle burro 
ali ? 

— Qual dêles Pacífico ? 

— Aquêle ruço, velho. E’ o Pe- 
pino ! Fiz com êle tôda a campanha 
de Goiás. Até parece que êle enten- 
de a gente. 

— Escuta Pacífico, êste bicho é 
uma peste. Não há quem agüente 
as manhas do Pepino. 

— Pois olhe, na véspera da mi- 
nha reforma eu escrevi um soneto 
dedicado ao Pepino e apanhei dez dias 
de galera. 

Eu já me acostumara ao Pací- 
fico. Êle e o Pepino tinham de co- 
mum o olhar inteligente, ambos eram 
manhosos. Aguardei calado as con- 
fidências do veterano e calejado com- 
panheiro. 

— Pois é, não ficava bem citar 
o burro num soneto pela imprensa. 
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Mas o Pepino era um herói. Foi va- 
lente e sempre pronto para tudo. 
Os recrutas até diziam que o Pepino 
deu parte do Sebastião, um negro 
lustroso que embirrou com êle. 

— Pois foi assim. O soneto sai 
num dia e no outro eu estava preso. 
Você conheceu o capitão Saviniano ? 

— Êle pegou a poesia, leu, leu, 
tornou a ler e começou a pensar: 
orelhas grandes ! ruço ! rabudo ! Vá 
p’ro meio dos inferno, isso é comigo! 

— Subiu como um foguete e la- 
vrou a parte. O negócio veio para 
eu informar, mas qual o quê ! 

— Fui até as baias, olhei o Pe- 
pino, tornei olhar e no fim me con- 
venci de que eu merecia mesmo ficar 
prêso. 

— Para completar a miséria das 

coisas havia um êrro de imprensa. 

O miserável jornalzinho da terra, on- 

de eu falava de panegírico do herói, 

escreveu «pangerico» e o Seviniano 

andou dizendo que suportava tudo 

menos ser chamado de «Pangerico». 

— E’ «seo» tenente, as coisas são 
sempre assim, isso de se meter com 

burros, ou a gente leva coice ou sai 
dali zurrando. 

Consumir 
E7 um dever da patriotismo. 

Produtos 

Nacionais 

E7 contribuir para o 

desenvolvimento da 

nossa produção. 

E7 ajudar a libertação 

econômica do Brasil. 
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UM PATRIMÔNIO NACIONAL 
ALVES MATA 
Ten. cel. da P. M. de Alagoas 

ERTA vez, no salão nobre da 
Escola de Polícia, meu ilustre 

colega Simão Burjakian, na qualida- 
de de Presidente do Centro Acadêmi- 
co de Criminologia, elogiou tanto a 
personalidade de um dos professores 
ali presentes, que, apesar de muito 
querê-lo, passei a fugir de sua com- 
panhia, pois não suporto «incenso», 
nem incensadores.. . 

Foi o tempo passando e vim a 
conhecer de perto o homem que me 
parecia ter recebido exagerados en- 
cômios. 

Escrevendo estas linhas, agora, 
cumpro o dever de penitenciar-me 
pela injustiça do meu julgamento ini- 
cial. 

Êsse rebento oriundo da fusão 
de duas raças — o índio brasileiro 
e o branco holandês — para mim 
constitui hoje mais um dos motivos 
por que me orgulho de ser filho dêste 
imensa Brasil. 

Nós, os policiais brasileiros, que 
experimentamos constantemente es- 
ses lances de anônimo heroísmo, sem- 
pre retribuidos com a indiferença, 
bem compreendemos o agitado drama 
íntimo de sua existência: 

Fundador de uma nova ciência 
que se propõe a mostrar êrros fun- 
damentais nos domínios da Biotipo- 
logia, da Antropologia Criminal, da 

Criminologia, etc.; que não aceita a 
aplicação das leis mendelianas à es- 
pécie humana, tidas universalmente 
como fato inconteste, tem forçosa- 
mente de lutar contra a superiorida- 
de de armas e numérica, mas, afir- 
ma, sua fôrça é maior que a de to- 
dos os seus opositores reunidos, pois 
é a VERDADE. 

No Brasil, após entendimentos 
com o Presidente Vargas, a quem 
fêz completa explanação dos seus es- 
tudos e dos resultados a que tinha 
chegado, e por quem foi carinhosa- 
mente recebido, ouviu do primeiro 
magistrado da Nação, em 1931, es- 
tas palavras: «O senhor é jovem, 
mas não confundirei o calor da ju- 
ventude com o da ciência. A Odon- 
tologia Legal será ensinada no Bra- 
sil». 

Cumprindo a promessa, foi fede- 
ralizada a disciplina. 

Em Santos, onde nasceu, passou 
privações com sua espôsa e colabo- 
radora número UM, cujo nome assi- 
nalo com profundo respeito: Aza- 
léa Rosado Silva — dama que foi, em 
Cuba, chamada Maria Pasteur brasi- 
leira e a quem foi conferido, na con- 
ferência, o honroso título de mem- 
bro honorífico. 

Precisando de crânios para as 
pesquisas iniciais e não os podendo 
conseguir oficialmente, roubava-os 



do cemitério, à noite, restituindo-os 
depois. Movido por sua fé religiosa, 
acendia sempre uma vela em inten- 
ção da alma que na face da terra 
usou aquela armadura óssea. 

E' membro das Academias de 
Odontologia, de Institutos de Crimi- 
nologia, Estomatologia, no Brasil, em 
quase todos os Estados; na França, 
Bélgica, América do Norte, Cuba. Ar- 
gentina etc. 

Para melhor demonstração de 
sua projeção internacional transcre- 
verei uma resolução do Primeiro Con- 
gresso Panamericano de Medicina Le- 
gal, Odontologia Legal e Criminolo- 
gia, realizado em Havana, em 1946, 
com aprovação unanime: «RESO- 
LUÇÃO ... Que a paternidade da ex- 
pressão ODONTOLOGIA-LEGAL é 
exclusiva do professor Luiz Lustosa 
da Silva, de São Paulo, Brasil, cria- 
dor dessa Ciência tal como hoje se 
ensina e conhece, sendo a República 
do Brasil o berço de dita Ciência». 

Nações participantes do referido 
congresso: Argentina, Bolívia, Bra- 
sil, Chile, Colombia, Costa Rica, Cuba, 
Equador, Estados Unidos da Améri- 
ca do Norte, Honduras, Guatemala, 
México, Nicarágua, Panamá, Para- 
guai, Peru, República Dominicana, 
Uruguai, Venezuela e França. 

Da cultura do prof. Luiz Silva. 
que falem as 57 obras espalhadas 
pelas mãos dos estudiosos, produzi- 
das pelo emérito educador. 

Em 1928, recebia o título de 
Membro da Fundação Documentária 

de Bruxelas, sociedade fundada há 
50 anos e cujo número de sócios não 
ia além de quarenta. 

Trouxe para o Brasil, em 1936, 
ou melhor, para as Américas do Sul. 
Central e do Norte, pela primeira 
e última vez até hoje, o prêmio 
«ODONTOLOGIA AGUILAR» insti- 
tuído em Madrid. 

Formado em Engenharia e Odon- 
tologia, estudou Direito e Medicina 
apenas para ilustrar mais o espírito. 

Fala diversos idiomas. 

Em abril deste ano, na Argen- 
tina, foi criada a cadeira de Odonto- 
logia Legal em suas Universidades, 
conforme noticiário dos jornais des- 
ta capital. 

Aí está, pois, o homem que me 
pareceu medíocre e que possue os 
mais atraentes e empolgantes moti- 
vos para se escrever uma alentada 
biografia. 

Conhecê-lo pessoalmente, é um 
privilégio. Reconhecer seus méritos, 
uma virtude, um culto à justiça. 
Tê-lo como mestre, uma glória. Pri- 
var de sua amizade, uma insígne 
honra. 

Nos domínios da ciência êle não 
tem pátria, porque mais de 20 na- 
ções o têm como parte integrante 
de suas atividades científicas, como 
membro honorário de suas faculda- 
des. 

Como cidadão, porém, é um PA- 
TRIMÔNIO NACIONAL. 

— O homem de gênio pode morrer, 
é a sua obra. 

O que não pode nem deve morrer 

MENDONÇA TRÉMONT. 
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ESDE que a vida do homem so- 
bre a face da terra começou a 

ser registrada, formando a História, 
ou seja, o relato fiel dos fatos mais 
importantes das atividades humanas, 
foram assim consideradas, como as 
mais importantes, a- 
quelas que diziam 
respeito à organiza- 
ção política dos dife- 
rentes agrupamentos 
sociais, sucessivamen- 
te, das famílias, das 
tribos, das cidades, 
das nações, até a 
complexa estrutura- 
ção política dos Esta- 
dos atuais. (Por po- 
lítica quero aqui en- 
tender menos a arte 
de governar povos 
que o conjunto de postulados pura- 
mente intelectuais, derivados de con- 
ceitos ou preconceitos religiosos, éti- 
cos ou morais, utilizados por ela). 

Infelizmente, fatos outros, rela- 
tivos a aspectos materiais da ativi- 
dade do homem e de sua indagação, 
conquista e domínio sôbre os fenô- 
menos naturais, foram relegados às 
entrelinhas e aos rodapés da Histó- 
ria política. Entretanto, apesar dês- 
se tratamento desigual por parte dos 
historiadores, alguns povos ou partes 
dêles, politicamente menos brilhan- 
tes, e portanto mal estudados, con- 
seguiram acumular apreciável cabe- 
dal de conhecimentos, não ainda ci- 
entíficos ou técnicos, que foi sendo 
transmitido de geração em geração, 
mais pela prática cotidiana que de 
ensinamento propriamente dito, fa- 
zendo chegar, até nós, através do 
trabalho realizado, o resultado des- 
sas atividadeg. 

Mesmo modernamente, o conhe- 
cimento científico, quer dos homens 
em si, quer da natureza que os en- 
volve, tem sido pouco cuidado pelo 
História, só chegando ao alcance pú- 
blico por divulgações esparsas e. por- 

tanto, sem a necessá- 

ria ordenação e plani- 
ficação, de sorte que 
o conjunto dos conhe- 
cimentos parciais de 
cada ramo especiali- 
zado da ciência ou da 
técnica, aparece frag- 
mentário e até mesmo 
contraditório, quando 

na realidade forma 
um todo coerente e 
perfeitamente orde- 
nado. 

Ora, sendo o povo incompleta- 
mente instruído, seus dirigentes, de- 
le saidos, também o serão, no que 
diz respeito à evolução do próprio 
homem e do seu conhecimento, ha- 
vendo exceções, é claro. E, como as 
pessoas que, por qualidades ou dons 
naturais, têm aptidão para exercer 
influência política sôbre a coletivida- 
de, não trazem, desde os bancos es- 
colares, conhecimentos completos e 
exatos sôbre tôdas as atividades hu- 
manas, são levadas, muitas vêzes, 
pelo estudo quase que exclusivo da 
História (política), a julgar que os 
resultados dos estudos científicos e 
de seu conseqüente conhecimento téc- 
nico não são aplicáveis ao homem, 
como indivíduo, ou ao seu conjunto, 
como sociedade humana. 

Isto equivale a dizer que a Po- 
lítica e em conseqüência dela, as leis, 
que estabelecem normas gerais de 
conduta, criam direitos, cominam pe- 



nas e portanto impõem os princípios 

do justo e do não justo, têm como 
origem conceitos pràticamente 
alheios à natureza mesma do mundo 
e da vida, a que o homem pertence, 

como parte integrante de uma úni- 
ca e permanente realidade. E, assim 
pensando, podemos dizer que dêsse 
fato resulta nunca estar a legislação 
de um povo representando de fato 

nem suas necessidades, individuais 

ou sociais, nem seu ideal de vida ou 

de tipo de relações desejáveis, por- 

que, enquanto constituinte do grupo 

social deve o indivíduo submeter-se 
à vontade da maioria do grupo ou 
do uma minoria mais forte ou mais 
audaz, e enquanto indivíduo em si, 
por ser absoluto e naturalmente dis- 

tinto de todos e de cada um dos 

demais, deve ter, por fôrça dessa 

natureza, ideal de vida ou necessi- 

dades em pelo menos algum ponto 
divergente, quer de qualquer outro 

indivíduo, quer do conjunto social a 
que pertence. 

Creio que, enquanto durar essa 

situação de ampla divulgação dos ía- 

tos políticos e de restrito conheci- 

mento das ciências, as leis estabele- 

cidas para serem observadas por to- 

dos, ao invés de nos conduzir à tão 

almejada paz social, criam cada vez 

mais obstáculos e antagonismos en- 

tre as diferentes partes de um todo, 

que deve manter-se harmoniosamen- 

te entrosado, para o bem comum. 

A História, portanto, deve ser 

restrita. 

TORREfACÃO E MOAGEM 
— DO — 

CAFE ROCHA 
A. ROCHA & IRMflO 

MATRIZ: 

Rua da Cantareira, 1179 
Fone: 34-4404 

SÂO 1'Al'LÜ 



Cap. 'Ptinío 'D. 'fPlohieiro 

(Jluóiraçâo do auior) 

E talvez seja mesmo. 

Se contássemos aquela do co- 

mandante que puniu um oficial «por 

estar imaginando coisas impossíveis 
no corredor das báias» seria piada. 

Seria também anedota, evidentemen- 

te, aquela do papagaio. Do papagaio 

não, do cabo dando uma parte: — 

«as lâmpadas queimadas não são do 

I, nem do IIt nem do III, mas sim 
do IV Esquadrão»; e o despacho foi: - 

«fica prêso não por um, nem por 

dois, nem por três, mas sim por cinco 

dias, o cabo Fulano, a fim de deixar 

de ser burro». 

Porém, nesta história é ainda 
mais conveniente que se tome o ou- 

tro personagem, como simples elu- 

cubração de um cérebro imaginoso. 
Eu acabara de chegar ao Regimento 

de Cavalaria. Como oficial bisonho, 

escalaram-me para «tirar» o serviço 
de dia «ataché» a um tenente expe- 

riente, emérito nas subtilezas daque- 

le mister. Todos que usassem fardas 
com galões me causavam profundo 

respeito. E eu me preparei para o 
serviço vestindo o uniforme mais no- 
vo, passando um pano nas botas que 

já pareciam um espelho (era o orgu- 
lho de meu ordenança aquele poli- 

mento incrível); li e reli os regula- 
mentos para melhor esclarecer-me, 
pois não queria embaraçar-me frente 
ao «mestre». 

Recebi o serviço sem a presen- 
ça do preceptor. O tenente antigo 

chegou um pouco atrasado, sem a- 
pressar . o passo sempre moroso (êle 

«puxava» ligeiramente o «posterior * 
esquerdo»); cofiando o bigode, recos- 
tou-se numa poltrona, onde encetou, 

atentamente, a leitura de «Seleções», 
assim numa atitude de quem se acha- 
va em estação de veraneio. 

Fui desempenhando minhas fun- 

ções; o tenente só mudou de posição 

para jantar, e para me perguntar si 

eu lhe queria emprestar cinco mil 

cruzeiros. Recusei, envergonhado de 
não poder prestar um favor àquele 

ilustre superior. Mas havia uma ra- 

zão incontestável, estranha à minha 

vontade —eu não possuia semelhan- 
te fortuna. 

Ãs 23 horas, êle ainda de olhos 
pregados lânguidamente na revista, 
ordenou-me que fôsse deitar. Eu fi- 
quêi recostado na cama. 
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Entrou um soldado afobado: 

— «Seu» tenente, um cavalo pren- 
deu o pé na táboa da baia ! 

Sem modificar um músculo, o 
tenente respondeu: — Chame o fer- 
rador de dia. 

— Já chamei, êle quebrou a tá- 
boa da baia, mas o cavalo não se 

levanta... 

— Então, chame o enfermeiro 
veterinário. 

— Êle já veio e disse que o ca- 
valo parece que partiu a perna, e 

precisa ser sacrificado. 

— Então, telefone para o veteri- 
nário de dia. 

— O seu adjunto está telefo- 
nando. 

Entrei na conversa, impaciente, 
dizendo que ia ver o cavalo e ano- 
tar o número para dar parte. 

A resposta do «mestre» veio ins- 

tantaneamente: — P’ra que, _ «ve- 
lho» ? Isso é serviço do adjunto. 

Você não é cavalariço, nem veteri- 
nário. Isto funciona automáticamen- 
te, não aborreça. E se encolhendo 

mais um pouco prosseguiu na leitu- 
ra. 

Assim eu aprendi as «subtilezas» 
de um serviço de dia, mas pelo pro- 

cesso negativo: — De como não tirar 
um serviço de dia. 

COOPERATIVAS REGIONAIS: 

Aguaí — Cachoeira Paulista — Guaratinguetá — Jacarei 
— Loreha — Paraibuna — Pindamonhangaba — Roseira — 
Santa Branca — Santa Izabel — São Bento do Sapucaí — São 
José dos Campos — Taubaté. 

COOPERATIVA CENTRAL DE LATICÍNIOS 

DO 

ESTADO DE SAO PAULO 

Regist. M. A. sob n.” 4 e S.A. sob n.° 47 

Escritório e sede central: ( Diretoria .... 9-2658 
Rua Dr. Abneida Lima, 528 Fones ( S. Comercial .. 9-2659 

SÃO PAULO ( S. Técnica .... 9-2681 
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CAMPANHA EDUCATIVA CONTRA INCÊNDIOS 

1) — NÂO deixe fósforos ao alcance das crianças. 
2) — NÃO saia de casa sem antes verificar se não esqueceu 

o ferro elétrico ligado ou a torneira de gás aberta. 
3) — NÃO faça ligações elétricas “de emergência”; procure 

sempre técnicos competentes para fazê-las em definitivo. 
4) — NÂO faça concorrência aos fabricantes de cêra, tentan- 

do fabricá-la em sua casa; essa economia não compensa 
o grande risco de um incêndio. 

5) — NÃO jogue palitos de fósforos e pontas de cigarro usa- 
dos, sem antes verificar se estão completamente apaga- 
dos e escolha o lugar onde jogá-los. 

6) — NÃO queira substituir o fuzível queimado por uma moe- 
da ou outro recurso caseiro; use um fuzível novo e de 
capacidade adequada. 

7) — NÃO trabalhe com material inflamável ou de fácil com- ^ 
bustão sem antes certificar-se de que não há fogo por 
perto. 

8) — NÃO queira dar uma “fumadinha” durante os instan- 
tes em que o tanque de seu automóvel está recebendo 
gasolina. 

9) — NÃO guarde cêra, gasolina para limpeza, solventes ou 
álcool em lugares próxim*s de fogo e do alcance de 

crianças. 
10) — NÃO solte balões nem queime fogos; ambos provocam 

acidentes dos mais graves, levando a destruição, o de- 
semprêgo e a miséria a muitas famílias. 

A IMPRUDÊNCIA e o DESCUIDO constituem os MAIORES 

INIMIGOS de sua VIDA, de seu LAR e de seu BOLSO ! 

Contribuição de «MILITIA». 
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Reportagem do cap. Paulo Monte Serrat Filho 

Presídio Militar “Romão Gomes” 

Os nossos sentenciados têm no trabalho, além de uma fonte de subsistência 
para suas famílias, a escola eficiente de reeducação, que os devolverá como ele- 
mentos úteis à sociedade. 

Até princípios de 1949 os xadre- 
zes dos batalhões viveram cheios de 

policiais-militares condenados pela 
Justiça Militar do Estado. A vida 
inerte alí passada, sem outra finali- 
dade e ocupação do que a de contar 
os dias a serem cumpridos na prisão, 

servia para corromper o caráter de 
muitos elementos ainda aproveitá- 
veis. Em algumas unidades, onde 
tais presos eram em maior número, 

campeavam os vícios e as degenera- 

ções próprias dos presídios onde os 
condenados não têm qualquer ocupa- 

ção. 

Foi tendo conhecimento dêstes 

fatos que a Administração da Fôrça 
e a Justiça Militar do Estado pensa- 
ram na criação de um presidio mili- 
tar, onde o sentenciado, cultuando o 
trabalho, tivesse oportunidade de 
resgatar a falta cometida ao mesmo 
tempo que prestasse serviço ao Es- 
tado e dêste conseguisse proventos 
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para a manutenção da família, quan- 
do casado ou arrimo, ou que viessem 
a constituir um pecúlio, para início 
de nova vida, após o cumprimento 
da pena. 

UMA HOMENAGEM 

Lembrou-se desde logo o nome 
do heróico e ilustre coronel Romão 
Gomes, primeiro juiz militar do Es- 
tado e que tanto fêz pelo enobreci- 
mento da justiça, na Fôrça Pública. 
O futuro presídio chamar-se-ia Pre- 
sidio Militar «Romão Gomes». 

A 21 de abril de 1949, foi inau- 
gurado o presídio, então compreen- 
dendo um prédio para alojamento 
dos sentenciados e um para a admi- 
nistração, que tinha à frente o te- 
nente lolando Prado. 

Transcorreram-se quatro anos. 

Quatro anos de lutas não apenas con- 
tra as dificuldades comuns a empre- 
endimentos desta natureza, mas 
principalmente contra a falta de ver- 
bas e de pessoal. No entanto muito 
foi realizado neste quatriênio pelos 
esforçados cap. lolando e ten. Valter 
e demais auxiliares da administração 
do presídio. A fotografia que ilus- 
tra esta reportagem, e alguns da- 
dos colhidos por nós, dizem bem do 
estado atual desta instituição de tão 
elevados objetivos, quais sejam os de 
reeducar os internados, procurando, 
por meio do trabalho e de instrução 
moral e cívica, reencaminhá-los para 
os serviços da Fôrça, ou reajustá-los 
na sociedade civil, no caso da pena 
imposta pela Justiça comportar ex- 
clusão das fileiras. 

O presídio além da administra- 
ção e da secçâo correcional, possue 
uma secçâo agro-pecuãriá, bastante 
desemmlvida, pois além de produzir 

para a manutenção dos internados, 
vende os seus produtos a terceiros. 

Só ao Serviço de Subsistência 
da Fôrça foram fornecidos durante 
o ano passado, 8.434 quilos de legu- 
mes e hortaliças e 4.015 quilos de 
mandioca, batata doce e abóbora. 
Parte da produção agrícola, compre- 
endendo 9.000 quilos de milho. 2.000 
quilos de mandioca e 10.000 quilos 
de batata doce, foi destinada à po- 
cilga da mesma secçâo. Foram ain- 
da vendidos a terceiros e fornecidos 
a praças e funcionários do instituto, 
cêrca de 15.000 quilos de hortaliças, 
legumes e cereais diversos. 

Nas pocilgas encontram-se pre- 
sentemente 180 espécimens de diver- 
sas raças, sendo que a produção de 
toucinho e carne de porco, rendeu 
cêrca de Cr? 120.000,00. 

Há ainda nos terrenos perten- 
centes ao presídio, um moderno gali- 
nheiro, com cêrca de 400 cabeças de 
galinhas New-Hampsheire e Leghorn. 

Além dessas atividades, a dire- 
ção do instituto é encarregada da 
administração da'Vila Militar Gene- 
ral Salgado, composta de 26 casas 
para sargentos e 24 casas para ca- 
bos e soldados, Escola Mista Cruz 
Azul e Parque Infantil «Alferes Go- 
mes de Almeida», bem como de a- 
tender a reparos e reformas a serem 
feitas nos referidos prédios. 

Devemos lembrar também, que 
o desbravamento dos terrenos onde 
se encontra localizada a Colônia de 
Férias do Vale Encantado, em Cam- 
pos do Jordão, bem como os serviços 
de remoção de terra lá realizados, 
foram procedidos por elementos in- 
ternados. 

Como se vê, a vida dos senten- 
ciados é plena de atividade, não res- 
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tando tempo para o ócio que conduz 
ao vício, às perversões e ao crime. 

FAZENDA DO ESTADO 

Disse-nos o capitão lolando Pra- 
do: «E’ sabido que os poucos alquei- 

res que a Fôrça Pública possue no 

Barro Branco, estão divididos entre 
o Centro de Formação e Aperfeiçoa- 

mento, Invernada do Regimento de 
Cavalaria, Serviço de Engenharia, 
Estandes de Tiro e o Presidio «Ro- 
mão Gomes». Com o pequeno espaço 
com que contamos, não foi possível 
fazer mais. 

Já opinamos, em relatório ende- 
reçado ao Comando Geral da Fôrça, 
no sentido dêste instituto penal ser 

transferido para alguma fazenda do 
Estado, onde se poderia desenvolver 
eficiente regime penitenciário agrí- 
cola. Sonho mesmo com .a possibili- 
dade de mantermos, então, uma a- 

gricultura mecanizada e cada um 
dos homens que devolvéssemos à so- 

ciedade, seria um agricultor especia- 
lizado, de que tanto necessitam as 

nossas lavouras, e um cidadão habi- 
litado, pelo seu trabalho, a propor- 
cionar melhor padrão de vida à sua 

familia». 

Lembrou ainda o cap. Prado que 
já enviou à Administração da Fôrça 
e ao Juiz Auditor e Corregedor do 

Tribunal de Justiça Militar, um ante- 
projeto de regulamento para o Pre- 
sídio Militar de que é diretor, e es- 

pera que o mesmo depois de receber 
as emendas e correções que houver 
por bem fazer a Auditoria, seja bre- 

vemente baixado. 

CONTRASTE 

Ãs quinze horas, preparávamo- 
nos para sair, quando chegaram as 

primeiras turmas de internados, após 
deixarem os serviços do campo. 
Aquela quase centena de homens 
suarentos, queimados pelo sol e de 
aspecto sadio formavam um contras- 
te com os quadros a que estávamos 
acostumados a ver nos pátios dos 

quartéis, quando os presos, pálidos, 
e com aquêle semblante mórbido que 
o ócio imprime na face dos que o 

cultivam, saiam dos xadrezes, escol- 
tados, para o banho de col. 

SENSAÇAO DE LIBERDADE 

Os internados experimentam du- 
rante o dia plena sensação de liber- 
dade, pois cada um dêles é respon- 
sável por determinada tarefa e dela 
se desincumbe, fora da vigilância dos 

guardas. Talvez por isso mesmo, são 
raros os casos de fuga. Nos últimos 
doze meses apenas um internado au- 

sentou-se do presídio, porém voltou 
no dia seguinte, voluntàriamente. 

O que concorre também para e- 
vitar as evazões, é a assistência pres- 
tada não só ao internado como à sua 

família. 

Como não podia deixar de ser, 

procuramos ouvir, também, o dr. 
Agnello Camargo Penteado, Juiz 

Corregedor e das Execuções Crimi- 
nais da Justiça Militar, que pronta- 

mente nos prestou as seguintes de- 

clarações : 

— Que nos diz a respeito do 
trabalho penitenciário adotado pelo 

P.M.R.G. ? 

— «Quanto ao trabalho peniten- 
ciário, é êle sem dúvida, um dos fa- 
tores preponderantes na regeneração 
dos criminosos, como, aliás, tive o- 

portunidade de salientar em um es- 
tudo de divulgação da moderna ciên- 
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cia penitenciária, a pedido de Militia. 
A ociosidade sempre foi má conse- 
lheira, e muito mais em um presidio. 
O trabalho útil dos internados previ- 
ne-lhes, até certo ponto, o efeito de- 

primente da prisão. E’, hodierna- 
mente, aconselhado mesmo para re- 
frear o sexualismo, como um dos 
meios mais higiênicos, pois, além de 
educar a atenção e enrijar os mús- 
culos, o trabalho obrigatório e sis- 
temático é um sedativo poderoso 
para o auto-erotismo e para as preo- 
cupações de natureza sexual. Em 
suma, o trabalho do internado cons- 
titui hoje, em um presídio, como o 
nosso, uma necessidade de efeitos sa- 
lutares». 

— Interpelado sôbre se é acon- 
selhável a relativa liberdade em que 
vivem os presidiários do P.M.R.G., 
declarou s.s.: 

— «A revista «Seleções» do mês 
de abril último publicou um artigo 
sôbre o estabelecimento penal mas- 

culino de Chino, na Califórnia, Es- 
tados Unidos, dito «penitenciária sem 
muros de pedra, sem metralhadoras 
e sem grades». O seu Superinten- 

dente, com surpresa geral, tem obti- 
do os maiores êxitos no setor da re- 

cuperação de criminosos e uma de 
suas inovações foi o instituir um 
campo para que, semanalmente, aos 

domingos, recebam os internados 
membros de suas famílias, em ver- 
dadeiros «weekends», o que, princi- 
palmente, muito tem contribuído para 
o seu êxito. Acontece, que no 

P.M.R.G., de há muito que tal prá- 
tica vem sendo adotada, embora sem 
alardes, demonstrando que no mesmo 
são empregados os mais avançados 

princípios da ciência penitenciária. 
O P.M.R.G. também -não possui mu- 

ros de pedra, nem metralhadoras e 
nem grades e, como o estabelecimen- 

to de Chino, uma regra fundamental 
é deixar sempre aberto o caminho 
da fuga, sem que a ela tenha inten- 
ções o internado. Para tanto, é con- 
vencido de que a fuga é uma covar- 
dia enquanto que êle não é um co- 
varde. Igualmente, em um recanto 
do P.M.R.G., arborizado e florido, 

recebem os presidiários, aos domin- 
gos, a visita de seus familiares, com 
os quais almoçam e ficam durante 
todo o dia em relativa liberdade. E 
é essa confiança depositada nos in- 

ternados pela direção, como em Chi- 
no, que lhes obriga a considerar um 
dever social, familiar e, no caso, mi- 
litar, o cumprimento da pena que 
lhe foi imposta pela Justiça». 

Finalizando as suas oportunas 

declarações, disse-nos o dr. Agnello 

Camargo Penteado: 

•— «O que podemos afirmar é 
que o P.M.R.G., embora material- 
mente muito deixe a desejar,. pela 
falta absoluta de qualquer instalação 
adequada a seus fins, metodicamen- 
te é perfeito, empregando, na prática, 

as maiores conquistas da moderna 

ciência penitenciária. Podemos dizer, 
da mesma forma que Roberto Petti- 

natto, Diretor dos Estabelecimentos 

Penais da Argentina disse a mim 

quando visitei a Penitenciária Nacio- 

nal de Buenos Aires: também no 

P.M.R.G., não há lugar para o ver- 

so de Dante, inscrito no frontespício 

do Inferno —■ «lasciate ogni speranza 

o voi ch’entrate» — pois, se no seu 

pórtico se devesse inserir uma frase 

que materializasse o espírito da or- 

ganização, esta seria — «Aqui se 

ensina a cultivar uma esperança». 



Miliciano, 

a 

SEC. mmim DO S. I. 
(Quartel do S. I. — Rua Alfredo Maia, 194) 

deíende os seus interesses 

porque oferece o que Você 

necessita, a preços inferiores 

aos da praça. 

Faça-llie uma visita  
 logo pe puder 
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A PARTICIPAÇÃO DA FÔRÇA PÚBLICA 

NOS FESTEJOS COMEMORATIVOS DO 

IV Centenário da Cidade 

A Pôrça Pública do Estado cons- 

tituiu uma comissão encarregada de, 
especialmente, preparar a sua cola- 

boração às comemorações do IV Cen- 

tenário da Cidade, de forma a asse- 
gurar o maior concurso possível da 

corporação ao programa que se de- 
senvolverá no próximo ano. 

Dentro das linhas gerais estabe- 
lecidas pela referida comissão, terá 

a Fôrça Pública participação de des- 
taque nas solenidades cívicas, come- 

morações esportivas e demonstrações 
de educação física que se realizarem 

em 1954, bem como no policiamento, 

na recepção e orientação dos visitan- 

tes que, em grande número, deman- 

darão a capital paulista para as fes- 
tas do IV Centenário. 

Ao Batalhão «Tobias de Aguiar» 

competirá o policiamento geral dos 

festejos; ao Batalhão de Guardas, a 
formatura nas recepções às altas au- 

toridades e visitantes ilustres; ao Re- 
gimento de Cavalaria e apresentação, 

em demonstrações públicas, de nú- 

meros de carrossel e hipismo, desti- 

nados a) constituir um motivo de 
grande atração. A Escola de Educa- 

ção Física, por sua vez, oferecerá 

demonstrações de ginástica, bailado 
e esgrima, para os quais sé prepara 
com grande entusiasmo. A sub-chefia 

do Estado Maior foi confiada missão 

de grande importância para o êxito 
dos festejos, qual seja a de treinar 

um corpo escolhido de intérpretes, 

que, nos pontos de desembarque, lo- 
gradouros centrais, junto às delega- 

ções visitantes, lhes proporcione to- 
das as informações sôbre a cidade e 

os programas dos festejos, orientan- 
do em tudo o que se fizer necessário. 

Grande será também a partici- 

pação da Fôrça Pública nas várias 
competições esportivas, em que seus 

vários conjuntos se apresentarão em 
diferentes campeonatos de naturezas 

civil e militar, defendendo as côres 

da tradicional corporação. 

Parte significativa nos festejos 

terá a Banda de Música que, além 
de promover concertos especiais, em- 

prestará grande brilho aos atos prin- 

cipais do programa e às várias so- 

lenidades correlatas. 

Dessa forma prepara-se a Fôrça 
Pública do Estado, tão Intimamente 

ligada à vida da cidade, para, no ano 

do IV Centenário, assinalar de ma- 

neira indelével a sua presença no 
grande acontecimento cívico que fará 
convergir para São Paulo as aten- 

ções do Brasil e do mundo. 

A comissão de oficiais acima re- 

ferida, é a seguinte: maj. Hugo Bra- 
daschia, maj. José Gladiador e l.Q 

ten. Hildebrando Chagas. 

I 
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NO RIO GRANDE DO SUL 

Formação de reservistas 
— pela Brigada Militar — 

O Comando da Brigada Militar do Rio Grande do Sul, 
dirigindo-se por carta à Diretoria Geral do Serviço Militar, 
solicitou a esta os seus bons ofícios no sentido de ser fa- 
cultada àquela milícia a formação de reservistas e que lhe 
fôsse destinado anualmente um contingente de 800 a 1.000 
homens. O titular daquela Diretoria, gen. Olímpio Fal- 
conieri da Cunha, respondendo à solicitação em apreço, 
enviou a resposta cujo texto damos abaixo: 

“ 1 — Acuso o recebimento de vossa 

carta n.ç 52 de março último, relativa 
à autorização à Brigada Militar do Rio 

Grande do Sul para formar reservistas. 
2 — As considerações que fundamentam 

e justificam a autorização solicitada são 

por demais conhecidas pois, quando no 

Comando da 3.a R. M., foi-me dada a 

oportunidade de examinar o assunto e 
solucioná-lo, atendendo às reais necessi- 
dades da Brigada, sem prejuízo dos en- 

cargos inerentes à Região; a solução de- 

finitiva, porém, importa em providências 
outras, que ultrapassam as atribuições 
da Diretoria Geral do Serviço Militar, 

forçada a se restringir, como é óbvio, 
ao cumprimento da Lei do Serviço Mi- 
litar, que contraria o anseio, muito na- 

tural, dessa Brigada. 3 — No entanto, 

cumpre assinalar que a restrição feita 
pelo § único do art. 78 da referida Lei 

abrange, apenas, os reservistas de 13 
e 2.a categorias, nada impedindo a acei- 
tação, como voluntário, dos reservistas 
de 3.a categoria. 4 — Sendo 19 anos 

a idade normal de incorporação ao 

Exército e de 10 meses a duração mé- 
dia do serviço, é comum, dado o pro- 

cesso de incorporação atual, ser o con- 

vocado licenciado com mais de 20 anos, 

pouco menos que o exigido para que 

possa ser incluído nas Forças Auxilia- 

res, entre as quais se encontra a Brigada 

Militar do Rio Grande do Sul. 5 — Há 

que considerar, ainda, a situação parti- 

cular do Rio Grande do Sul, face à 

Segurança Nacional; o elevado número 

de unidades, estabelecimentos e repar- 

tições militares que nele têm séde, ab- 

sorve a quase totalidade dos convocados 
anuais, ocorrendo, não raro, serem as 

disponibilidades inferiores às necessida- 
des. Nessas condições, destinar à Bri- 

gada Militar, anualmente, um contin- 

gente de 800 a 1.000 homens, será criar, 

para o Exército, problema análogo ao 

que, presentemente, aflige aquela Cor- 

poração. 6 — Estas considerações, a 
que poderíam ser aduzidas outras de não 

menor valia, justificam o motivo porque. 
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como Comandante da 3.a Região, jul- 

guei oportuno, atendendo aos reclamos 
dessa Brigada, sobremodo desfalcada em 

seus efetivos, autorizar a aceitação, co- 
mo voluntários, de reservistas de 2.a e 

l.a categorias do Exército; êsse ato vi- 

sou, portanto, atender a uma contingên- 
cia momentânea e poderá, ou não, ser 

mantido, se assim julgar conveniente o 

meu substituto, dependendo, como é ób- 

vio, de expediente a ser feito por essa 

Brigada àquele Comando. 7 — Pessoal- 

mente, por observação própria, reconheço 

que a Brigada Militar do Rio Grande do 

Sul se encontra perfeitamente aparelha- 

da para formar reservistas de 2,a cate- 

goria: parece-me, contudo, que a solução 

sugerida não solucionará o problema, 

pois o prazo relativamente curto em que 

deverão permanecer nas fileiras, não 

permitirá à Brigada explorar convenien- 

temente o produto do seu esforço. E' 

que, tão pronto seja licenciada determi- 

nada classe incorporada ao Exército e à 

qual pertençam os convocados servindo 

na Brigada Militar, procurarão estes ser 

também licenciados, voltando assim a 
Brigada à situação anterior, em busca 

de um objetivo jamais alcançado, qual 

seja o preenchimento dos seus claros em 

caráter permanente. 8 — Cumpre, ain- 

da, acentuar que o percalço apontado, 

se generalizado às demais Policias Mi- 
litares em idêntica situação, de muito 

agravará o problema, dificultando sobre- 

modo a formação das reservas das 
Forças Armadas. 9 — Contudo, to- 

mando na devida conta as razões expos- 

tas e, principalmente, o relevante papel 

que. na segurança nacional, está con- 
fiado à Brigada Militar do Rio Grande 

do Sul, cuja tradição militar, disciplina, 
grau de instrução e eficiência profissio- 

nal tive oportunidade de apreciar de per- 

to, esta Diretoria examinará com o cui- 

dado que merece a sugestão apresenta- 

da, submetendo-a ao crivo da Comissão 

que elabora o anteprojeto da Lei do 
Serviço Militar, ora em estudos neste 
órgão; a fim de que, sôbre o assunto, se 

tome a decisão mais consentánea com 

os altos interêsses da Defesa Nacional, 

sem esquecer os dessa nobre Corpora- 
ção. 10 — Acreditando ter, com esta, 

dado à vossa carta a única resposta poá^ 
sível no momento, aqui fica sempre 

pronto a atender aos justos reclamos 
dessa Brigada e dos seus em particular, 

o seu muito afetuoso amigo e admirador. 
(Ass.) Gal. Olímpio Falconieri da 

Cunha — D. G. M. S.". 

No tempo da guerra, um jovem para fugir ao alistamento esconde- 
se num jardim zoológico, vestindo a pele de um macaco. Tudo ia 
muito bem; a mãe do rapaz, diariamente, levava-lhe comida que lhe 
dava através das grades da gaiola, como uma qualquer Visitante. Nin- 
guém suspeitava nada, até que um dia a noiva insiste em fazer uma 
visita ao jovem Antônio; logo que viu a noiva, Antônio se pôs a saltar 
com tal entusiasmo que perdeu o equilíbrio e caiu na jaula dos leões, 
que ficava ao lado da sua gaiola. A mãe, agarrada às barras da 
jaula dos leões, perde a calma e grita: 

— Antônio,- Antônio, vais ser devorado ! 
Um dos leões sacudiu lentamente a juba, levantou a cabeça e 

sussurrou assustado: 

• • • •— Cuidado, minha senhora. Dêsse jeito seremos todos desco- 
bertos. 
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ECÇfi^^í^W 
UM POUCO DE TUDO PARA AS FILHAS DE EVA 
CONSULTAS 

Se vocês tiverem algum 
problema a resolver, ou de- 
sejarem a receita de algum 
Pratp preferido, escrevam 
Para: 

RITA DE CASSIA 

Redação de “Militia" 
Rua Alfredo Maia, 106 

São Paulo 
I^is teremos muito prazer 
em lhes sermos úteis. 

ORIENTAÇÃO DE 

RITA DE CÁSSIA 

(Bacharelanda da Escola de 

Jornalismo “Casper Libero” 

da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo) 

FATO EM FOCO: 
Enquanto Faruk sofre, no exílio, a maior desilusão de sua vida; quando, 

na Coréia, milhares de soldados de diferentes nações arriscam diariamente a 

sorte, os ingleses rejubilam-se com a ascenção ao trono de sua jovem rainha 

Elizabeth II. 

Entre pompas jamais vistas, tem lugar a mais faustosa festa, em 1100 
anos de monarquia britânica. 

E nós, que desde pequeninas nos acostumamos a observar, quer em fotogra- 
fias, quer em filmes, a graça e simpatia das duas princesinhas, filhas de George 
VI, não podemos deixar, agora, de acompanhar com alegria e misto de tristeza, 

a coroação desta soberana de apenas 28 anos, que se chama Elizabeth. 

Grandes são as responsabilidades que pesam sôbre os seus ombros — se 
bem que, na Inglaterra, a rainha reina mas não governa. Necessita, para levar 

o seu país à prosperidade e segurança, de todos os seus súditos e, dentre êles, 

mais do que nunca de W inston Churchill que, infelizmente, está no limiar da 

vida. 

Jovem, segura, educada para a difícil posição que veio a ocupar, a rai- 
nha inglesa não pode prescindir dêste seu primeiro ministro que, pela bra- 

vura e arrojo com que enfrentou os inimigos de seu país, na guerra passada, 

ficou sendo conhecido como o “Buldog-inglês”. 

E’ porisso que, quando fazemos votos por um feliz reinado, não podemos 

deixar de pensar no “Cão de guarda da Inglaterra”. 

Que Deus salve a rainha e conserve sempre, ao seu lado, homens leais 
e da têmpera de “sir” Winston Churchill. 

RITA DE CASSIA 

SER OU NÃO SER 
Originário da Itália, dia a dia vem 

0 “ballet" tomando impulso no Brasil. 
Trazido há 25 anos atrás, por Maria Ol- 
lenewa, êste gênero de divertimento con- 

ta hoje com inúmeros adeptos, tanto as- 
sim que para os festejos que aqui terão 
lugar, por pcasião do IV Centenário de 
São Paulo, organizou-se um corpo de 

L 
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baile especial, contando 50 figuras das 
mais representativas, nesse gênero. A 
frente do “Corpo de Ballet do IV Cente- 
nário” encontra-se Edith Pudelko, comis- 
siotíada para ser a 1.» bailarina de 1954. 

O rei da Macedônia gostava imensa- 
mente que seus súditos e, principalmente, 
seus amigos, lhe dissessem sempre ,a ver- 
dade nua e crua. Felipe consentia até que 
o filósofo Aristóteles lhe desse lições sô- 
bre a difícil arte de reinar. Êsse amor 
pela verdade, essa simplicidade, êsse es- 
pirito de justiça terrestre, chegaram ao 
ponto de fazer com que o lendário rei 
Felipe tivesse, ao seu serviço, um humil- 
de homem, cuja função era apenas a de 
lhe dizer, tôdas as manhãs: "Lembra-te 
de que és mortal". 

Na batalha de Almanza, travada em 
1707, entre inglêses e írancêses, os bri- 
tânicos tinham por comandante um fran- 
cês - o marquês de Revigny - e os gau- 
lêses, por sua vez, eram comandados por 
um inglês - o duque de Berwick. 

As hipóteses do astronomo Hansen, 
sóbre a possibilidade de ser a Lua habi- 
tada, fundam-se no fato, segundo o au- 
tor, de que o centro de gravidade lunar 
é cinqüenta quilômetros mais além do que 
o verdadeiro centro do satélite, do que 
resulta ser a lua entumescida para o lado 
da Terra. Assim sendo, do lado oposto 
haveria uma depressão onde se concen- 
traria uma atmosfera apreciável, na qual 
ps selenistas respirariam e viveríam sa- 
tisfatòriamente. 

ELEGÂNCIA E PERSONALIDADE 

Não há mulher que desprese um quarto bem arrumado. Por isso, 
estamos sempre modificando o nosso; dando-lhe um aspecto diferente; en- 
fim, procurando sempre torná-lo o mais agfradável possível. 

Sabedores disso, os decoradores não perderam tempo e lançaram êste 
modêlo, que é em tudo um mimo, um primor de arte. Todavia, é preciso 
não esquecer que — caso possam — devem reservar um quartinho também 

agradável, mas muito mais simples, para o seu cara-metade descansar du- 
rante os intervalos do trabalhp. 

Se suas posses não der para tanto, então faça no mínimo êsse sacri- 
fício : Desarrume ao menos a cama, na hora do seu espôso descansar”; 
afinal é êle quem paga por tudo de bonito e agradável que vpcê possue, 
em sua casa. e assim sendo deve merecer esta consideração da sua parte. 

1 

40 MILITIA 

. 



FéRIAS 

Você, que gosta de aproveitar ao 
máximo as suas férias de julho, e por- 
tanto vai para o campo, para a praia 
ou para alguma estação de águas, eis 
aqui dois conjuntos ideais. As calças de 
"peixeira" são excelentes para quem 
gosta de andar de bicicletas, e o colete, 
o boné e o lenço, dão o toque final e 
alegre a esta tualete esportiva. 



Deus salve a Rainha! 

Na coroação da rainha Eli- 

zabeth, [ato que [oi considerado 

pela "United Press" como um dos 

10 maiores acontecimentos do pri- 

meiro semestre de 1953, o Brasil 

esteve presente nas pessoas do 

marechal Mascarenhas de Mo- 

raes e do sr. Assis Chateaubriand. 

No clichê ao lado temos re- 

presentado o valioso jôgo de colar 
e brincos, ofertado à rainha, em 

nome do nosso país. Trata-se de 

uma jóia caracteristicamente nos- 
sa, pois compõe-se de 12 gran- 

des e belas águas-marinhas e 607 

brilhantes de Minas Gerais. 

RECEITUáRIO AMOROSO 

Moreninha - (Rio de Janeiro) - Para 
não sentir tanto calor, use rou- 
pas leves, amplas e de côres cla- 
ras. Coma menos, porque, no 
verão, os pulmões e a pele ab- 
sorvem ar em grande quantida- 
de, o que tem grande valor nu- 
tritivo. Evite as gorduras; pro- 
cure legumes, verduras e frutas. 
Por fim, não se deite sem to- 
mar um bom banho môrno, o 
mais prolongado possível, enxa- 
guando-se e empoando-se depois. 
Torne a nos escrever, se êsses 
conselhos não forem satisfató- 

rios, pois aqui estamos à sua 
disposição. 

Preocupada - (Pernambuco) - Não 
basta amaciar e pintar as mãos, 
faça uma limpeza própria com 
sabão ou pasta de amêndoas, que 
amacia a pele. Evite detergentes 
e seque bem a epiderme. Faça 
depois uma massagem com la- 
nolina, desde as pontas dos de- 
dos até o punho e enxague. Es- 
tando a mão preparada faça as 
unhas, tendo o cuidado de com- 
binar o esmalte com a côr usada 
nas faces e nos lábios. Boa sor- 
te. 
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ENRIQUEÇA ‘ SEU MENU 
Não há nada que nos aborreça mais do que vermos um "bibelot" ou uma peça, 

de nosso aparelho de louças, quebrado. Quando isso acontece, fitamos com raiva a 
autora de tais crimes, que. na certa, tudo tenta para nos fazer acreditar que o objeto 
escapou-lhe das mãos. 

Muitas vêzes a falta foi de propósito, mas na maioria dos casos trata-se de 
íato de um acidente inoportuno. E assim, não adianta ficarmos aborrecidas e cho- 
rosas. o remédio é pôr putro no lugar e dar a coisa por acabada. 

Como muito bem o diz Lásinha de Caldas Brito, quem usa louças e porcelanas 
não tem p direito de exigir que elas sejam perenes. 

Além do mais, nós mesmas vivemos tôdas partidas por dentro, cheias de ra- 
chaduras e pedaços colados, num permanente trabalho de “faz tudo”, e no entanto não 
continuamos, com coragem, para a frente ? 

Dêsse modo, o melhor é mesmo não esperar que durem eternamente os pratos 
de porcelana e as ilusões da vida, vocês não concordam ? 

OLHOS DE FESTA 

Ingredientes — 1 1/4 xics. de açúcar 
(250 g.); 2 xics. de farinha de trigo 
(360 g.); i pitada de sal; 1 xic. de man- 
teiga (230 g.); 3 ovos; 1 colh. de chá de 

baunilha outra de fermento Koial. 

Modo de fazer: — Peneire juntos os 
Quatro ingredientes sêcos. Adicione de- 

pois a manteiga, mexendo com um garfo, 
os ovps não batidos e a baunilha. Depois 
de bem misturada, estenda a massa fina 
sôbre uma tábua polvilhada corte-a em 
rodelas, com a bóca de um copo, polvi- 
lhada com açúcar. Leve-as para assar 
em fôrno regular, durante oito minutos. 
Esta receita dá seis dúzias. 
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úmido. Fure-a com um 
garfo e tempere com sal, pi- 
menta do reino, salsa, alho, 
vinagre etc., enfim como 
você está acostumada a 
temperar a carne, deixando- 
a de môlho. Algumas ho- 
ras depois, passe então a 
carne tôda pela farinha de 

trigo, deixando que esta se 
empregne bem. Quando a 
gordura estiver bem quen- 
te, doure a carne, de todos 
os lados, até que fique de 
uma bonita côr marrom 
claro. Coloque-a então nu- 
ma panela, ponha água 
quente por cima e deixe em 

— 

ROSBIFE DE FILE 
Ingredientes: - 3 quilos 

de filé sem aba, mas com 
o osso em todo o compri- 
mento. (Não é filé mignon, 
é outro, também chamado 
lombo); 1/4 de xícara de 
farinha de trigo; 3 colheres 
de sôpa de gordura derre- 
tida; sal, salsa e pimenta 
do reino a gôsto; 1 xícara 
de água - 5 batatas de ta- 
manho médio cortada em 
quartos - 5 cenouras intei- 
ras e 6 cebolas brancas, in- 
teiras. 

Modo de fazer: - Depois 
de ter certeza de que o 
açougueiro lhe vendeu o fi- 
lé com osso, em tôda a ex- 
tensão - o que deixa o ros- 
bife mais bonito - limpe 
bem a carne com um pano 

fogo brando,não se esque- 
cendo de tampar a panela. 

Depois de umas três ho- 
ras ou mais, de fogo bem 
lento, junte as cenouras, as 
batatas e as cebolas e dei- 
xe-as cozinhar, juntamente 
com a carne. Sirva com 
algumas fatias já cortadas. 

COMO EMAGRECER 

Um dos problemas que mais afligem as mulheres de hoje é o de como 

emagrecer. Para isso fazem dietas horrorosas, compram livros caríssimos, 

frequentam médicos especialistas, e passam fome durante meses e meses para, 
depois de algum tempo, sentirem-se livres dos quilos que lhes amargura- 

vam a vida. 

O pior, porém, é que nem bem deixam o regime já as banhas voltam 
a lhes perseguir. Para que isso não lhes aconteça, tente seguir êste trata- 

mento, que é fácil, não exige grandes sacrifícios, não prejudica a saúde e 
dá ótimos resultados. 

Durante um dia da semana, experimente passar somente a frutas. 
Se preferir faça sucos variados e tome-os; caso contrário escolha as frutas 

que mais gostar, e vá se alimentando à medida que sentir necessidade. 

Experimente e diga depois se tenho ou não razão. 
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S- não faltou a auste- 

ridade do "sinhô”, por que 

“havera” de faltar a graça 

e beleza das “sinhás" ? 

NO EST0:RIL 

A FESTA DE SÀO PEDRO 

Realmente bonita, a [esta de São Pedro. O Estoril abriu os braços, 

aconchegou uma multidão de "autênticos" caipiras e assistiu, atônito, a mais 

uma Oitória do Clube Militar. Grande vitória, aliás, porque ainda ecoam os 

comentários sempre elogiosos, quer à [esta em si, pela organização impecável 
e animação contagiante, quer à natureza que nos prodigalizou uma noite cheia 

de estrelas, e um lago calmo com reflexos da Lua e de [ogos multicolores. 

Nada faltou. A fogueira imensa, a quadrilha bem ensaiada, os trajes 

característicos, a fala da nossa gente do campo, o quentão. . . tudo compa- 
receu à festança. 

São Pedro gostou, sem dúvida. Deve ter sentido aquele prazer que 
todos sentimos quando, no dia da nossa festa, há nuanças de luzes que ale- 

gram os olhos, alegria que embevece a alma, espontaneidade de criança que 

humaniza as gentes. 

De parabéns estão os organizadores da festa. Menos, por certo, pelo 
que de majestoso nos presenteou a natureza, quanto pela dedicação admirável 

com que lhes foi possível ofertar uma noite tão bonita aos nossos olhos e à 

nossa alma. 
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A «caipirada» esteve excelente na sua caracterização. Chitas e lenços multicores, 

chapéus de palha, flores a granel, calças remendadas, botinões e muitos sorrisos 

bonitos. S. Pedro deve ter olhado, gostado, e sorrido também. 

— 



Há os que olham, porque sempre há os que dansam. A quadrilha bem dirigida foi um 

acontecimento. A marcação precisa possibilitou uma 
execução perfeita. Muito bem, maior Pimentel. 



— 

YflSBV 

Esteve em visita a Campinas, a 
27 do mês findo, o cel. João de Qua- 
dros, comandante geral da Fôrça 
Pública. 

Recebido no quartel do 8.® B.C., 
pelo major Fausto Quirino Simões, 
comandante interino, oficialidade e 
autoridades locais, o cel. Quadros foi 
saudado pelo ten. Antônio Bruno, o 

qual fêz menção à sua origem cam- 
pineira e à época em que, como ma- 
jor, serviu na unidade. Relembrou 
depois a carreira brilhante do visi- 
tante. Agradecendo, falou o cel. João 
de Quadros. 

Inspecionada a unidade, reuni- 
ram-se no quartel o comandante ge- 
ral da Fôrça Pública, o prefeito de 

(Gentileza de "A GAZETA” 
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Campinas, o deputado René Pena 
Chaves, o maj. Evaldo Pedreschi, ad- 
vogados da Prefeitura e o comandan- 
te do Corpo de Bombeiros Municipal, 
a fim de estudarem a incorporação 

desta unidade à Fôrça Pública, me- 
diante convênio a ser assinado em 
futuro próximo. 

Os clichês fixam aspectos da vi- 
sita e reunião. 

JOVEM! 
Você que pretende ser oficial da Fôrça Pública, inicie 

desde já os seus estudos. Matricule-se no 

CURSO MILITIA 
que nos últimos exames de admissão ao Curso Pré-Militar 
apresentou maior índice de aprovação. 

Curso noturno — das 19,30 às 22,00 horas 
Curso diurno — das 8)00 às 10,30 horas 

Diretor: Cap. Prof. Paulo Monte Serrat F.° 
Informações: telefone 7-6698, 
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No alto, a Escola de Oficiais; no centro, o Conjunto Musical da Fôrça Pública; 
em baixo, o Corpo de Bombeiros. 

PÁSCOA DOS MILITARES 
Presentes os srs. prof. Lucas No- 

gueira Garcez, governador do Esta- 
do; sr. Jânio Quadros, prefeito de 
São Paulo; general Edgard de Olivei- 
ra, comandante da 2.a R.M.; briga- 

deiro Armando Ararigboia, coman- 
dante da 4.a Zona Aérea; general 
Floriano Peixoto Keller, comandante 
do Esquadrão Territorial; coronel 

João de Quadros, comandante geral 
da Fôrça Pública, e grande número 
de outras altas autoridades civis, mi- 

litares e eclesiásticas, teve lugar na 

Praça da Sé, na manhã do dia 4 de 
junho último, a Páscoa dos Milita- 
res. 

A cerimônia, que se revestiu de 
grande pompa, contou com a parti- 
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cipação de elementos do Exército, da 

Aeronáutica, da Marinha, da Fôrça 

Pública, da Guarda Civil e Guarda 

Noturna. Foi celebrante o cardeal 

Pt Carlos Carmelo de Vasconcelos 

Mota, cabendo ao padre José Bene- 

dito Mário Calazans proferir o ser- 

mão, quando exaltou o valor de nos- 

sos soldados e os seus sentimentos 

cristãos — garantia da tranqüilida- 
de da Pátria Brasileira e da segu- 

rança dos nossos lares. 

Conjuntos corais se encarrega- 
ram da parte musical, acompanhados 

por vários conjuntos musicais, inclu- 

sive o da Fôrça Pública. 

Revestida de grande brilho, a so- 
lenidade foi uma afirmação de catoli- 
cidade das nossas Forças Armadas. O altar foi armado no pátio da Catedral 

Flagrante da concentração que teve lugar no quartel do Corpo de Bombeiros 

(Gentileza de *»A GAZETA”) 
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no Clube Militar e 
na A. 0. R. R. F. P. 

A Associação dos Oficiais Refor- 

mados e da Reserva da Fôrça Públi- 
ca, promoveu em sua séde social, à 
Rua da Liberdade, 47, dia 18 de ju- 
nho último, interessante conferência 
descritiva de uma caçada em selva 
matogrossense, com a projeção de um 

filme natural em tecnicolor. 

O Club Militar também propi- 

ciou a seus associados, no auditório 

do Batalhão de Guardas, uma disser- 
tação e exibição de filme relativos a 
uma caçada através dos pantanais 
de Mato Grosso. 

Nas duas reuniões, muito con- 

corridas e aplaudidas, foi conferen- 

cista o ilustre dr. Durval Rosa Bor- 
ges. 

No auditório do Batalhão de 

Guardas os assistentes tiveram a 

oportunidade de assistir a outros fil- 

mes naturais, sôbre a inauguração 

da Colônia de Férias da Fonte do 
Encantamento, em Campos do Jor- 

dão, e atividades sociais do Clube Mi- 

litar. 

Os clichês apresentam aspectos 

da reunião na A.O.R.R.F.P. 

«Militia», pelos convites que lhe 

foram formulados, agradece às Di- 

retorias respectivas. 



pagamos o que custa o serviço! 
Recife? Belém? 

O serviço de nossos aviões é levado ao 
máximo antes de cada vôo, graças aos re- 
cursos de que dispomos e à comprovada 
experiência do nosso pessoal técnico. 
Para que a milhares e milhares de nossos 
passageiros seja proporcionado em tôdas 
as ocasiões o Confôrto Aeroviaa, mante- 
mos uma equipe de homens e de máqui- 
nas rigorosamente selecionados. 

f AMAM - CAM é§ Aml§m 

Sirva-se dos luxuosos 

"bkymaster" da 

iEnovin Mnii. 
R. Libero Badaró, 3Z0 
Fones: 32-5133 e 34-6000 

Encomandci i 

Fones: 36 2960 e 36 - 4302 

toe dos bons mioios 

■ 
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HOMENAGEM AO 

Cel. JOÃO DE QUADROS 

A família policial-militar de São 
Paulo, em expressivo gesto de elegân- 
cia, justiça e camaradagem, planejou 
e levou a efeito significativa home- 
nagem ao cel. João de Quadros, em 
face de sua recente investidura no 
elevado cargo de comandante geral 
da Fôrça Pública. 

Dada a profunda e merecida sim- 
patia de que goza o cel. Quadros, a 
iniciativa contou com a adesão dos 
mais representativos elementos da 
policia civil, dos círculos militares, 
dos poderes executivo, legislativo e 
judiciário, do clero, do Tribunal de 

Contas, do professorado e de grande 
número de seus amigos e admirado- 
res. 

Destacamos a fidalga adesão da 
Polícia-Militar de Minas Gerais, que 
se fêz representar nas festividades 
pelo seu ilustre comandante geral, 
cel. Nélio Cerqueira Gonçalves, acom- 
panhado de vários oficiais de seu 
Estado-Maior. 

Constituiu-se a homenagem de 
um banquete, realizado no Club 
Homs, às 21 horas de 17 de junho 
último, o qual marcou esplendorosa 
festa de cordialidade. 
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Além do homenageado e de sua 
exma. espôsa d. Adelaide de Quadro? 
encontravam-se presentes os srs. 
dr. Vítor Maida. presidente da As 
sembléia Legislativa do Estado e sus 
exma. senhora, d. Margarida Maida 
dr. Alcides Ferrari, •yresicljrte do 
Tribunal de Justiça; brigadeiro do ar 
Armando de Melo Ararigbóia, cmt 
da 4.’ Zona Aérea; representante da 
Marinha de Guerra em São Paulo; 
dr. Elpídio Reali, secretário da Se- 
gurança Pública; representante do 
gal. Edgard de Oliveira, comandante 
da 2.a Região Militar; cel. Odilon 
Aquino de Oliveira, presidente, e Jui- 
zes do Tribunal de Justiça Militar da 
Fôrça Pública; cel. Nélio Cerqueira 
Gonçalves, comandante geral, ten. cel. 
Manoel Assunção Souza, maj. Mano- 
el Araújo Porto, cap. Jofre Lelis e 
ten. Elos Pires de Carvalho, todos 
da Polícia Militar de Minas Gerais; 
cel. Homero da Silveira, presidente 
da Associação dos Oficiais Reforma- 
dos e da Reserva; cel. José de An- 
chieta Torres, diretor geral de «Mili- 

O cel. João de Quadros recebe das 
mãos de sua exma. espôsa, o mimo que 
lhe ofertou a oficialidade da Fôrça 
Pública. 



O dr. Vitor Maida 
Talou em nome do 
Poder Legislativo. 

Botucatu, a terra 
natal do homenagea- 
do, esteve presente 
na pessoa do prof. 
Arnaldo Laurindo. 

Em nome da Fôrça 
Pública discursou o 
cel. Cândido Bravo. 

tia»; grande número de 
convivas, dezenas de ofi- 
ciais da reserva e refor- 
mados e a quase totali- 
dade dos oficiais do ser- 
viço ativo da Fôrça Pú- 
blica. 

No decorrer do ban- 
quete, acompanhado de 
seu ajudante de ordens, 
ingressou no recinto, sen- 
do recebido com calorosa 
salva de palmas, o go- 
vernador do Estado, prof. 
Lucas Nogueira Garcez. 
S. excia., não podendo 
participar da homena- 
gem, em face de compro- 
missos inadiáveis, fôra, 
pessoalmente, cumpri- 
mentar o cel. João de 
Quadros. 

À sobremesa discur- 
saram, saudando o home- 
nageado, o prof. Arnal- 
do Laurindo, o dr. Vitor 
Maida, presidente da As- 
sembléia Legislativa e 
o cel. Cândido Bravo. O 
primeiro, como conterrâ- 
neo do cel. Quadros, re- 
lembrou o tempo dos 
bancos escolares, em Bo- 
tucatu, e lhe trouxe o 
abraço dos companheiros 
de juventude que não se 
achavam presentes. Os 
dois últimos pronuncia- 
ram discursos que ex- 
pressam interessantes 
conceitos sôbre as polí- 
cias-militares. razão por 
que os transcrevemos a- 
diante. 



Aspecto da mesa principal, vendo-se o governador Garcez em palestra 
com o homenageado. 

Agradecendo a carinhosa home- 
nagem de que era alvo, o cel. João 
de Quadros, visivelmente emociona- 
do, usou da palavra, plasmando em 
seu discurso um programa de ação. 

«Militia», registrando o aconte- 
cimento, expressa seu júbilo, espe- 

cialmente em face da união e cor- 
dialidade dos milicianos paulistas, 
dos estreitos laços que os unem a seu 
comandante geral e do conceito de 
que goza a corporação em tôdas as 
classes sociais de São Paulo, como 
ficou patente. 

('VucWuíú- cLx cüi. Vitm Ofüzida, pk&Udente da AMwi&iéia 
JleqiáíaUua da Sàtadõ- de Sãs (Paute) 

Exmos. Senhores. 

Eminente Coronel João de Quadros. 

Aqui estamos, reunidos em forno 
a um único pensamento. Congrega-nos 
o propósito são e elevado de tributar 

merecida homenagem ao homem de ca- 
ráter, ao cidadão honrado, ao soldado 

exemplar que o preclaro Governador 
do Estado, em gesto extraordinaria- 

mente feliz, escolheu para a alta missão 
de comandar a Milícia de tão gloriosas 
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e imarcessiveis tradições, que é a nossa 

Fõrça Pública. 

Compareço na qualidade de Presi- 

dente do Poder Legislativo e é nessa 

condição que tenho a honra de saudar 

a V. Excia., Cel. João de Quadros. 

Faço-o a [im de dizer que a esco- 

lha de seu nome para tão complexo 

posto constitui a prova irrecusável de 

que o valor ainda continua a ter o seu 

lugar nesta terra. Porque os motivos 

determinantes de sua investidura não 

destoam daqueles que inspiraram os 
encargos anteriormente recebidos e gra- 

duaram as ascenções conquistadas. De- 

monstra-o o exame da brilhante folha 

de serviço do miliciano João de Qua- 

dros. Desde o dia em que verificou 

praça, jovem ainda, o seu progresso foi 

alcançado graças ao seu mérito indivi- 

dual, ao seu esforço, à sua dedicação, 

à sua incomparável determinação de ser 

militar e somente militar, vivendo inin- 

terruptamente em função da carreira 

dignificante abraçada. 

Sabemos nós, e sabe São Paulo, 

que o comando da Fõrça Pública nas 

mãos de um homem do teor moral e 

intelectual de V. Excia. é garantia so- 

lene de que a Corporação continuará 

palmilhando a estrada larga, batida e se- 

gura, pela qual a conduziram os seus 

grandes chefes, desde a figura expo- 

nencial de Rafael Tobias de Aguiar. 

Saudando a V. Excia., ilustre Co- 

ronel João de Quadros, eu saúdo tam- 

bém à própria Milícia Paulista, como 

saúdo ao impoluto Governador Lucas 

Nogueira Garcez. 

Porque no ato do Poder Executivo, 

que o nomeou, se contém, superiormen- 

te inspirada, a própria emancipação da 

Fõrça Pública. E' a restituição dela à 

posse de si mesma. E' a afirmação ine- 
quívoca de que seus homens, melhor 

que quaisquer outros, estão credenciados 

para o mistér de se comandarem. Não 

que os oficiais superiores do glorioso 
Exército Brasileiro o tivessem feito mal. 

Longe disso. Mas é que ninguém, se- 

não aqueles cuja vida foi consagrada 
ao engrandecimento da Fõrça Pública, 
conhece mais a fundo as suas aspira- 

ções, os seus direitos, os seus problemas 

e os seus deveres específicos. 

Na pessoa de V. Excia. concretiza- 

se a aspiração tão justa e ardentemente 
desejada pelos homens da Corporação. 

E São Paulo congratula-se com o seu 

Govêrno pela clarividência de seu ato, 

nomeando um oficial á altura de encar- 
go de tão profunda responsabilidade. 

Confio que V. Excia. não desme- 

recerá dos chefes que o precederam e 
saberá levar a Fõrça Pública pelos am- 

plos e claros caminhos que lhe assegu- 

raram os seus maiores dias, no cumpri- 

mento irrepreensível de suas funções le- 

gais e constitucionais, por São Paulo 

e pelo Brasil! 

//  

SaudancUs- a fasm.inaqeadtx, em nome da T-oíça (p.d&êica, 
o cel. G-ândido Bkaao. p-iapelM a dequinte aiação: 

"A oficialidade da Fõrça Pública, 

a Polícia Civil, através de representan- 
tes plenamente categorizados, altas au- 

toridades civis e militares e muitos de 

seus particulares amigos se reunem hoje 

para, oferecendo-lhe esta homenagem, 

patentear de público o seu regosijo pela 
oportuna decisão do Excelentíssimo Se- 
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nhor Professor Lucas Nogueira Garcez, 

digníssimo Governador do Estado, co- 

locando em suas mãos, num àto de ex- 

pressiva e honrosa confiança, os desti- 
nos da Força Pública do Estado de 

São Paulo. 

Com essa deliberação, o Govêrno 

do Estado revelou alto critério, pois, 

como é notório, destinou o Comando 
da Corporação a um dos seus mais ilus- 

tres, íntegros, firmes e experimentados 

oficiais superiores. Num momento de- 

licado de transição de um sistema de 

comando exercido por mais de vinte 
anos para outro em que a Milícia rea- 

dquire sua própria direção, há tanto 
almejada, o tacto e a habilidade do 
Excelentíssimo Senhor Governador se 

revelaram na plenitude, buscando, en- 
tre todos, o comandante que mais reu- 

nia e ‘polarizava as simpatias de nos- 

sos oficiais e praças. 

E essa auréola de receptividade e 

pronto e espontâneo acolhimento, que 
a todos Vossa Excelência inspira, re- 

sultou da invariável conduta, sempre 
leal, coerente, lhana, branda e singela, 

características de sua personalidade em 

mais de trinta anos de convívio com 

seus camaradas. 

A decisão governamental, revelando 
o reconhecimento expresso de que nos- 

sa Corporação apresenta, como dantes, 

oficiais credenciados para o alto posto, 

encheu-nos de orgulho e satisfação. 

Como tributo dessa confiança ca- 
minho longo e complexo tem de enfren- 
tar a Milícia, no sentido de colocar-se 

em condições de satisfazer aos reclamos 

do Estado, no que tange às obrigações 

inerentes à sua própria existência:— 
função policial. Salta à evidência, mes- 
mo ao exame mais superficial, que a 

Fôrça Pública necessita refazer-se de 
um longo período em que suas funções 

essenciais, mercê do cumprimento de ou- 

tras obrigações e impositivas para com 

a Pátria, foram relegadas a um plano 

menos importante. A Corporação, co- 

mo mantenedora da ordem e da segu- 

rança, já constituiu, por si só, em ou- 

tras épocas, antes de 1926, a sentinela 

leal e onipresente de todo o território 

do Estado. Lembrar o policiamento de 

São Paulo dêsses dias é recordar, com 
orgulho, a tranquilidade que a Milícia 

garantia aos Paulistas. 

E hoje, que missões especiais não 

são mais reclamadas às Policias Milita- 
res pela Federação, já que a Pátria se 
apresenta, de há muito, com as suas 

Forças Armadas de terra, mar e ar, em 
condições de atender ãs obrigações im- 

postas pela sua soberania, urge que a 
Fôrça Pública se reencontre, novamen- 
te, em seus mais altos padrões de efi- 
ciência como organização policial-mi- 

litar. 

Assim, não podemos furtar-nos à 

conclusão do que já é imposto pelo arti- 

go 183 da Constituição Federal, em que 

as polícias-militares são consideradas re- 

servas do Exército, na qualidade de 

"Forças Auxiliares". A conceituação 

precisa e objetiva dêstes últimos têrmos 

é tarefa de alta relevância que não deve 

mais ser adiada. Ante o progresso ace- 

lerado e incoercivel a que o Brasil e 

particularmente São Paulo assistem, não 

é possível que instituições indispensá- 

veis, como as polícias-militares, conti- 

núem a carecer de normas que as si- 

tuem com missões definidas, técnica e 

racionalmente, visando sempre o inte- 

rêsse social. 

Quanto à Fôrça Pública de São 

Paulo, podemos afirmar, eom a sincere- 

dade e o conhecimento de causa que nos 
conferem mais de três décadas de ser- 

viço efetivo, que os seus oficiais e gra- 
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duados têm capacidade para prestar con- 

tribuição muito mais valiosa ao Estado 

do que atualmente, desde que suas fun- 

ções sejam colocadas em tèrmos de per- 

feita definição, colimando os superiores 

intèrêsses de São Paulo e do Brasil! 

O policiamento é tarefa cada vez 

mais complexa e ao mesmo tempo mais 

custosa aos cofres públicos. Não po- 

deremos exercer essas funções com efi- 

ciência sem os meios materiais neces- 

sários e o elemento humano convenien- 

temente selecionado. Isso significa ha- 

ver imperiosa necessidade de selecionar 

tanfo quanto possível os efetivos obje- 

tivando. antes de tudo. a qualidade do 

homem e do serviço. O que não pode 

perdurar, sem maiores prejuízos à pró- 

pcia segurança interna, manutenção da 

ordem e aprimoramento do trabalho, é 

a condição improvisada, aleatória e dis- 

persiva, no que se refere ao emprêgo 

dos milicianos da Força Pública, o que, 

em última análise, prejudica mesmo, e 

especialmente, o sentido do esforço dis- 
pendido na sua seleção e formação. 

Ressaltado êsse aspecto, não pode- 

mos negar que o Estado obterá vanta- 

gens imprevisíveis quanto à segurança 

interna e manutenção da ordem, median- 
te melhor racionalização dos serviços e 

definição de responsabilidades. 

Com referência às classes armadas, 

podemos esperar, sem sombra de dúvida, 
que no Comando de Vossa Excelência 

as relações da Força Pública, órgão in- 

trinsecamente legalista, com os Coman- 
dos da II Região Militar, da IV Zona 

Aérea, e a representação da Marinha 
de Guerra, serão mantidas no alto ní- 
vel sempre revelado, com o máximo 

empenho para que elas ainda mais se 

estreitem, na perfeita harmonia que a 
mesma e sincera vontade de servir a 

São Paulo e ao Brasil nos irmana pelo 

cumprimento do dever. 

Relativamente à Polícia Civil, mui- 

to espera a Fõrça Pública de seu co- 

mando próprio. Desde 1928. apezar da 

harmonia existente entre o policial civil 

e o policial militar — e achamos que 

essa harmonia e as relações mútuas de- 

vem ser aprofundadas até mesmo ao 
ponto de quaisquer diferenças desapa- 

recerem — não há, na realidade, enten- 

dimento funcional profundo, nem racio- 

nal. 
Prova dessa assertiva é o fato de, 

até hoje, não estarem equacionados, 
nem empiricamente siquer, o entrosa- 

mento funcional e as relações entre as 
policias civil e militar, afinal órgãos da 

mesma Secretaria e obedientes ao mes- 

mo governo! Não há uma escala de va- 
lores que faça corresponder as obriga- 

ções e responsabilidades de cada poli- 
cial, quer civil, quer militar, incumbidos 

de funções idênticas, aos níveis hiérar- 

quícos atingidos nos respectivos setores. 

Daí redundam, muitas vezes, incompre- 

ensões e desajustamentos, cuja existên- 
cia, realmente, não encontra origem al- 

guma a não ser na atual situação con- 

fusa e falha ~de definições. 

E’ posição inerte e improdutiva 
que não se coaduna com o grau de res- 

ponsabilidade e preparo técnico exigi- 
do dos oficiais e graduados da Milícia. 

Esta sempre demonstrou ao Estado, nas 

circunstâncias mais difíceis e penosas, o 
grau. de sua lealdade e a elevação de 

sua honestidade profissional. Nossa 

consciência de policiais-militares, inves- 
tidos de pesada responsabilidade no Es- 

tado, no que tange à segurança interna 
e manutenção da ordem, repele viva- 

mente uma situação que pode ser muito 

cômoda, muito fácil, mas que não cor- 
responde à fibra daqueles que revelam 
real espírito público! 
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Foram sempre tradicionais caracte- 
rísticas da Força Pública o fiel cumpri- 

mento das leis e regulamentos e a se- 
riedade e o zè/o profissionais no exer- 

cício de suas funções. 

Ainda em nossos dias, em setores 
nos quais se tornou preciso o sôpro vi- 

vificador duma renovação, foi à Milí- 
cia que o Poder Público Estadual várias 

vêzes recorreu. No Trânsito, Ráidio- 

Patrulha, Policiamento Rodoviário, Flo- 
restal, na Escola Oficial de Trânsito, 
no Departamento de Policiamento Eco- 

nômico, é ressaltado ésse aspecto de 

recuperação funcional. E é preciso no- 
tar que, nesses setores, as responsabili- 

dades são bem definidas e a oficialida- 
de tem encargos hierarquizados, com 

império, portanto, sôbre os seus homens. 
Como é benéfica, estimulante, e gerado- 
ra de ideais, essa definição precisa do 

dever! Comprovou-se em pouco tem- 
po, com efetivo reduzidíssimo de ho- 

mens, que, reencontrada a alma, motivo 
da existência e do trabalho, a própria 

função se dignificou! 

Cremos sejam apropriadas estas 

considerações, em face da impressionante 
e objetiva exposição do Excelentíssimo 

Senhor Governador do Estado, Profes- 
sor Lucas Nogueira Garcez, em que tra- 
ça novo programa administrativo. Em 

consonância com tais. diretrizes, objeti- 
va o Governo do Estado, acima de tu- 
do, a escrupulosa aplicação do dinhei- 
ro público, que, em hipótese alguma e 

sob qualquer pretexto, poderá servir a 

interesses privados de indivíduos, gru- 
pos ou classes. Impõe-se que a coisa 

pública seja administrada com o mes- 
mo senso de economia e eficiência que 
os grandes dirigentes industriais impri- 

mem aos seus empreendimentos: obten- 
ção do máximo rendimento com um mí- 

nimo de dispêndio, afastadas tôdas as 

causas perturbadoras. Êsse senso de 

economia e eficiência determina seja 

também racionalizada a máquina ad- 

ministrativa do Estado, particularmente 

no que diz respeito ao funcionalismo 

público. 

E' justamente essa eficiência que 

a oficialidade da Força Pública alme- 

ja, através de precisa e inexorável de- 

finição de responsabilidades, com se- 

gura aplicação de princípios racionais 

e com trabalho objetivo e útil à so- 

ciedade, distribuído a cada um dos seus 
membros. 

A vontade do Excelentíssimo Se- 

nhor Governador encontra, pois, tôda 

uma Corporação já psicologicamente 

preparada e em tôda a amplitude apta 

para a execução de planos que sejam 

traçados, visando únicamente e acima 

de tudo "assegurar, a todos, a liberdade 

e o bem-estar", o que só pode ser con- 

seguido em ambiente de "perfeita segu- 

rança interna e manutenção da ordem". 

Vejamos, em traços muito ligeiros, 

o que de mais urgente se impõe à Mi- 

lícia Bandeirante: 

a) — Conceituação objetiva, me- 

diante lei federal a respeito, da expres- 

são "fôrças-auxiliares", contida no arti- 

go 183 da Constituição Brasileira; 

b) — definição da correspondência 

dos postos da Milícia com os padrões 

hierárquicos das autoridades policiais 

civis do Estado; 

c) — determinação de setores a 

serem entregues à Fôrça Pública, onde 

ela funcione na plenitude de seus meios 
e autoridade, na direção e execução, pa- 

ra que possa assumir responsabilidades 

definidas; 

d) — reajustamento de seus regu- 

lamentos, objetivando, progressivamen- 



íe, o pleno exercício das funções poli- 

ciais. 

Como vê Vossa Excelência, a ban- 

deira da Fôrça Pública se desfralda 

ante o seu Comando com as mais vivas 

esperanças de que seja iniciada mais 

uma brilhante etapa onde a Corpora- 

ção se revele cada vez mais útil ao 

povo paulista. 

O tirocínio e o alto interêsse sem- 
pre revelados por Vossa Excelência no 

que respeita aos destinos da Fôrça Pú- 

blica constituem o penhor seguro de 

que a missão, cujo bom êxito todos au- 

guramos, será levada a bom têrmo com 

o registro futuro de esplendoroso perío- 

do de comando. 

E’ o que de coração desejamos a 

Vossa Excelência, a par da inteira fe- 

licidade pessoal em companhia da Exce- 

lentíssima Família". 

AtfUodecmdo. cu hanmaçfend-, & ce£. Q&ãd- de Quacüi&d 
putauncitut cu óequinteA palautuU: 

"Culminou o encantamento desta fes- 

ta com a magia da palavra de vossos 

intérpretes, que em primorosos discursos 

disseram dos motivos que a ditaram; 

foi traçado, em síntese, um programa 

que consusbstancia os anseios da Cor- 

poração. 

E' desnecessário que vos diga, que 

não foram outros os nossos propósitos 

ao aceitarmos o convite, sem dúvida 

honroso, que fêz o Exmo. Sr. Professor 
Dr. Lucas Nogueira Garcez, para co- 

mandarmos a tradicional organização. 

À sua excelência, um eterno estu- 

dioso dos múltiplos problemas estatais, 

não escapou o fenômeno, imperceptível 

aos menos avisados, do setor Seguran- 

ça, que não atende aos mínimos recla- 

mos do Estado, cuja densidade de po- 

pulação e desenvolvimento econômico 

atingiram cifras que de há muito ultra- 

passaram os índices normais, resultando 
daí a atrofia da organização esquemá- 

tica existente. 

Reformas de base serão necessá- 
rias, quer no setor da Polícia Civil, quer 

na Militar, e ainda nas organizações 

auxiliares. Mas para não incidirmos no 

êrro do passado, nenhuma reforma po- 
derá prescindir do estudo de conjunto, 

em perfeita harmonia de vistas, coorde- 

nação de esforços, uma estruturação 

comum, uma definição de ação e de 

responsabilidades, de maneira que uma 

organização complete a ação da outra. 

Isso conseguiremos, sem atender a 

vaidades pessoais, sem atender aos que 

proclamam a impossibilidade do evento, 

usando para tanto mil artifícios, inclusi- 

ve o da tradição, respeitável, por certo, 

venerável até; mas, tais alegações não 

podem servir de antolhos aos que divi- 

sam um futuro mais promissor. 

Nos dias calamitosos que atraves- 

samos, assistimos estarrecidos a derro- 

cada das instituições pelo desamor dos 

homens, pela facilidade com que se 

atribue a outrem os erros que são co- 

muns a todos. 

E' um Poder a destruir outro Poder. 

E' quase como que o esquecimento 

do comezinho princípio, de que govêrno 

é união de Poderes. 

E’ quase como que o esquecimento 
de que todo o indivíduo no exercício de 
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função pública é igualmente responsável 

perante a coletividade. 

Destarte, o campo é fértil para o 
demagogo que impera, mais pela com- 

placência dos governantes, do que pela 
sua dialética de sobejo conhecida como 

nefasta. 

Desses desacertos, redunda que nin- 

guém quer enfrentar os problemas e to- 

dos ficam resolvendo casos ou criando 

casos, para que aqueles se não resolvam. 

Mercê de Deus, São Paulo conta 

ainda com homens de boa vontade; 

mercê de Deus, São Paulo conta ainda 

com instituições que não se contamina- 

ram pela ação deletéria. 

Podem estar afetadas, é certo, mas 
uma coisa podemos afirmar; restam ain- 

da muitas reservas e é com estas que 

contam os paulistas. 

Refiro-me & Polícia Civil e à Pôr- 
(a Pública. 

Incompreendidas para gáudio de 
uns, enxovalhadas pelos que vêm, na 
$ua firmeza de propósitos, barreiras in-' 

transponiveis para seus sonhos megalo- 

maníacos, ambas vêm arrostando os ven- 
davais contrários, sempre na estacada, 

enfrentando tõdas as vicissitudes, na cer- 
teza de dias melhores, em que os nega- 

tivistas de todos os tempos hão de en- 

sarilhar armas ante a evidência dos 
fatos. 

E’ um porta-voz da Força Pública 
Que vem vos dizer dos propósitos da 

Corporação de continuar a bem servir 
à causa pública. 

Como sempre, a Corporação nada 
pede; como sempre, tudo oferece. 

A Secretaria da Segurança, onde 

pontifica êsse espírito de escol que é o 
dr. Elpídio Reali, velho policial, conhe- 

cedor dos múltiplos problemas que nos 

estão afetos, bem pode atestar do nosso 

esforço em prol da coletividade. 

Irmanadas, as Policias Militar e 

Civil têm curtido dias amargos, porém 

satisfeitas do dever cumprido. 

Em boa hora, o Exmo. Sr. Gover- 

nador confiou ao Dr. Elpídio Reali os 

estudos da reforma do sistema policial 

do Estado. 

Temos a certeza que dêsse cérebro 

fecundo há de sair obra duradoura para 

o bem de todos os que servem sob 

sua égide. 

E' desnecessário dizer que a Fôrça 

Pública está à sua disposição para tudo 

o que se fizer mistér a êsse desideratum. 

Meus senhores — minhas senhoras; 

Não encontramos palavras que tra- 

duzam nossos agradecimentos pela mag- 

nificência desta festa. 

Ela decorre mais do altruísmo dos 

homenageantes do que dos méritos do 

homenageado. 

Confessamos que a alternativa de 

aceitá-la ou não deixou-nos deveras 

indeciso. 

Mas percebemos que nos escaninhos 

a sua finalidade — o gesto do Exmo. Sr. 

Governador do Estado devolvendo o 

comando da Corporação a um dos seus 

mais modestos componentes, [oi um ato 

que tocou de perto aos que acompanham, 

com simpatia, a trajetória da Corpora- 

ção do Brigadeiro Tobias de Aguiar. 

Em nome da Fôrça Pública, pois, 

o seu comandante geral vos agradece. 

Pela grandeza de São Paulo, pela 

vossa felicidade pessoal e das exmas. 

famílias eu levanto a minha taça. 

Muito obrigado". 

MILITIA 63 



Um bombeiro auxiliar recebe o seu 
distintivo das mãos do cel. 

João de Quadros 

Periodicamente, nosso Corpo de 
Bombeiros, no louvável intuito de de- 
senvolver os trabalhos de prevenção 
contra incêndios e acidentes, faz fun- 
cionar um curso rápido para bom- 
beiros auxiliares, voluntários. 

A crescente concorrência de can- 
didatos, g-eralmente encaminhados 
por firmas e companhias particulares 
que vêm alcançando a alta finalida- 
de da iniciativa, faz-nos prever que, 
em breve, contará o Corpo de Bom- 

   

Encerramento do 
Curso de Bombeiros 

Auxiliares — 
beiros com excelente reserva, disse- 
minada pelo município da Capital. 

O último curso teve solene en- 
cerramento a 5 de junho, com a pre- 
sença do cel. João de Quadros, co- 
mandante geral da Fôrça Pública, 
do ten. cel. Augusto Ferreira Macha- 
do e da oficialidade do C.B. 

Iniciando o ato, o ten. Armando 
Soares fêz a leitura do boletim es- 
pecial, sendo procedida, a seguir, a 
entrega de diplomas e distintivos aos 
novos bombeiros auxiliares. 

O ten. cel. Machado, comandan- 
te do C.B., encerrando a solenidade, 
apresentou-lhes despedidas, declaran- 
do esperar que cada bombeiro auxi- 
liar sê tornasse um eficiente colabo- 
rador da Corporação. 

Os clichês, gentileza de «A Ga- 
zeta», fixam detalhes da cerimônia. 

Flagrante da solenidade, vendo-se no primeiro plano os novos bombeiros auxiliares 



Nas grandiosas festividades da 
comemoração do centenário da inde- 
pendência do Brasil, já era o re- 
frigerante mais consumido e... 

...hoje, como naquele longínquo 
tempo, o inconfundível REFRIGE- 
RANTE TRADICIONAL continua 
a ser o preferido por todos. 



Caixa Benleiicente da Fôrça Pública 

Em sessão ordinária da Diretoria, 
realizada em data de 30 de junho p. fin- 
do, foram despachados os seguintes pro- 
cessos : 

Pensões concedidas - Aurora de Souza 

Castro e filhos, 5.950,80; Izaura Pereira 
de Souza, 5.950,80; Terezinha Roseti, 
2.800,80; Gertudes de Paula Ramos, 
2.239,20; Joaninha Prisco Cardoso, 
2.100,60; Maria Olinda Zeferino da Silva 
e filhos, 2.100,00; Verônica Nagy, 2.100,00; 
Elidia Ferreira de Almeida, 1.499,40; As- 
sunta Martucci Fernandes, 1.470,60; Au- 
gusta Maria Rocha, 1.330,20; Benedita 
Maria dos Santos, 1.260,00; Luzia Dantas 
e Doracília Dantas, 1.260,00; Eugênia Jo- 
sé Joaquim, 633,00. 

Restauração de pensão — 300,00 em 
favor de Arminda Augusta Fidalgo. 

Concessão de quóta de pensão — A 
srta. Maria da Penha Almeida,639,90. 

Restabelecimento de quõta de Pen- 
são — Atala Silva de Paulo. 

Empréstimo hipotecário — Aos major 
médico dr. José Amparo, 320.000,00; l.° 
ten. Oduvaldo de Lima, 264.000,00; 1.» 
sgt. Antônio Crisóstomo, 136.000,00 e 2.» 
sgt. Luiz Alencar, 50.000,00. 

Empréstimo hipotecário (art. 69, do 
regulamento) — 60.000,00, ao subten. Po- 
lidoro José de Mira. 

Empréstimo complementar (2.“ hipo- 
teca) — Cr$ 78.000,00 ao 2.» ten. Anísio 
Soares de Almeida. 

Empréstimo sob compromisso — Aos 
subtens. Benedito Soares, 180.000,00; Pe- 
dro de Oliveira Guimarães, 185.300,00; 1.» 
sgt. Valdomiro Ribeiro, 85.000,00 ; 2.“s 
sgts. Theodósio Rodrigues dos Santos, 
70.000. 00; Salvador Dias de Carvalho, 
70.000. 00 e sd. Domício Duarte de Oli- 
veira, 65.000,00. 

Requerimentos despachados — Dp sub- 
ten. José Costa, solicitando novo emprés- 
timo hipotecário; - “Indeferido. O reque- 
rente já foi atendido por esta Caixa Be- 
neficente em pedido de empréstimo para 

construção recente de residência e a si- 
tuação da família não se modificon, se- 
gundo sua ficha”; do l.° sgt. Adauto Ba- 
tista, solicitando empréstimo hipotecário: 
— “Baixa ao interessado em diligência 
para melhores esclarecimentos”; do sr. 
Jorge Ferreira de Azevedo, solicitando a 
remessa da pensão dos menpres Walter 
e irmãos, seus tutelados, para a cidade 
de Aparecida do Norte: — "Deferido”; das 
pensionistas Augusta Carlos Peres e Mar- 
cilia Araújo de Souza, pedindo a remessa 
de suas pensões mensais para as cidades 
de Salto de Itu e Jacarei, respectivamen- 
te: — “Deferido”; do ex-sd. Jonas Pe- 
reira de Carvalho, pedindo sua inclusão 
np quadro dos contribuintes "facultati- 
vos" desta Instituição :— “Deferido”. 

Balancete da “Receita e Despesa” — 
Tendo em vista parecer da Comissão Fis- 
cal, foram aprovados os balancetes da 
“RECEITA E DESPESA" referentes aos 
meses de janeiro, fevereiro e março do 
corrente ano, cujo resumo é p seguinte:— 
Janeiro - Receita: —■ Contribuições   
1.631.449,40; Jóias, 418.067,70; outros re- 
cebimentos, 4.076.293,70; Saldo do mês 
anterior, 467.906,10; Total, 6.593.716,90; 
Despesa: - Pensões, 1.052.002,80; Emprés- 
timos Simples, 805.610,00; Carteira Imo- 
biliária, 1.940.500,00; Outras despesas, 
2.725.982,80; Saldo para o mês seguinte, 
69.621,30; TOTAL 6.593.716,90. FEVE- 
REIRO — Receita: — Contribuições, 
1.647.117,50; Jóias, 502.619,60; Outros re- 
cebimentos, 6.673.207,00; Saldo do mês 
anterior, 69.621,30; TOTAL, 8.892.565,40; 
Despesas: — Pensões, 1.453.371,80; Em- 
préstimos Simples, 896.150,00; Carteira 
Imobiliária, 1.764.500,00; Outras despesas, 
4.618.054,00; saldo para o mês seguinte, 
160.489,60; TOTAL 8.892.565,40; MARCO 
— Receita: — Contribuições, 2.123.131,90; 
Jóias, 494.521,60; Outros recebimentos, 
5.282.933,90; Saldo do mês anterior, 
160.489,60; TOTAL, 8.061.077,00; Despe- 
sa: — Pensões, 1.555.068,70; Empréstimos 
Simples, 896.050,00; Carteira ImobHiária, 
2.305.500,00; Outras despesas, 3.128.883,10. 
Saldo para o mês seguinte, 175.575 20- 
TOTAL, 8 061.077,00. 

66 MILITIA 



CEARÁ 
A CAMPANHA CONTRA O JÔGO 

E A FEDERALIZAÇAO DAS 
POLICIAS ESTADUAIS 

O major Vergílio Távora, da P.M. 
cearense, e deputado à Câmara Federal, 
falando à imprensa de Fortaleza, fêz 
referências ao requerimento de sua auto- 
ria, solicitando a designação de uma 
Comissão de Inquérito, interpartidária, 
para apurar a prática do jôgo no Brasil. 
São textuais estas suas palavras: 

— "A prática da jogatina às escan- 
caras tomou conta do Brasil. Não sou 

ingênuo ao ponto de pensar que a 

Comissão de Inquérito consiga mudar 
o modo de agir de muito governante 

empedernido, na prática da exploração 
oficial, oficiosa e criminosa do jôgo. 

A uma conclusão será ela obrigada 
a chegar, disso não tenho dúvida: — 
ou a regulamentação do jôgo, o que é 

muito pouco provável, em virtude da 

opinião predominante em nossas elites 

dirigentes contra tal, ou a necessidade 

premente da medida pela qual há 3 
anos venho me batendo: — a federali- 

zação das polícias estaduais. 

Esta última medida de transcenden- 

tal importância para a vida política da 

Federação é para o estabelecimento de 

um padrão condigno de existência das 

diferentes forças policiais (civis e mi- 

litares) do pais, apesar de todos os 

óbices levantados, penso será o coro- 

lário lógico dêste ano de inquérito. 

Orgulho-me da iniciativa tomada, 

certo de que, a par do aspecto absolu- 

tamente moralizador de que ela se veste, 

há esperança de um resultado positivo 

no tocante a uma remodelação benéfica 

na organização policial do país". 

QUEREM ELEGER UM DEPUTADO 

Os subtenentes e sargentos da P.M. 
decidiram que, em face da conveniência 
de possuírem um deputado pronto a de- 
fender os seus interesses na Assembléia 
Estadual, votarão em massa em um só 
candidato, cujo nome será escolhido, de- 
pois dos necessários entendimentos, 
quando o pleito se aproximar. 

Trata-se de um trabalho de classe, 
sem caráter político, objetivando ape- 
nas conseguir uma voz no Legislativo 
do Estado que se levante, sempre que 
preciso, em defesa das reinvindicações 
da classe. 

DISTRITO FEDERAL 
(POLICIA MILITAR) 

OFICIAIS PARAGUAIOS 

VISITAM O RIO 

Oficiais do Exército e da Polícia 
Militar paraguaios estiveram no Rio, 
em visita de confraternização. No 

dia 24 de junho último,visitaram o 
cel. João Ururahy de Magalhães, co- 

mandante geral da P.M., a quem 
agradeceram as atenções que lhes 
foram dispensadas desde que ali che- 
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Caixa Benleficenle da Força Pública 

Em sessão ordinária da Diretoria, 
realizada em data de 30 de junho p. fin- 
do, foram despachados os seguintes pro- 
cessos ; 

Pensões concedidas - Aurora de Souza 
Castro e filhos, 5.950,80; Izaura Pereira 
de Souza, 5.950,80; Terezinha Roseti, 
2.800,80; Gertudes de Paula Ramos! 
2.239,20; Joaninha Prisco Cardoso, 
2.100,60; Maria Olinda Zeferino da Silva 
e filhos, 2.100,00; Verônica Nagy, 2.100,00; 
Elidia Ferreira de Almeida, 1.499,40; As- 
sunta Martucci Fernandes, 1.470,60; Au- 
gusta Maria Rocha, 1.330,20; Benedita 
Maria dos Santos, 1.260,00; Luzia Dantas 
e Doracília Dantas, 1.260,00; Eugênia Jo- 
sé Joaquim, 633,00. 

Heatauração de pens&o — 300,00 
favor de Arminda Augusta Fidalgo. 

Concessão de quóta de pensão - 
srta Maria da Penha Almeida,639,90. 

Restabelecimento de quóta de P 
sao — Atala Silva de Paulo. 

médfcoPH!,,tÍ,ri
Mpotecário ~ Aos ms 

ten • ,í°Sé Amparo' 320.000,00; 
' .d“ ado âe Lima. 264.000 00- 

sgt' Luiz ll CrlSÓ3t0mp- 136.000,00 e sgt. Luiz Alencar, 50.000,00. 

Empréstimo hipotecário (art 69 

Soares de Almeida. ' * An 

^«neaito Soares, 180 ono nn. 
dro de Oliveira * U,WÜ’00. 

70.000,00; “o* ■’*” 

»o-.d/r.c.s*, 

construção recente de residência e » si- 
tuação da família não se modificou, se- 
gundo sua ficha”; do 1.° sgt. Adauto Ba- 
tista, solicitando empréstimo hipotecário: 
— “Baixa ao interessado em diligencia 
para melhores esclarecimentos”; do Sr. 
Jorge Ferreira de Azevedo, solicitando a 
remessa da pensão dos menpres Walter 
e irmãos, seus tutelados, para a cidade 
de Aparecida do Norte: — "Deferido”; das 
pensionistas Augusta Carlos Peres e Mar- 
cília Araújo de Souza, pedindo a remessa 
de suas pensões mensais para as cidades 
de Salto de Itu e Jacarei, respectivamen- 
te: — “Deferido”; do ex-sd. Jonas Pe- 
reira de Carvalho, pedindo sua inclusão 
no quadro dos contribuintes “facultati- 
vos" desta Instituição “Deferido”. 

  an-tt-iiu e ucspcNa" — 
Tendo em vista parecer da Comissão Fis- 
cal, foram aprovados os balancetes da 
RECEITA E DESPESA" referentes aos 

meses de janeiro, fevereiro e março do 
corrente ano, cujo resumo é p seguinte:— 

i 'cò'!'1',0 ' Iíeceita: — Contribuições   ■631.449,40; Jóias, 418.067,70; outros re- 
cebimentos, 4.076.293,70; Saldo do mês 
anterior, 467.906,10; Total, 6.593.716,90; 

espesa: - Pensões, 1.052.002,80; Emprés- 
timos Simples, 805.610,00; Carteira Imo- 
biliária, 1.940.500,00; Outras desnesas 

69762199n2’8°T SaW0 Para ° mêS seeu‘nte! 
RFTRn°' TOTAL 6.693.716,90. FEVEJ- 
1 647 117 no Receita; — Contribuições, 
cebfm / 1 J6ÍaS' 602-619.60; Outros re- 
antin co 6-673-2°7.00; Saldo do mêS 
Des ’ 69.621,30; TOTAL, 8.892.565,40; 

présHm 7 Pensões, 1.453.371,80; Em- 
ImohHír. Ples' 896-150,00; Carteira 
4 61» nr,.' 7’ 1 600,00; Outras despesas 
160 4»Q cÁ ’ saldo para 0 mês seguinte 
160^89,60; TOTAL 8.892.665,40; MARÇC 

eceita: — Contribuições, 2.123.131,90 

5.282 977^1.521’60’ °utro8 recebimentos 
160 489 cá ’ Saldo 0o mês anterior . 89,60; TOTAL, 8.061.077,00; Despe- 

Simr.i enSÕeS’ '-555.068,70; Empréstimo! 
2 30R Knn 896-050,00; Carteira ImobMiária 
Saldo 00,00 1 0utras despesas, 3.128.883,10 
TOTAT^^ ° mês sesninte, 175.575,20 lOTAL, 8 061.077,00. 
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A A 

E EHIRE POSTOS DA FORÇA PUBLICA 
CAREOS IA POLICIA CIVIL   

Projeto de Lei n.° 838, de 1953 

Artigo l.° — Na execução de missões meramente policiais, os postos dos 
elementos da Força Pública do Estado são equivalentes, para efeito hierárquico, 
aos cargos da Polícia Civil, da maneira seguinte: 

Coronel — Delegado Auxiliar 

Tenente-Coronel — Delegado Classe Especial 

Major — Delegado Primeira Classe 

Capitão — Delegado Segunda Classe 

Primeiro Tenente — Delegado Terceira Classe 

Segunto Tenente — Delegado Quarta Classe 

Aspirante a Oficial — Delegado Quinta Classe 

Subtcnente — Inspetor 

Primeiro Sargento — Investigador Classe Especial 

Segundo Sargento — Investigador Primeira Classe 

Terceiro Sargento — Investigador Segunda Classe 

Cabo — Investigador Terceira Classe 

Soldado — Investigador Quarta Classe. 

Artigo 2.° — No desempenho da função policial, o elemento da Fôrça Pú- 
blica não poderá ficar subordinado a policial civil de posição hierárquica inferior 
à sua dentro da equivalência prevista no artigo anterior. 

$ l.° — No caso de equivalência, entre o posto militar e o cargo policial, a 
direção técnica caberá à autoridade civil. 

8 2." — Havendo impossibilidade de comparecimento da autoridade civil, esta 
pode enviar determinações ao elemento da Fôrça Pública, por meio de ordem de 
serviço. 

Artigo 3.° — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando- 
se as disposições contrárias. 

JUSTIFICATIVA 

A Fôrça Pública honra o nosso Estado, pela tradição de serviços prestados 
a São Paulo c à sua gente, e pelo espírito de disciplina, capacidade e abnegação 
no cumprimento do dever, de que dão provas diariamente os componentes dessa 
corporação. 

Não é apenas, nos momentos difíceis de agitação ou de perturbação da or- 
dem, que a missão da Fôrça Pública é árdua e cheia de riscos e sacrifícios. 

Mas o é, especialmente, no serviço diuturno e rotineiro do policiamento de 
nossa Capital e do Interior, onde a tarefa a cumprir torna-se por demais pesada, 
para um efetivo que não corresponde às necessidades do crescimento de nossa po- 
pulação, o qual estaria proporcionado ao Estado de S. Paulo de vinte anos atrás. 
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Materialmente desaparelhada, com efetivos reduzidíssimos, a Força Pública 
está reclamando uma atenção especial para um reaparelhiamento, que venha co- 
locar à sua disposição recurso à altura da importantíssima missão de zelar pela 
ordem e pelo trabalho do povo paulista; missão essa que hoje está sendo cum- 
prida com o sacrifício silencioso e digno dos seus soldados, graduados e oficiais, 
que multiplicam as horas de serviço e de policiamento, para compensarem a exi- 
guidade dos elementos de que dispõem. 

Cabe ao Poder Executivo, para quem apelamos, e. em cuja ação confiamos, 
a iniciativa da maior parte das medidas visando reaparelhar a Fôrça Pública, so- 
bretudo aquelas que reajustam os vencimentos de seus componentes, pivncipal- 
mente dos soldados, cujo nível atual, abaixo da mais modesta função civil, é a 
causa principal da existência de grandes claros nos efetivos da tropa. 

Entre os desajustes de menor monta, mas que causam reais perturbações nos 
serviços da Força, está a falta de um dispositivo que regule a situação dos seus 
membros, em face dos da Polícia Civil, sempre que executar missões em conjunto. 

Nas deligências policiais, em que tomam parte elementos da Fôrça Pública 
e da Polícia Civil, freqüentemente originam-se mal entendidos e mesmo atritos, 
pela falta de uma equivalência das funções hierárquicas, que determine, em cada 
caso, a quem cabe a orientação dos trabalhos e o comando do pessoal. 

boi para sanar essa lacuna que apresentamos à consideração desta Assembléia, 
o projeto de lei acima. 

Sala das Sessões, 20 de julho de 1953. 

(a.) BUY BATISTA PEREIRA 

0)’W-n.(Mciame.ni& do. ph&â.ícLmt& da yLi.uocíaçãO- dM 
dDgSeqadíOé. de (Púíicia, tóááe <% íetiO-. 

«A Associação dos Delegados de 
1 olíoia do Estado de São Paulo, ór- 
gão representativo da classe ex-vi 
Lei n.“ 816, de 30 de outubro de 1950, 
surpreendida com a publicação no 
Diário Oficial desta data do Projeto 
de Lei n.» 838-1953, de autoria de V. 
Lxcia., segundo o qual se pretende 
estabelecer a equivalência entre os 
cargos de Delegado de Polícia e pa- 
tentes da Fôrça Pública do Estado, 
vem manifestar ao ilustre Parlamen- 
tar a sua estranheza pela proposi- 
ção que convertida em lei viria a- 
tingir profundamente a tradicional 
Polícia de Carreira de São Paulo em 
sua estrutura básica, não consultan- 
do os interesses da nossa classe e. 

de forma alguma, se coadunará com 
a índole do nosso povo que impôs 
a criação dessa instituição eminente- 
mente civil. 

Esta Associação é a primeira a 
reconhecer os inestimáveis serviços 
prestados à nossa terra e à nossa 
gente pela gloriosa Fôrça Pública 
de São Paulo, cuja brilhante oficia- 
lidade pelos seus dotes de cultura, 
dignidade e capacidade funcional de 
há muito se impôs à nossa conside- 
ração; contudo, apesar da alta con- 
ta em que temos as patentes milita- 
res, que constituem realmente dis- 
tinções concedidas a quem não per- 
tence às forças armadas, refutamos 
a pretendida equiparação, que não 



solicitamos, dada a disparidade de 
nossas funções. \ 

Não procedem as razões apre- 
sentadas na justificação de seu pro- 
jeto porquanto é tradicional a boa 
harmonia nas relações funcionais en- 
tre a Polícia Civil e a brilhante Mi- 

lícia de Marcondes Salgado. 

A situação dos membros da For- 
ça Pública em face da Polícia Civil 
está claramente definida nos regula- 
mentos de ambas as instituições o 
que se entrosam harmônieamente em 

benefício de sua alta finalidade que 
é assegurar a ordem pública. 

Assim sendo dirigimos um ape- 

lo ao ilustre descendente do insigne 

Kuy Barbosa, o maior civilista de 

nossa Pátria, que reconsidere as ra- 

zões que o levaram a apresentar êsse 

projeto, retirando-o do plenário da 

ilustre Assembléia Legislativa do Es- 
tado de São Paulo». 

(a) Antônio Ribeiro de Andrade, pre- 

sidente em exercício. 

cú-ncecLda à "'JMha da 9Maakã" peto 
píedicíents da QJL'A& QtLilítah, da J-âíça CPMêica, cel. Q-ditún 
Aquim de OJUoieãa. 

«Sôbre o assunto, a reportagem 

da «Folha da Manhã» ouviu o co- 

ronel Odilon Aquino de Oliveira, atual 

presidente do Tribunal de Justiça Mi- 

litar da Fôrça Pública do Estado e 

do Clube Militar da mesma milícia, 

ex-chefe do Estado Maior, inspetor 

administrativo, diretor de Ensino do 
Centro de Instrução Militar, coman- 

dante de batalhões da milícia, nesta 

capital e no interior do Estado, e um 

dos oficiais da corporação que mais 

têm incentivado o aperfeiçoamento e 

a ampliação do serviço policial exe- 

cutado pela Fôrça Pública, em per- 

feito entrosamento com as autorida- 
des superiores do Estado. 

— «O Clube Militar da Fôrça 
Pública — disse-nos inicialmente o 
cel. Odilon Aquino de Oliveira 

órgão que congrega a oficialidade da 

corporação, sempre tem. propugnado 
o aperfeiçoamento e a ampliação dos 

serviços policiais afetos aos oficiais 

da milícia bandeirante. Tivemos co- 

nhecimento do projeto de lei n.° 838, 

do nobre deputado Rui Batista Pe- 

reira, pela leitura do «Diário Oficial» 
do dia 22 do corrente. Não o anali- 
samos ainda como o desejamos fazer, 

motivo por que não estamos em con- 
dições, no momento, de nos manifes- 
tar quanto às peculiai-idades do seu 

contexto. No entanto, devemos res- 
saltar que êsse projeto merece nosso 
maior interesse e vem sendo acolhi- 

do pelos componentes de nossa enti- 
dade com incontida simpatia». 

RESULTADO DE UMA 

CAMPANHA 

«Como homenagem às FOLHAS, 
deixo aqui registrada a minha im- 

pressão de que a iniciativa do ilus- 

tre deputado é, sem dúvida, o pri- 
meiro resultado concreto da brilhan- 

te campanha iniciada em agosto do 

ano findo, por êsse matutino, com o 
objetivo de alcançar maior e melhor 
integração da Fôrça Pública no or- 
ganismo policial do Estado. 
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«Não desejaríamos manifestar- 

nos antes que sôbre o caso, dissessem 
as autoridades, às quais, por função, 
cabe màis diretamente a sua apre- 
ciação; enti’etanto, como presidente 
do Clube Militar da Fôrça Pública, 
uma vez que, tão vigorosamente o 
assunto foi trazido a público pela 
prestigiosa entidade representativa 
dos delegados de polícia, não nos po- 

demos furtar ao gentil convite da 
FOLHA DA MANHA, com o intuito 
de bem esclarecer o ponto de vista 

dos nossos consócios». 

DEFINIÇÃO 
DE RESPONSABILIDADES 

«A racionalização dos serviços 

policiais exige uma definição de va- 

lores e essa definição, é óbvio, tem 
de ser expressa por uma escala, uma 

hierarquia. Isso tanto acontece na 

polícia militar quanto na polícia civil. 

Ora, quando ambas são empregadas 

em conjunto, num mesmo policiamen- 

to, é evidente que deva existir uma 

definição de responsabilidades, ex- 

pressa numa escala comparativa de 

valores. E’ isso o que acontece, quan- 
do componentes dos diferentes Minis- 

térios das forças armadas são em- 

pregados em conjunto. Um posto da 

Aeronáutica ou da Marinha corres- 
ponde a um determinado no Exérci- 

to. Isso não significa que um coro- 

nel do Exército vá comandar uma 

unidade da nossa Marinha de guerra, 
ou que um oficial de Marinha vá pi- 

lotar um avião ou dirigir um tanque 
de guerra. Da mesma forma, corres- 

pondem os postos das ' forças auxi- 
liares, integrantes das forças arma- 

das. como acontece com a Fôrça Pú- 
blica. Essa definição é que possibili- 
ta, sem atrito, o emprêgo racional 
de armas diferentes, em proveito de 
um objetivo único, da execução de 
um mesmo plano». 

VERDADEIRA ABERRAÇÃO 

Ao concluir sua entrevista à FO- 
LHA DA MANHA, disse ainda o cel. 
Odilon Aquino de Oliveira: 

— «Exemplo tão superior que 
nos vem das forças armadas, não 
encontrou, até hoje, ressonância no 
Estado, com relação aos serviços po- 

liciais. E isso tem impedido, apesar 
dos grandes esforços sempre desen- 
volvidos pela , Fôrça Pública, sempre 
tolerante, em benefício da harmonia 
policial, em melhor aproveitamento 

de oficiais e praças, no desenvolvi- 
mento do serviço. 

«Basta dizer que um oficial 

da corporação, qualquer que seja a 

sua patente, está, funcionalmente, 

em razão de regulamento policial de 

há muito superado, subordinado a 

qualquer autoridade policial, de qual- 

quer grau, mesmo não sendo de car- 

reira. Isso, realmente, mesmo à luz 

do Direito Administrativo, constitui 

verdadeira aberração. 

«Como dissemos de início, não 
tivemos oportunidade de analisar 
acuradamente o projeto de lei citado; 

todavia, de sua simples leitura, pa- 
rece-nos que é intenção do seu ilus- 
tre autor fixar a correspondência 

hierárquica tão somente na execu- 
ção dos serviços policiais em que te- 

nham que atuar, em conjunto, a po- 
lícia civil e a polícia militar». 

(Transcrito da «Folha da Manhã», de 20-VII-53). 
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CEARÁ 
A CAMPANHA CONTRA O JÔGO 

E A FEDERALIZAÇÃO DAS 
POLICIAS ESTADUAIS 

O major Vergílio Távora, da P.M. 
cearense, e deputado à Câmara Federal, 
falando à imprensa de Fortaleza, fêz 
referências ao requerimento de sua auto- 
ria, solicitando a designação de uma 
Comissão de Inquérito, interpartidária, 
para apurar a prática do jõgo no Brasil. 
São textuais estas suas palavras: 

— "A prática da jogatina às escan- 
caras tomou conta do Brasil. Não sou 

ingênuo ao ponto de pensar que a 

Comissão de Inquérito consiga mudar 

o modo de agir de muito governante 

empedernido, na prática da exploração 

oficial, oficiosa e criminosa do jõgo. 

A uma conclusão será ela obrigada 

a chegar, disso não tenho dúvida: — 
ou a regulamentação do jõgo, o que é 

muito pouco provável, em virtude da 

opinião predominante em nossas elites 

dirigentes contra tal, ou a necessidade 

premente da medida pela qual há 3 

anos venho me batendo: — a federali- 

zação das polícias estaduais. 

Esta última medida de transcenden- 
tal importância para a vida política da 

Federação ê para o estabelecimento de 

um padrão condigno de existência das 
diferentes forças policiais (civis e mi- 

litares) do país, apesar de todos os 

óbices levantados, penso será o coro- 

lário lógico dêste ano de inquérito. 

Orgulho-me da iniciativa tomada, 

certo de que, a par do aspecto absolu- 

tamente moralizador de que ela se veste, 

há esperança de um resultado positivo 

no tocante a uma remodelação benéfica 

na organização policial do país". 

QUEREM ELEGER UM DEPUTADO 

Os subtenentes e sargentos da P.M. 
decidiram que, em face da conveniência 
de possuírem um deputado pronto a de- 
fender os seus interesses na Assembléia 
Estadual, votarão em massa em um só 
candidato, cujo nome será escolhido, de- 
pois dos necessários entendimentos, 
quando o pleito se aproximar. 

Trata-se de um trabalho de classe, 
sem caráter político, objetivando ape- 
nas conseguir uma voz no Legislativo 
do Estado que se levante, sempre que 
preciso, em defesa das reinvindicações 
da classe. 

DISTRITO FEDERAL 
(POLICIA MILITAR) 

OFICIAIS PARAGUAIOS 

VISITAM O RIO 

Oficiais do Exército e da Polícia 

Militar paraguaios estiveram no Rio, 
em visita de confraternização. No 

dia 24 de junho último,visitaram o 
cel. João Ururahy de Magalhães, co- 

mandante geral da P.M., a quem 

agradeceram as atenções que lhes 
foram dispensadas desde que ali che- 
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garam, ficando alojados no quartel 

do 6.e B.I. 

Recebidos no Q.G., após assis- 
tirem ao desfile da Cia. de Guardas, 
recém-formada, presentes todos os 
comandantes de corpo, diretores de 
serviço e numerosos oficiais, foram 
saudados pelo cel. Ururahy, que lhes 
apresentou as boas vindas e manifes- 
tou os melhores votos para que tives- 
sem uma feliz estada em nosso pais. 

Usando da palavra, o ten. cel. dr. 
Mario de Ortegas, chefe da delegação 
visitante, disse da satisfação que êle 
e seus companheiros se achavam pos- 
suídos, em conhecer a mais bela capi- 
tal sulamericana e pela oportunidade 
de cada vez mais estreitar os laços de 

camaradagem da forças militares co- 

irmãs. Ao terminar, ofertou, em no- 

me da delegação, uma lembrança à 

esposa do cel. Ururahy, a quem tam- 

bém expressou os melhores cumpri- 

mentos pela passagem de seu aniver- 

sário natalício, transcorrido naquele 

dia. 

ANIVERSÁRIO DA ASSOCIAÇÃO 

BENEFICENTE DOS SARGENTOS 

A 27 de junho último, transcor- 

reu mais um aniversário de fundação 

da Associação Beneficente dos Sar- 

gentos do Polícia Militar. 

Como parte das comemorações, 

foi promovida, na séde daquela bene- 

mérita sociedade, uma noite festiva 

com excelente programa, terminando 
por um baile, animado pela Orquesta 

Potiguar. 

Compareceu às festividadas. pres- 
tigiando a entidade, o cel. Ururahy 
de Magalhães, comandante geral da 
P.M. 

OFICIAIS DA P.M. E DO C.B. 

VISITAM O MINISTRO 

DA JUSTIÇA 

O ministro Negrão de Lima re- 
cebeu em seu gabinete, no dia 22 de 
junho pp., oficiais da Polícia Militar 

e do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal, que foram lhe manifestar, 
por meio dos respectivos comandan- 

tes, ceis. João Ururahy de Magalhães 
e Sadock de Sá, o apreço daquelas 

corporações. Estes chefes externa- 
ram o agradecimento dos seus cama- 
radas pelas demonstrações de solida- 
riedade, dadas diàriamente pelo mi- 
nistro aos problemas da tropa, duran- 
te o tempo em que aquelas corpora- 
ções estiveram sob a sua orientação. 

Agradecendo a lembrança da vi- 
sita, falou, por fim, o ministro Ne- 

grão de Lima, que recordou iniciati- 

vas do seu Ministério que vieram be- 

neficiar àquelas unidades, concluindo 

por afirmar a certeza de que, Polícia 

Militar e Corpo de Bombeiros, con- 

tinuariam a bem servir a cidade e 

ao povo, que não lhes regateia o 

aplauso do seu agradecimento. 

A P.M. NA RÁDIO PATRULHA 

Consoante nota que publicamos 

em nosso número anterior, viaturas 

da Rádio Patrulha carioca estão 

sendo guarnecidas por elementos da 

Polícia Militar, em substituição aos 

da polícia civil. Para tanto, 30 ofi- 

ciais e 60 sargentos foram treinados 

especialmente para êsse mister, in- 

ciando-se o novo serviço com uma 

seleção de 5 tenentes e 10 sargentos. 

Inicialmente foi atribuído aos ele- 

mentos da P.M. o 1.* Distrito Poli- 
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ciai, desde zero hora do dia 6 de ju- 
nho. Posteriormente, a partir de ze- 
ro hora do dia 26, também a zona 

do 2.2 D.P. passou a ficar a cargo 

da Policia Militar. 

Por ser o serviço na nova zona 
atribuída mais complexo, para ela fo- 

ram transferidas as guarnições que 
policiavam o l.° D.P., entrando para 

êste as novas guarnições, que serão 
comandadas pelos tenentes Rubens 

Ferreira, Alberto Caetano de Almei- 

da, José Tabosa de Almeida, Carlos 

Guimarães dos Santos e Leonel Leal 

Messias. 

As autoridades competentes do 
Distrito Federal estão dando todo o 
apôio ao serviço. 

DISTRITO FEDERAL 
(CORPO DE BOMBEIROS) 

REGRESSO DO CEL. SADOCK 

Regressou dos Estados Unidos, 

pelo vapor «Brasil», no dia 11 de ju- 

nho último, o cel. Sadock de Sá, co- 

* mandante do Corpo de Bombeiros. 

No cais encontrava-se grande núme- 

ro de amigos e oficiais da corporação, 

que foram apresentar as boas vindas 

ao ilustre oficial e à sua exma. espo- 

sa, que com êle viajou aos «States». 

Rumando para o quartel central, 

à praça da República, foi alvo de 

verdadeira consagração por parte de 

tôda a corporação, ali postada para 

saudá-lo. Numa legítima apoteose, 

centenas de fogos de artifício foram 

lançados da torre de exercicio, en- 
quanto a sua célebre Banda de Mú- 
sica executava números emocionan- 
tes. Nas diversas sacadas internas 

do quartel a soldadesca tôda batia 

palmas e acenava com simpatia para 

o comandante que regressava. 

O ten. cel. Rufino Coelho Bar- 

bosa, ocupando o microfone, para 

uma saudação ao cel. Sadock, salien- 

tou na mesma que o C. B. se achava 

no mesmo ritmo de trabalho que o 

comando lhe havia imprimido. 

Falando à imprensa, disse aquê- 

le oficial que os soldados do fogo 

americanos estão muitas vêzes me- 

lhor equipados em quantidade que os 

brasileiros, mas que em técnica a 

situação é de igualdade. 

222 postos em Nova Iorque 

Revelou ainda, o cel. Sadock, que 

em Nova Iorque, para uma popula- 

ção de 7 milhões de habitantes, há 

222 postos de bombeiros, enquanto 

que no Rio, para 2 milhões de almas, 

existem apenas 20. A água existe em 

abundância, o que permite maior efi- 

ciência no combate aos incêndios, 

comportanto menor perigo para os 

«firemen». O líquido jorra com tal 

generosidade dos hidrantes, que, pa- 

ra incêndios em prédios de 4 ou 5 

andares, é pràticamente dispensável 

o uso de bombas, graças à pressão 

da água. E’ de causar inveja. Daí 

o fato de os americanos se arrisca- 

rem menos que os brasileiros, nos 

incêndios de grandes proporções. 

Em matéria de comunicações êles 

também levam a palma, pois dispõem 

de uma infinidade de estações avisa- 

dorãi, radiotelefonia em quase tôdas 
as viaturas, etc. Os chamados para 
pequenos incêndios são, em média, de 

20 em 20 minutos. 

MILITIA 73 



12 mil cruzeiros por mês 

Os bombeiros de Nova Iorque são 
formados em escolas de recrutas e 
percebem mensalmente 12 mil cruzei- 
ros. 

Informou, por último, o cel. Sa- 
dock: «Estamos adquirindo nos Es- 
tados Unidos dois carros auto-bomba- 
tanque, dois outros para o serviço de 
salvamento e proteção, dotado de 
equipamento moderno para remoção 
de escombros e até de um ressucita- 
dor para as vítimas de intoxicação 
por gases e ainda três carros rápi- 

dos de manobra, para serviço de hi- 
drantes. 

ALMÔÇO DE 
CONFRATERNIZAÇÃO 

Realizou-se, no dia 28 de junho 
p.p., na Churrascaria Gaúcha, um al- 
môço de confraternização, que con- 
tou com a presença do cel. Sadock 
de Sá e de tôda a oficialidade do 
Corpo de Bombeiros. O ágape foi o- 
ferecido ao cel. Sadock, em sinal de 
reconhecimento dos seus esforços no 
sentido de dotar a cprporação do mo- 
derno material contra incêndio, recen- 
temente adquirido nos Estados Uni- 
dos. 

CASSINO DOS SARGENTOS 

O Casino dos Sargentos do Cor- 
pode Bombeiros elegeu sua nova di- 
retoria, que assim ficou constituída: 
presidente, 1.* sgt. Maximino Perei- 
ra Nogueira; vice-pres., l.° sgt. Li- 
sandro José da Silva; secretário, sgt. 
Antenor Nogueira; tesoureiro, sgt. 
Fernando Rodrigues; bibliotecário, 2.“ 
sgt. Generino José Lopes; diretor so- 
pial, sgt. músico Francisco Mendes 
Tavares. 

ESPÍRITO SANTO 
FORMATURA 

Também formou-se em Direito 
pela Faculdade de Direito do Espíri- 
to Santo, o ten. Alaor Alves de Cal- 
çada, da P.M. capixaba, cuja foto 
estampamos. 

MINAS GERAIS 
VACINAÇAO PELA B.C.G., NA 

POLICIA MILITAR 

A Associação de Assistência e 
Cooperação Educacional da P.M. 
inaugurou, a 2 de junho último, no 
Lactário «Odete Valadares», o servi- 
ço de vacinação pela B.C.G. 

A luta contra a tuberculose, pe- 
la prevenção, conta, portanto, com 
mais um posto de combate, o que 
atesta o interêsse dos responsáveis 
pela saúde dos elementos da Polícia 
Militar e das respectivas famílias. 

BOMBEIROS TAMBÉM 
PARA UBERLÂNDIA 

Dentro de poucos meses deverá 
ser instalado nesta cidade do Triân 
guio Mineiro um núcleo de combate 
ao fogo e de salvamento, concreti- 
zando-se, assim, a promessa do go- 
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vernador mineiro, por ocasião de sua 
visita a Uberlândia, em maio último. 

Para efetivação de tal medida, 
esteve naquela cidade o comandante 
Paulo René de Andrade, do Corpo 
de Bombeiros de Belo Horizonte, que 
entrou em contacto com as classes 
conservadoras do município, tomando 
as medidas preliminares. 

NOVO QUARTEL PARA O 9.* 
B.C.M., EM BARBACENA 

A Câmara Municipal de Barba- 
cena vem de aprovar projeto de lei 
dispondo sôbre a doação, pela Muni- 
cipalidade, de um grande terreno nas 
proximidades do Clube de Tiro, Caça 
e Pesca, e destinado à construção do 
quartel do 9.'' Batalhão, ali sediado. 
Transformado em realidade, o atual 
edifício do 9.<’ B.C.M. será destina- 
do à Escola Normal e a um outro 
estabelecimento escolar. 

HOMENAGEADO O COMANDAN- 
TE DO CORPO DE BOMBEIROS 

Por motivo do transcurso do 2.° 
aniversário da administração do cel. 
Paulo René de Andrade, do comando 
do Corpo de Bombeiros de Minas Ge- 
rais, a oficialidade, os sargentos e 
praças daquela unidade, bem como 
suas respectivas famílias, prestaram- 
lhe uma homenagem, No decorrer 
de uma cerimônia realizada na sede 
da corporação, o comandante René 
de Andrade foi saudado pelo l.<1 te- 
nente Raimundo Ramalho, em nome 
dos oficiais; pelo sargento Ademar 
Russo, que lhe ofereceu um presente 
dos sargentos; e pelo soldado Celso 
Sérgio Ferreira. Os oradores frisa- 
ram os benefícios da gestão do cel. 
Paulo René de Andrade, que, em 
dois anos de administração, ampliou 
o equipamento, adquiriu novos veícu- 

los, aumentou o quadro de pessoal 
com a criação da 3.a Cia., elevando 
o efetivo da corporação para 466 
homens, criou o curso para candida- 
tos a oficiais, de aperfeiçoamento 
para sargentos e formação para ca- 
bos e soldados, bem como a biblio- 
teca da unidade. Puseram ainda em 
relêvo aspectos da sua administração 
relacionados com a construção do no- 
vo pavilhão, com ampla garagem, 
correspondente a um gasto de um 
milhão e 800 mil cruzeiros. 

UM MILICIANO NO PROGRAMA 
«HONRA AO MÉRITO» 

Num dos últimos programas 
«Honra ao Mérito», trasmitido pela 
Rádio Nacional, sob o patrocínio da 
Esso Standard do Brasil, foi homena- 
geado o ten. cel. da Polícia Militar, 
Manoel José de Almeida. 

A radiofonização da vida daque- 
le jovem oficial mineiro no conhecido 
programa foi motivada pelo trabalho 
que o cel. Almeida tem realizado em 
prol da recuperação de menores des- 
validos e sua fixação em núcleos ru- 
rais, além da grande obra de reno- 
vação de métodos educacionais, em- 
preendida quando comandou o Depar- 
tamento de Instrução da Policia Mi- 
litar. 

A entrega da medalha do mérito 
ao cel. Almeida foi feita pelo minis- 
tro do Supremo Tribunal Federal, 
Hermenegildo de Barros, filho de Ja- 
nuária, como o homenageado, e que 
também já tivera seu nome divulga- 
do no programa «Honra ao Mérito». 

PARAÍBA 
PROMOÇÕES DA LEI 

FEDERAL 1267 

O governador João Fernandes de 
Lima assinou, em data de 19 de ju- 
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nho p.p., atos tornando sem êfeito 

os anteriores, datados de 27-XII-53, 
que haviam promovido ao posto ime- 

diato vários oficiais, sargentos e pra- 
ças reformados da Polícia Militar, 
que, invocando os benefícios das leis 

federal 1267, de 9-XII-50 e estadual 
569, de 10-X-51, obtiveram mandado 
de segurança em primeira instância 
e, portanto, a execução imediata do 

julgado, a despeito iriesmo do recur- 
so interposto pelo procurador fiscal, 
dr. Francisco de Paula Pôrto. To- 

mando, porém, conhecimento do re- 
curso (agravo de petição cível n.s 

2157, da Capital) o Tribunal de Jus- 
tiça do Estado, por decisão unânime 
de sua 2.‘ Câmara, deu-lhe provimen- 
to, de acordo com o parecer do Pro- 
curador Geral, reformando a decisão 
agravada sem manifestar-se sôbre o 
mérito do direito ainda submetido ao 

pronunciamento do Governador do 
Estado (resenha do Tribunal, órgão 
oficial de 27 de maio p. findo). Dês- 
se acórdão houve recurso extraordi- 

nário para o Supremo, destituído, po- 
rém, de efeito suspensivo. 

Assim, pois, anulando as promo- 
ções feitas, dá o Executivo apenas 
cumprimento à decisão judicial de 

superior instância, havendo ainda to- 

mado providências correlatas quanto 
à devolução, por via administrativa, 
de importâncias recebidas, pelos im- 

petrantes, no Tesouro do Estado, a 
título de atrazados. 

Um outro pequeno grupo de re- 
formados (5) que havia obtido a pro- 

moção pelo reconhecimento do seu 

direito na alçada administrativa, mas 
preferia conformá-la aos moldes da 
decisão do Juiz Suplente, teve os atos 
de reajuste também neutralizados, a 
fim de ser mantida a situação ante- 

rior de promovidos a contar da data 

da reforma e com os vencimentos 

vigentes naquela época, critério ado- 
tado em quantos casos idênticos des- 

pachou o Chefe do Govêrno. 

RIO DE JANEIRO 
ESCOLA DE FORMAÇAO DE 

OFICIAIS PARA A P.M. 

Está em tramitação na Assem- 
bléia Legislativa do Estado a mensa- 
gem do governador Amaral Peixoto, 

criando a Escola de Formação de 
Oficiais da Polícia Militar. A êste 
projeto foram oferecidas quatro e- 

mendas, três das quais foram apro- 
vadas juntamente com o projeto, em 
primeira discussão. 

VOLUNTARIADO PARA A 

POLICIA MILITAR 

Acha-se aberto o voluntariado pa- 
ra preenchimento dos claros da Po- 

lícia Militar. São estes os documen- 

tos e requisitos exigidos aos candida- 

tos: certificado de reservista: certi- 

dão de idade; atestado de conduta, 

fornecido pela Delegacia de Polícia 

ou subdelegacia do lugar em que re- 

sidir o candidato; saber ler, escrever 

e fazer as quatro operações de arit- 

mética; possuir robustez fisica, me- 

diante exame médico na corporação; 

possuir de 18 a 30 anos de idade, 

completos. Poderão se apresentar 

candidatos reservistas e não reser- 

vistas do Exército, inclusive já alis- 

tados, pois em todos os casos será 

solicitada autorização à C.R. para 

inclusão, conforme aviso do Ministé- 

rio da Guerra, em vigor. 
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RIO GRANDE DO NORTE 
JANTAR DE 

CONFRATERNIZAÇÃO 

Como já noticiamos, comparece- 

ram às solenidades de inauguração 
do quartel da Polícia Militar do Rio 

Grande do Norte delegações de ofi- 

ciais de Alagoas, Paraíba, Minas Ge- 
rais e São Paulo. 

No último dia de permanência 
dos visitantes em Natal, a oficialida- 

de potiguar, com o cel. Luciano Ve- 

ras Saldanha à frente, num gesto 

de nímia gentileza e camaradagem, 

ofereceu lauto jantar aos companhei- 

ros que se despediam. 

A reunião, marcante de cordia- 

lidade e afeição, por certo inesquecí- 

vel para os que dela participaram, 

possibilitou a manifestação do mais 

puro espírito de solidariedade que 

une as polícias militares do Brasil. 
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Saudando as delegações 
policiais-militares profèriram 
expressivas orações os majores 
José Reinaldo Cavalcanti e Al- 
tino Cordeiro de Paula, êste 
em nome do comandante geral 
da corporação, cel. Veras Sal- 
danha. 

Agradecendo, em nome dos 
homenageados e ressaltando a 
fidalga e hospitaleira acolhida 
a êles dispensada pelas autori- 
dades, povo e colegas do Rio 
Grande do Norte, falou o ma- 
jor Bento Barros Ferraz, da 
Fôrça Pública de São Paulo. 

Os clichês assinalam aspectos 

do festivo ágape. 

RIO GRANDE DO SUL 
EXERCíCIO DE GRANDE 

INCÊNDIO, PELO 
CORPO DE BOMBEIROS 

Na Chacara das Bananeiras, onde 
se situa o quartel do Regimento Ben- 
to Gonçalves, realizou-se, no dia 28 
de maio p.p, um completo exercício 
do Corpo de Bombeiros, ante a simu- 
lação de um grande incêndio numa 
fábrica de produtos químicos. 

Atendendo ao convite do ten. cel. 
Tisiano Felipe de Leoni, comandan- 
te do C.B., ali compareceram o go- 
vernador Ernesto Dorneles, os depu- 
tados Joaquim Duval e Peracchi Bar- 
celos, representando a Assembléia 
Legislativa: srs. Teobaldo Neumann 
e Júlio Marino de Carvalho, secretá- 
rios do Interior e da Educação: srs. 
Carlos Dutra e Joaquim Soter, repre- 
sentando os secretários da Agricul- 
tura e da Fazenda; sr. Ildo Mene- 
ghetti, prefeito municipal da Pôrto 

Alegre; cel. Venâncio Batista, co- 
candante geral da Brigada Militar, 
acompanhado de comandantes de cor- 
po e oficiais da sua corporação; ve- 
readores Fernando Ortiz Schneider e 
Martim Aranha, além de outros ele- 
mentos oficiais e dirigentes de com- 
panhias de seguros. 

Recebidos à frente do quartel que 
serviu de base para o exercício, o cêl. 
Tisiano expôs aos presentes que o 
trabalho seria desenvolvido em tôr- 
no da suposta «Fábrica Impreviden- 
te S.A.», tendo em vista demonstrar 
a deficiência da aparelhagem, espe- 
cialmente das bombas, num «gran- 
de incêndio». Durante êle, acrescen- 
tou, se veriam os incidentes dali de- 
correntes e que exigem o emprêgo de 
todos os recursos técnicos e materiais 
especializados. 

Exposta a situação das diversas 
secções da «fábrica», foi dado o 
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«alarme» do incêndio, com a queda 
de um «garrafão de bissulfeto de car- 
bono» ocorrido no centro da secção 
de embalagem. Seguiu-se o esfôrço 
inicial dos chefes e empregados para 
dominar as chamas mas, diante da 
inutilidade de seus esforços, resolve- 
ram, então, chamar o Corpo de Bom- 
beiros. 

Explicado pelo tenente-coronel 
Leoni como se deve agir, nesse ca- 
so, veio incontinente o primeiro so- 
corro, para, dali a poucos momentos 
chegarem os vários serviços do Cor- 

po de Bombeiros, iniciando-se o sal- 
vamento dos operários feridos e dos 
outros já «mortos», mediante o em- 

prêgo da escada mecânica, recente- 
mente recebida da Inglaterra. 

Em cada uma das fases de tra- 
balho o comandante discorreu sôbre 
o material com que pode contar os 

Bombeiros para um serviço eficiente, 
fazendo sentir ao mundo oficial a 
deficiência de ação de bombeiros de- 
vido à falta absoluta de uma apare- 
lhagem necessária à extinção de um 

grande incêndio, como poderá, talvez, 
um dia ocorrer em Pôrto Alegre. 

Salientou então o tenente-coro- 
nel Leoni que a carência de meios 

adequados fêz com que o «fogo» o- 

corrido na «fábrica», só amainasse 

depois de ter consumido tôda a es- 

sência «química» alí existente. A 

«fábrica» estava completamente des- 

truída e restava, agora, sòmente rea- 
lizar o rescaldo e a remoção, com 
08 próprios homens que haviam tra- 
balhado na extinção. 

Concluídas as várias fases de 
trabalho num incêndio dessa nature- 
za, na qual os bombeiros demonstra- 

ram seu adestramento e disciplina, o 

MIL 

tenente-coronel Leoni fêz um apêlo 

ac governador do Estado e às demais 
autoridades para que voltem sua 
atenção para o Corpo de Bombeiros, 

dotandq,-o dos elementos necessários 
à função. 

Sob uma prolongada salva de 
palmas, concluiu-se sua exposição re- 
cebendo, tanto êle como a sua oficia- 
lidade, cumprimentos de todos os pre- 
sentes. 

REGULAMENTO INTERNO DA 

COMISSÃO DE 

PROMOÇÃO DE GRADUADOS 

O comando da Brigada Militar, 

por ato administrativo de 26 de maio 

p.p., aprovou o Regulamento Interno 

da Comissão de Promoções de Gra- 

duados, destinado a estabelecer as 

normas a serem observadas e a re- 

gular o funcionamento normal da re- 

ferida Comissão, no desempenho das 

suas atribuições. 

ELEIÇÕES PARA O 

MONTEPIO DA B.M. 

Foram bastante concorridas as 
eleições para esta entidade de assis- 
tência social da Brigada Militar, rea- 
lizadas 5 de junho último, mas sò- 
mente decidida por meio de votação 
de desempate, feita em sessão extra- 

ordinária, no dia 11. Assim ficou 

constituída a diretoria do Montepio, 
já empossada: 

Diretoria administrativa 

Diretor, - ten. cel. Antônio Mar- 

tins - sub-diretor, cap. Silanus Mon- 
teiro Seferin - l.s tesoureiro, cap. 
Ney da Silva Bueno - 2.» tes., l.° ten. 
Raul de Oliveira. 
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Conselho deliberativo 

Comandante geral da Brigada 
Militar (presidente nato), cel. Adonis 
Ventura Homem, caps. Samuel Franz 
Wagner, Pedro Marcelino Alves de 

Oliveira, Plínio de Figueiredo Pinto, 
cel. Osvaldino Bica, cap. Ladmiro 
Corrêa, major Raul Santamariense 
Mesquita, l.“s tens. Vasco Melo Lei- 
ria e Inácio Leite Portugal, 2.,s tens. 
Nelson Amoreli Viana e Daisson Go- 
mes da Silva, majores João Lúcio 
Marques e Horizonte Luiz Fernandes, 
cap. Ruy da Cunha Paim, 1." ten. 
Otacílio Barbosa da Silva, 2.°s tens. 
Emílio João Pedro Neme e José Fran- 
cisco Schaedler, majores Antão Gon- 
çalves Pinheiro e Lourival Rodrigues 
Sobral e 1.” ten. Moisés Brito Coelho. 

Conselho Fiscal — Major Gerson 
Borges, cap. Heitor de Oliveira, 1." 
ten. Martins Francisco de Vasconce- 
los, cap. Otacílio Rodrigues da Silva 
e l.° ten. Salvador Teixeira Sofia. 

Suplentes ao C. D. — cap. Cirilo 
Santana, l.° ten. João Efraim Wag- 
ner, major Dorival Muniz dos Reis. 
l.9 ten. Manoel Gonçalves Brochier, 
2.'’ ten. Carlos Henrique Kunert, cel. 
Júlio Danton Canabarro Trois, caps. 
João Artur da Fonseca e Fábio Pe- 
reira Gomes, ten. cel. Olavo João Ur- 
quia Castagna, 2.» ten. Carlos Napo- 
leão Zettermann, l.» ten. Vitor Hugo 
Martins, 2.°- ten. Walter Costa Cruz, 
ten. cel. José Martins, 2.° ten. Bro- 
meu Maciel Trindade, cel. Nicomedes 
Moreira Rohrig, 1.» ten. Apio Perei- 
ra de Vasconcelos, asps. a of. Orlan- 
do Menezes da Silveira e Helion Tei- 
xeira de Azevedo, ten. cel. Aarão de 
Souza Guterres e 2.» ten. Darcy Ven- 
tura Homem. 

HOMENAGEM A UM BRAVO 

Conforme a imprensa riograndense 
divulgou amplamente, tombou heroica- 
mente no interior do Estado, no dia 29 
de maio último, o soldado José Silva, 
do Regimento Cel. Pilar. 

Ao cel. Venâncio Batista, coman- 
dante geral da milícia sulina, o ten. cel. 
Antônio Gonçalves Leirias, comandante 
daquela unidade, endereçou o seguin- 
te radiograma: 

"Comunico-vos que o soldado José 

da Silva, ontem assassinado, foi velado 

no alojamento de sua subunidade. Seu 

sepultamcnto, hoje realizado, constituiu 

uma verdadeira consagração, pois fomos 

confortados e honrados com a presença 

de Ss. excias. Gal. Osvino Ferreira 

Alves, comandante da 3.a Divisão de 

Infantaria, drs. juizes de direito da Co- 

marca; promotores públicos; auditor da 

3.a Auditoria, srs. Prefeito Municipal, 

membros do Legislativo municipal, di- 

retor dos Correios e Telégrafos, s. 

excia. reverendissima. bispo diocesano 
e vários párocos, comandantes de corpos 

e chefes de estabelecimentos militares 

da guarnição federal, representantes de 

entidades de classe, delegado de polícia 
e funcionários dessa repartição, comis- 

sões representativas das unidades milita- 
res aqui aquarteladas, representantes de 

estabelecimentos de ensino municipal, es- 
tadual e particular e grande massa po- 

pular, que levaram suas derradeiras des- 

pedidas e homenagens ao camarada que 
tão bravamente foi roubado ao nosso 

convívio”. 

Promovido "post mortem" 

Determinando a exclusão do sd. 
José Silva das fileiras da Brigada Mi- 
litar, o cel. Venâncio Batista, promo- 
vendo-o “post mortem", fêz inserir em 



boletim ' da corporação as segintes pa- 
lavras: 

"Em face das circunstâncias espe- 
ciais que cercaram a morte do soldado 

fosé Silva, tombado heroicamente em 

defesa da sociedade, resolvo, antes mes- 

mo, da conclusão do I.P.M. que se 

está procedendo sobre o fato, promo- 

vê-lo "post mortern", de acordo com 

o art. 7.o do R.P.G.B.M. Ê com pro- 

fundo pezar que, cumprindo o doloroso 
dever de chefe, determino a exclusão do 

soldado José Silva, assassinado fria e 

covardemente, quando, no cumprimento 

de seu dever, efetuava a prisão de um 

perigoso bandido internacional. O nome 
de José Silva incluiu mais uma página 

tarjada de negro no livro dos fatos da 

Brigada Militar, onde sua figura de 

soldado exemplar servirá de exemplo a 

seus camaradas, como modelo de bra- 

vura, desprendimento e abnegação. Se- 

rá ê/e mais um símbolo a figurar no 

brazão de nossa centenária Fôrça, tan- 

tas vêzes sacrificada com a perda de 

seus filhos, imolados em defesa das nos- 

sas instituições de nossa sociedade e da 

nossa família. Infelizmente não será o 

soldado José Silva o último a tombar em 

plena luta, dessa trágica maneira. Na 

árdua missão que nos é atribuída, por 

certo, muitos ainda terão de se haver 

em situações idênticas à sua. Que, nes- 

se momento angustioso. lembremo-nos de 

seu nome e de seu feito heróico, para 

com seu exemplo, tranquilos cumprir- 

mos o nosso dever. E a Sociedade ser- 

nos-á grata. Na tristeza de seu luto, a 

Brigada Militar aponta aos seus inte- 
grantes o nome de José Silva como 

modêlo digno de ser imitado, não pelo 
|Seu fim trágico, mas pela soma de 

virtudes que demonstrou até o último 

momento de sua vida quando, tomban- 

do com glória no cumprimento do de- 

ver, elevou bem alto o nome de nossa 

Fôrça. Em consequência, seja excluído 

do estado efetivo da Brigada Militar e 
do l.o R.C., o cabo acima referido". 

Sugestão aprovada pelo comando da 

Brigada 

Por iniciativa do sr. Arno Pupe, 
foi iniciado um movimento em Pôrto 

Alegre, através da "Folha da Tarde”, 
para melhor amparar a família do sd. 
José Silva. 

O l.o ten. Afonso Wellausen Pôr- 
to, em documento encaminhado ao co- 
mando dá Brigada Militar, sugeriu e 

obteve a aprovação para a doação de 

dois cruzeiros “per capita", por todos 

os elementos da milícia, para auxiliar a 

construção da casa para a família do 

camarada imolado no cumprimento do 

dever. 

Das considerações do ten. Wellau- 

sen destacamos o seguinte trecho: 

"Confortados porque vimos que os 

nossos concidadãos estão alertas na 

apreciação dos fatos que dizem respeito 

á atuação da Brigada Militar; emocio- 

nados por vermos que a idéia lançada no 

sentido do bem e do humano, encontrou 

guarida no coração do povo. 

Êsse companheiro de farda deixou 

espôsa e filhos menores. 

Conhecemos a legislação vigente e 

sabemos que o Estado ampara seus ser- 

vidores imolados em defesa da ordem e 

da sociedade. Todavia, o movimento 

esboçado no meio civil visou, antes de 

tudo, dar um teto à familia. possibili- 

tando à viúva mais recursos para educar 

melhor os menores órfãos. Nada mais 

é que a gratidão da sociedade que per- 



dendo um membro ilustre, sentia-se 

ameaçada na sua segurança e integri- 

dade. 

José Silva pagou com a vida. o 

direito de muitas outras, no seu primeiro 

e único contato com os assassinos de 

Waldir Franzoli. 

Seus [ilhos crescerão ao abrigo dês- 

se feto amigo, doado pela sociedade. 

Muitos colegas de farda talvez já con- 

correram ou irão concorrer para essa 

oportuna e meritória obra. 

Precisamos, e isso nos permitirá, 
por certo, o idealizador dêsse movimento, 

que nos unamos a êle para que o mo- 

numento a ser erigido a êsse herói rece- 
ba o nosso apôio, e a família de José 

Silva, juntamente com a gratidão do 
Povo, sinta também o calor amigo do 

espírito de classe". 

SANTA CATARINA 
SERVIÇO DE BOMBEIROS PARA 

OS MUNICÍPIOS 

Vem encontrando a mais simpática 

repercussão no interior catarinense o 

projeto de lei do deputado Enori Tei- 

xeira Pinto, destinado a permitir con- 

vênios entre os Municípios e o Estado, 
para a manutenção, naqueles, de núcleos 
do Corpo de Bombeiros da Polícia Mi- 
litar, devidamente aparelhados para o 

combate ás chamas e para o serviço de 

salvamento. A sua aprovação, como se 
vê, solucionará um dos problemas mais 

dificeis das comunas, na maioria impos- 

sibilitadas de criar um serviço exclusivo 
de combate aos incêndios e de salvação. 
E o seguinte o teor do projeto de lei: 

Art. l.o — Fica o Poder Executi- 
vo autorizado a auxiliar os municípios 

na instalação e manutenção de serviços 

de bombeiros. 

Art. 2,o — O auxílio a que se re- 

fere o artigo anterior será prestado 

desde que o município interessado o re- 

queira e disponha de máquinas, apare- 

lhagem e equipamentos apropriados, 

prèviamente aprovados pelo governo do 

Estado, por intermédio do órgão com- 

petente. 

Art. d.o — O auxílio se constituirá 

na construção do alojamento para o pes- 

soal especializado da Fôrça Policial do 

Estado, pessoal êsse que será posto à 

disposição do município, de acordo com 

as exigências das máquinas, aparelha- 

gem e equipamentos adquiridos pela 

Municipalidade. 

Art. 4.o — O Município, para ob- 

tenção do auxílio de que trata a pre- 

sente lei, deve, além de possuir as má- 

quinas e aparelhamentos adequados, 

doar ao Estado as áreas de terra neces- 

sárias à construção do alojamento do' 

pessoal. 

Art. 5.o — A preferência para a 

obtenção do auxílio será estabelecida 

pela ordem cronológica da entrada dos 

requerimentos, até 15 de julho de cada 

ano. na Secretaria de Segurança Pública, 

não podendo exceder de dois requeri- 

mentos deferidos no respectivo exercí- 

cio.- 

Art. 6.o — Para cumprimento da 

presente lei serão anualmente incluídos 

na Lei de Fixação da Fôrça Policial, 

os contingentes necessários à cobertura 

do efetivo das guarnições requeridas pe- 

los municípios. 

Art. 7.o — Revogam-se as dispo- 

sição em contrário. 



José Silva - Tecidos, S. A. 
(Casa fundada em lg85) 

Enú. Telegráfico «SILVITJS» 

CAIXA POSTAL, 445 

TEL. 43-28-95 (REDE) 

BIO DE JANEIRO, D. F, 
TECIDOS E ARTEFATOS DE TECIDOS EM GERAL 
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FORNECEDORES DAS FÔRÇAS ARMADAS, INCLUSIVE 
DA FORÇA PÚBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO 

Departamento de vendas 
em SÃO PAULO (Capital) 

At. Nova Mangabaii, 7(12r, Sala 32 

Caixa Postal, 3021 — 

En. Telegráfico, "SILVIUS" 

Telefone: 33-2662 Sede no Rio de Janeiro 



AS ATIVIDADES DA CAIXA 
— BENEFICENTE EM 1952 = 
As Carteiras de pensões, imobiliária e de empréstimo simples — Boa 

a situação financeira — Outros dados 

MILITIA recebeu o Relatório 
Administrativo, do ano de 1952, da 
Caixa Beneficente da Fôrça Pública, 
e constatou, com muita satisfação, 
que tudo corre bem nesse setor as- 
sistencial de nossa Corporação. Va- 
mos transmitir aos leitores alguns 
dados que dizem da pujança daquela 
instituição, cuja receita alcançou a 
respeitável importância de Cr$ .... 
28.728.431,20, em 1952. 

Carteira de Pensões 

Nesta Carteira foi empregada a 
soma de Cr$ 9.144.406,90, distribuí- 
da. entre 3.170 pensionistas. Em re- 
lação ao exercício de 1951, houve um 
aumento de Cr$ 2.289.161,30, em 
consequência da Lei n.° 1684, que 
fixou no mínimo de Cr$ 300,00 men- 
sais, as pensões concedidas há mui- 
tos anos e que se situavam abaixo 
dessa importância. Com relação a 
êste mínimo, hoje também quantia 
irrisória, pretende a Diretoria da 
Caixa elevá-lo a Cr$ 500,00. 

Carteira Imobiliária 

Houve no exercício de 1951 um 
saldo de Cr$ 19.143.299,30, que foi 
empregado nas carteiras de emprés- 
timo simples e imobiliária. 

A desvalorização contínua da 
nossa moeda, com a conseqüente va- 
lorização dos bens móveis e imóveis, 
tem assegurado grande êxito a esta 
Carteira e maior satisfação aos que 
dela se serviram. Assim, em 1952 
foram concedidos 139 empréstimos 
hipotecários, que totalizaram a im- 
portância de Cr$ 20.608.258,80. 

Carteira de empréstimo Simples 

Êstes empréstimos, limitados ao 
máximo de Cr$ 30.000,00, foram con- 
cedidos a 1.243 contribuintes, atin- 
gindo a importância de Cr$  
10.535.420,00, distribuída a 298 ofi- 
ciais, 57 subtenentes, 341 sargentos, 
e 547 cabos e soldados. 

A Caixa conta atualmente, com 
15.412 contribuintes. 

Situação Financeira 

E' muito boa a situação finan- 
ceira da Caixa, segundo tivemos opor- 
tunidade de salientar linhas atras. 
E’ interessante frizar que a Caixa 
dispende com o seu funcionalismo 
apenas 3% da receita, sendo do in- 
terêsse dos contribuintes que tais 
gastos se conservem nessa propor- 
ção, para que advenham, daí, maio- 
res benefícios a todos. 

S4 MILITIA 



TIRO AO ALVO 

(ARABINEIROS DA FÔRÇA PÚBLICA 
Prova 3 x 20 — Três posições — 50 metros — Vencedor 

o cap. Bianco, com 497 pontos. 

Realizou-se no dia 23 de junho 
último, no estande do Barro Branco, 
com início às 9,00 horas, uma prova 

estímulo, de carabina cal. 22, nas 
três posições regulamentares, em que 

tomaram parte oficiais da Capital e 
do Interior. 

Objetivando a formação de uma 
equipe representativa para as dispu- 
tas futuras, essa prova constituiu a 

primeira da série a ser desenvolvida 
em diversas épocas, visando a seleção 
de turma especializada nessa difícil 

modalidade de tiro ao alvo. 

Com a presença do ten. cel. Ru- 
bens Teixeira Branco, presidente da 

Federação Paulista de Tiro ao Alvo 
e com a supervisão da Diretoria Ge- 
ral de Instrução, que vem facilitan- 
do o treinamento dos representantes 

das diversas equipes de tiro da Fôr- 
Ça, deu-se inicio à competição. 

A prova teve um desenrolar bas- 
tante interessante e, levando-se em 
conta o desconforto atual do estande, 

que prejudica, sem dúvida, o tiro de 

carabina de precisão, os índices fo- 
ram satisfatórios, o que vem pro- 

Da direita para a esquerda: cap. Mes- 
quita <3.“ lugar); cap. Bianco (l.°) e ten. 
Altmann (2.<0. 
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Da esquerda para a 
direita, em pé: cap. 
Cálio de Campos 
Montes, cap. Milton 
Ciriaco, major Autí- 
lio G. de Oliveira, 
ten. Aluísio Borges, 
cap. Bianco Jr. e l.° 
Ajoelhados, 2.° ten. 
Altmmann e cap. 
Mesquita. 

gnosticar melhores resultados para o 
futuro. 

Venceu a disputa o cap. Francis- 
co Antônio Bianco Jr., colocando-se 
na segunda classificação o 2.‘> ten. 

Álvaro J. Pilush Altmann. 

Resultados gerais 

l.5 - cap. Francisco A. Bianco 
Júnior - (E.E.F.) - 497 pontoa; 2.» - 

2. ° ten. Álvaro Júlio Pilush Altmann, 

(Btl. Tobias Aguiar) - 489 pontos; 

3. ° - cap. Jorge Mesquita de Olivei- 

ra - (S.E.) - 488 pontos; 4.'> - ma- 

jor Autílio Gomes de Oliveira - (Q. 

G.) - 464 pontos; 5.° - l.» ten. Aluí- 

sio Borges - ( S.” B.C.) - 433 pon- 

tos; 6.'-' - cap. Cálio de Campos Mon- 

tes - (8.° B.C.) - 275 pontos. 

1 PACOTE DE 400 CHAMAS 

CUSTA MENOS 
DO QUE 2 DE 200 CHAMAS / 

AMIDO De MILHO ITIjrflJI MARCAS REGISTRADAS 

DURYEA 
TRIÂNGULO 

MIL1TIA 

  



“HUDSON HIDRAULIC BRAKE FLUID-HEAVY DUTY” 
O óleo pesado para breke HUDSON, lançado agora, 
pela primeira vez no Brasil, vira' satisfazer 
plenamente às Companhias de Transportes 
Rodoviários, às Emprêsas de Ônibus e 
Terraplanagens, como também aos donos de 
Tratores e Máquinas Agrícolas, 
proporcionando-lhes um produto indispensável 
para a maior durabilidade e eficiência dos breques 
de veículos pesados e sujeitos a altas temperatura 

A CIA. HUDSON 
DISTRIBUIDORA 

r DO BRASIL, a maior 
fabricante de óleos 

para frêios da América 
Latina, graças à sua 

aparelhagem de eniata- 
mento mecânico, está 

apta a fornecer êète 
produto, cora preços 

especiais para 
tevendedores. 

COMPANHIA HUDSON DISTRIBUIDORA DO BRASIL S. A. 
Rua Faustolo, 666/676 - Tel. 5-0905 - Telg. Otilur - S. Paulo 



Cab.os Luiz Gonzaga Rodrigues e Joa- 
quim Gonçalves da Silva, l.° e 2.» clas- 
sificados. 

Kste ano mais uma vez a Fôrça 

Pública participou da maior prova 
de pedestrianismo carioca, a «Corri- 
da da Fogueira», realizada na Capi- 
tal Federal na noite de 23 de junho, 

véspera de São João. Estiveram re- 
presentados, para maior brilho da 
prova, os melhores clubes e associa- 
ções. Unidades das Classes Armadas 
de diversos Estados, além de uma 

representação do Paraguai. 

A prova foi disputada com gran- 
de classe e o entusiasmo animou os 
atletas que, pelo seu preparo, se em- 
pregaram a fundo, fazendo vibrar a 

numerosíssima assistência estaciona- 
da por todos os 9.600 metros de tra- 
jeto, aplaudindo-os calorosamente. 

O atleta Luiz Gonzaga Rodri- 
gues, em confronto direto com os me- 

  

CORRIDA 
DA 

FOGUEIRA 
Belíssima vitória do pedcMiia- 

nismo da Fôrça Pública — cam- 
peã absoluta da grande corrida 
carioca. 

Ihores fundistas do Brasil, mostrou 
ainda desta feita sua alta forma, 
constituindo-se no ponto alto da nos- 
sa equipe. Totalizou o percurso da 
Praia Vermelha à Praça Mauá, no 
tempo de 27' 14” e 5/10. 

Dois fatos merecem registro, nes- 
sa memorável prova. O primeiro 

concernente à classificação da equi- 
pe Btl. «Tobias de Aguiar», como 
2.» colocada nas classificações mili- 

tares e a 5.s na classificação geral. 

Essa equipe vencendo outras bastan- 
te categorizadas, realizou grande fei- 
to, pois constituída de elementos no- 

vatos ainda, alguns estreantes, lo- 
grou a magnífica classificação, re- 
presentando sua Unidade condigna- 
mente. 

O segundo feito, muito significa- 
tivo, foi a surpresa da grande vitó- 

ria de Joaquim Gonçalves da Silva, 
obtendo o vice-título da carreira, 
Todos sabem que o veterano e cam- 
peoníssimo Gonçalves fêz uma pausa 
em suas atividades atléticas, sempre 
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pontilhada de vitórias, isto devido 
em grande parte à sua idade. Po- 
rém, lutando contra ela e por amor 
à sua Corporação, sentiu-se moço e 

exigiu dos seus orgãos o máximo. 

Ultrapassou à expectativa. Joaquim 

Gonçalves é ainda um sério concor- 
rente e sente-se bastante jo- 

vem para continuar. Continua sendo 

um grande estilista e embora não 
se afirme ter sido esta a sua última 

grande vitória, permanecerá porém, 

inesquecida, pois foi em verdade uma 
belíssima corrida para êle que. ar- 

rancando nos derradeiros 300 metros, 
recebeu aplausos dos que apreciaram 
seu feito grandioso. Todos enfim, 

satisfizeram plenamente. Com as 
duas equipes representando a Fôrça 

Pública, colocamos 50 atletas, o que 
constitui um grande acontecimento 

desportivo nacional. Às equipes da 
Escola de Educação Física e a do 
Btl. «Tobias de Aguiar», as nossas 

efusivas congratulações. 

Manteve a turma chefiada pelo 
l.° ten. Fernando Thiele de Figuei- 
redo, instrutor da matéria na Escola, 

as notáveis «performances» conse- 
guidas nos anos anteriores, pela re- 
presentação da Fôrça Pública, saben- 
do elevar, mais uma vez, o renome 
e as tradições da nossa centenária 

Corporação. Ao ten. Thiele e ao seu 
esforçado sgt. Furlaneto, as nossas 
felicitações pela orientação, preparo 
e conduta das suas equipes, nessa 
magna corrida carioca. 

Equipes da E.E.F. e do Btl. "Tobias de Aguiar” 
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Obtivemos na prova as seguintes classificações: 

1. ® lugar — cabo Luiz Gonzaga Rodrigues - E.E.F. 
2. ® lugar — cabo Joaquim Gonçalves da Silva - E.E.F. 
4.® lugar — 3.® sgt. Laudionor Rodrigues da Silva - E.E.F. 

14.® lugar — sd. Floriano Avelino Cordeiro - E.E.F. 
16.“ lugar — sd. João da Silva - E.E.F. 

19.® lugar — 3.® sgt. Antônio José Alves - E.E.F. 
21." lugar — sd. José Nunes de Brito - Btl. «Tobias de Aguiar» 

24.® lugar — sgt. Osvaldo Gonçalves Mendes - Btl. «Tobias de Aguiar» 
27.® lugar — sgt. Paulo Sebastião - E.E.F. 
34.“ lugar — sd. Aluísio Bezerra de Lima - Btl. «Tobias de Aguiar» 

39.° lugar — sd. Gabriel Cândido - Btl. «Tobias de Aguiar» 
51. ® lugar -— sd. Elias Mariano de Azevedo - Btl. «Tobias de Aguiar» 
44.® lugar — sgt. Lino Rosa Gaia - E.E.F. 
48. “ lugar ■— José Vitoriano - Btl. «Tobias de Aguiar» 
49. ® lugar — sd. Nelson Muniz de Souza - Btl. «Tobias de Aguiar» 
52. ® lugar — sd. Benedito Teodoro - Btl. «Tobias de Aguiar» 
53. " lugar — sd. Alicio Alves de Lima - Btl. «Tobias de Aguiar». 

Classificação Geral 

1. ® lugar — Campeã geral - Equipe da E.E.F. F. Pública - 37 pontos 
2. ® lugar — Clube de Regatas Vasco da Gama - 56 pontos 
3. ® lugar— São Paulo Futebol Clube - 62 pontos 
4. ® lugar — C. R. Flamengo - 79 pontos 

5. ® lugar — Btl. «Tobias de Aguiar» - Fôrça Pública - 159 pontos. 

Classificações militares (por equipe) 

l.° lugar — Escola de Ed. Física - Fôrça Pública - 37 pontos 
2. ® lugar — Btl. «Tobias de Aguiar» - Fôrça Pública - 159 pontos ' 
3. ® lugar — Policia Militar do Distrito Federal - 279 pontos 
4. “ lugar — 2.® Regimento de Infantaria - 316 pontos 
5. ® lugar — 3.” Regimento de Infantaria - 330 pontos 

6. “ lugar — 2.® Batalhão de Carros de Combate - 554 pontos 
7. ® lugar — Batalhão de Guardas - 847 pontos. 

N.B — Participaram da referida prova, mais de 300 atletas, inclusive 

8 (oito) paraguaios. 

FORNECEDORES DA FÔRÇA PÚBLICA 

EXÉRCITO E REPARTIÇÕES PÚBLICAS 

Rua Duque de Caxias, 925 — Caixa Postal, 4062 

Fone 36-2397 — End. Teleg. «ARGUISO» — SAO PAULO 
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Capitão 

'Vlinio 

"DedbrouMeS 

Oflonieiro 

Prova “Major Hugo Bradaschia” 
Patrocinada pela Federação Pau- 

lista de Hipismo, realizou-se, em 21 

de junho último, no magnífico pica- 
deiro do Clube Hipico de Santo Ama- 
ro, uma prova de adestramento (l.9 

grau), a qual, em homenagem ao sub- 

comandante do R.C., tomou o nome 
dêsse renomado cavaleiro que há lon- 
gos anos labuta valorosamente, e com 
sucesso, pelo aprimoramento das lides 
hípicas em nossa sociedade — major 
HUGO BRADASCHIA. 

Prova de ímpar beleza e interes- 

se para os conhecedores da arte e- 

qüestre, reuniu grande número de 

concorrentes e assistentes, chegando 

ao fim com êste resultado: 

l.° lugar - José Loid (E.E.S.P.); 

2s lugar - ten. Raul Humaitá Vila 

Nova (F. P. S. P.), montando «Ma- 

rambaia»; 3.') lugar - Bento José de 

Carvalho (S.H..P.) com «Amancai». 

Provas hípicas 
Foram realizados em Campinas, 

na Sociedade Hípica local, os concur- 
sos abaixo, nos quais os oficiais do 

R.C. obtiveram boas classificações, 
superando enormes dificuldades em 
relação aos demais concorrentes; é 
que os cavaleiros civis dispõem de 
cavalos de melhor linhagem e de mais 
tempo para o inprescindivel treina- 
mento. 

Obteve o R.C. os seguintes re- 
sultados: 

em Campinas 
— Na prova «50.° Ano da Funda- 

ção do Inst. Educação», classe «T», 

percurso normal, realizada no dia 30- 

V-53, o 2.9 ten. José Gor.iinho da Cos- 

ta, conduzindo «Borracha», classifi- 

cou-se honrosamente em 2.e lugar, 

no tempo apreciável de 58”. 

No mesmo dia, o 2.» ten. Hu- 

maitá, conduzindo «Sonâmbulo», con- 

quistou a 4.» colocação na prova clas- 
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se «B» «Dr. João de Souza Coelho», 

também de percurso normal. 

— Dia 3-VI-53, correu-se a «Prova 
de Energia», «Jóquei Clube de Cam- 
pinas», para cavalos de classe «C», 
na qual o ten. Raul Humaitá Vila 

Nova, obteve um 4.* posto, montan- 
do «Marambáia». 

Encerrou-se brilhantemente a 
temporada campineira, no dia 4 de 
junho, quando foi levada a efeito uma 

prova de classe «B», com barragem 
obrigatória, denominada «Diretoria 
Geral de Remonta e Veterinária do 

E.B.»; em renhido desempate, com 
o estupendo tempo de 57”, classifi- 
cou-se o 2.* ten. Humaitá Vila Nova 
no 1." lugar, montando com seguran- 

ça «Sonâmbulo». O l.1' ten. Roldão 
Nogueira de Lima, na condução de 
«Shangai», obteve o 4.° lugar. 

capa r; 

VATRO 

FILIAIS: KSPECIALIDADK KM: 

SANTA EFIGÊNIA 
R. Santa Efigênia, 627 - Tel. 34-6409 

SAO JOAO 
Av. São João, <!89 - Tel. 34-7679 

SANTANA 
R. Vol. Pátria. 2094 - Ten. 33-8211 

EDUARDU CINELLI & CIA. LTDA. 

CASA MATRIZ SEDE E SECÇAO DE ATACADO 

AV. RANGEL PESTANA, 1281 Oijn pjH|| f] RUA VASCO DA GAMA, 43 

TEL. 32-9316 ° ü ‘ ULJ TEL. 32-5986 

TALHERES — ARTIGOS PARA 

PRESENTES — LOUÇAS — POR- 

CELANAS - CRISTAIS - VIDROS 

— BRINQUEDOS — FERRAGENS 

- TINTAS. 
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XOSSOS RKrRKSKNTANTKS 

Representam MILITIA no Exterior, nos Estados e Territórios 

BOLÍVIA (Cuerpo de Carabineros) 
- Dirección General de Policia (La Paz) — cap. Saul Herbas Casanovas. 

CHILE (Cuerpo de Carabineros) 

Avenida Portales, 940 - Depto. 35 - San Bernardo - capitan Efrain de 
la Fuente Gonzáles. 

— Prefectura General (Valparaiso) — capitán Franklln Troncoso Bachler 

— IV Zona de Carabineros (Concepcion) — capitán Moysés Suty Castro 

ACRE (Guarda Territorial) 

Q.G. (Rio Branco) — ten. Carlos Martinho Rodrigues Albuquerque. 

ALAGOAS (Polícia Militar) 
— Q.G. (Maceió) — cap. José Cavalcante Maranh&o. 

AMAPA (Divisão de Segurança e Guarda) 
— Séde (Macapá) — Raimundo Walter Luz. 

AMAZONAS (Policia Militar e Corpo de Bombeiros) 
Major Caetano Felix do Nascimento 

BAHIA (Polícia Militar) 
— Q.G. (Salvador) — cap. Gestseman! G. da Silva. 

CEARA (Policia Militar) 
— B.I. (Fortaleza) — 1.» ten. Antônio Nilson Rodrigues. 

DISTRITO FEDERAL (Policia Militar) 
J®neir°. D-F.) — major Darcy Fontenelle Castro 

(Rio de Janeiro, D.F.) — ten. Manoel Apolinário Chaves. 
— 6.* B.I. (Rio de Janeiro. D.F.) — cap. Hélio Miranda Quaresma 
— Escola Técnica do E.B. — cel. pe. Jofio Tenei de Camargo e Silva. 

ESPIRITO SANTO (Policia Militar) 
— Q.G. (Vitória) — l.« ten. Alfredo P. Barroca. 

GOIAS (Policia Militar) 

— Q.G. (Goiânia) — 2.» ten. Brasil Coury 

MARANHAO (Fôrça Policial) 
— Q.G. (São Luiz) — major Arlindo Faray. 

MATO GROSSO (Polícia Militar) 
— Q.G. (Cuiabá) — ten. cel. Gonçalo Romão de Figueiredo. 
— 2.» B.C. (Campo Grande) — ten. cel. Hermenegildo T. do Nascimemo. 

MINAS GERAIS (Polícia Militar) 

~ Santos*0 de Gua' daS <Bpl° Horizonte) - cap. Antônio Norberto dos 

PARÁ (Policia Militar) 
Q.G. (Belém) — cap. Walter Moreira Cais. 

PARAÍBA (Policia Militar) 
Q.G. (João Pessoa) — 1.» ten. José Belarmino Feitosa Filho. 

PARANA (Polícia Militar) 
— Q.G. (Curitiba) — Cap. Washington Moura Brasil. 

— Guarda Noturna (Curitiba) — sr. Floriano José da Costa. 
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RIO DE JANEIRO (polícia Militar) 

— Q.G. Capitão Walter Zulmiio Pereira de Castro 

RIO GRANDE DO NORTE (Polícia Militar) 

— Q.G. — cap. Antônio Morais Neto 

RIO GRANDE DO SUL (Brigada Militar) 

— Q.G. (Pôrto Alegre) — 2.» ten. Ernani Pereira de Aquino. 
— 4.» B.C. (Pelotas) — cap. Renato Moro Ramos 
— 2.° R.C. (Livramento) — 2.° ten. Carlos Cravo Rodrigues. 

SANTA CATARINA (Policia Militar) 

— Q.G. (Florianópolis) — 2 » ten. Manoel Gomes 

SAO PAULO (Fôrça Pública) 

— Q.G. (Capital) — cap. Nelson Agostinho Ferreira. 
— C.F.A. (Capital) — l.° ten. Osvaldo Hiidebrand. 
— B.G. (Capital) — l.» ten. João Vieira de Lima 

— R.C. (Capital) — 2.» ten. Gumercindo Guimarães. 

— C.B. (Capital) — l.° ten. Samuel Rubens Armond 

— B.P. (Capital) — 2.» ten. Hélio Guaicuru de Carvalho. 

— Btl. Tobias de Aguiar (Capital) — 2.» ten. Jorge Pais Leme. 

— 2.» B.C. (Capital) — 1.» ten. Ricardo Gonçalves Garcia. 

— 3.» B.C. (Ribeirão Preto) 1.» ten. Odilon Spinola Neto. 

— 4.» B.C. (Bauru) — 2.» ten. Alaór de Souza Campos 

— 5.» B.C. (Taubaté) — 2.“ ten. Mário Ferreira 

— 6.° B.C. (Santos) — 1.° ten. Luiz Nobrega e Silva 

— 7.° B.C. (Sorocaba) — ten. Álvaro Parreiras 
■— g.o B.C. (Campinas) — 1.° ten. Osvaldo Teixeira Pinto 

— S.M.B. (Capital) — cap. Olívio Franco Marcondes. 

— S.E. (Capital) — cap. Augusto de Abreu. 

— S.I. (Capital) — 1.° ten. José Picelli 

— S.F. (Capital) — 2.» ten. Mário Costa e Silva 

— S.Subs. (Capital) — ten. Tiago Vilaverde Prior. 

— E.E.F. (Capital) — l.° ten. Ademar Ferreira. 

— S.T.M. (Capital) — 1.° ten. Hildebrando Chagas da Silva 

— S.S. - H.M. (Capital) — l.« ten. Irani Paraná do Brasil 

— S.Trns. — cap. Joaquim Gouvêa Franco Júnior 

— 1.» Cia. Ind. (Mogí das Cruzes) — 1.» ten. Manoel Molica 

— 2.« Cia. Ind. (S. José do Rio Preto) — 1.» ten. José Ribeiro de Godoi 

— 3.” Cia. Ind. (Presidente Prudente) — cap. Divo Barsotti 
— 4.“ Cia. Ind. (Araraquara) — cap. Antônio Augusto de Souza Filho 

— 1.* C.I.B. (Santos) — cap. José Limongi França 

— Rádio Patrulha (Capital) — sr. Epaminondas Caldas Camargo. 

— Cia. Policiamento Rodoviário (Capital) — 1.° ten. Jalmar C. Costa 

— Polícia Florestal (Capital) — cap. Alfredo Costa Júnior 

SERGIPE (Polícia Militar) 

— Q.G. (Aracaju) — 2.» ten. José Félix da Silva 

Além dos supra mencionados, mantemos agentes em tôdas as cidades do 

interior do Estado de São Paulo e ainda em numerosas outras cidades do Brasil. 
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Nossos torneios compreenderão os tra- 
balhos publicados em três números de 
“MILITIA". 

Cada trabalho decifrado valerá um 
ponto. 

São aceitas charadas antigas, novís- 
simas, casais, auxiliares e sincopadas. 

São também aceitos problemas de 
palavras cruzadas, logogrifos em prosa 
e verso e enigmas charadíoticos, figura- 
dos e pitorescos. 

Os trabalhos enviados deverão ser 
organizados pelo “Pequeno Dicionário 
Brasileiro da Língua Portuguêsa", de Hil- 
debrando de Lima e Gustavo Barroso, 
"Breviário dp Charadista" de Silvio Al- 
ves, “Dicionário Prático Ilustrado”, de 
Jaime de Seguier. (última parte - His- 
tória. geografia, etc.) e Dicionário monos- 
sílabico enciclopédico de Paulo Japaissu. 

Em cada torneio serão conferidos 
os seguintes prêmios: ao 1.» classifica- 
do, um dicionário dos adotados na secção: 
aos que decifrarem mais de 50% dos 

problemas, uma obra literária mediante 
sorteio. 

O prazo para a remessa das soluções 
será de 60 dias, contados do último 
dia do mês a que se refere a revista. 

Tóda colaboração referente a esta sec- 
Çâo deverá ser dirigida à redação de 

“MILITIA" e endereçada a "Aesse". 
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LOGOGRIFO 

1 — Com raiva de sua filha - 1-8-7-2. 

Mulher de língua afiada - 3-6-7-S. 

(Exceto para o Padilha) - 3-4-5-2. 

por não ser frouxo, o Louzada - 

3-S-6-4. 

Intimou-lhe: não repete ! 

Nunca vi tanto topete. 

Paulista Velho 

2— ENIGMA PITORESCO 

VETERANO 
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CHARADA AUXILIAR PALAVRAS CRUZADAS 

3  (- NA = Raça bovina 
-f- DA = Culpa 

+ NA = Cabocla 

-f DO = Suspenso. 

Conceito — BICHO-de-PE’ 

K.D.T. 

CHARADAS NOVÍSSIMAS 

4 — Ao primeiro ensejo, vendi meu barco 
de pesca com grande vantagem - 1-2. 

Cel. S.O. Silva 

Problema de Plínio D. Monteiro 

Horizontais: — 1 - Galão que guarnece 
a frente de um vestuário (pl.); 9 - A 
neve congelada; 10-0 mesmo que ara- 
riba (pl.). 

Verticais: — 1 - mau cheiro; 2 - Lu- 
gar da cosinha onde se acende o fogo; 
3 - Pedra de altar; 4 - Imensidão; 5 - 

Goste; 6 - Acusado; 7 - Prpnome; 8 - 
Socorro. 

5 — Um mapa atualizado nos oferece uma 
idéia nítida do terreno com um sim- 
ples golpe de vista - 2-1. 

K.D.T. 

6 — A menina dança e vive alegre por- 
que, para os folguedps. tem propen- 
são - 3-2. 

X.P.T.O. 

7 — Nota frouxa é nota para negligente - 
1-2-1. 

CON Y TRA 

.. CHARADAS SINCOPADAS 

8 — Ascensorista querido - 4-2. 
K.D.T. 

9 — Homem lerdo não quebra vaso de 
barro - 3-2. 

CON Y TRA 

10 — E’ preciso cuidado com o homem 
canhoto - 3-2. 

Cel. S. O. Silva 

11 = O contrabando de gêneros não mudou 
de domínio - 3-2. 

P. Q. Nino 

CHARADAS CASAIS 

12 — Atenção ! Não se afogue na ba- 
nheira - 2. 

Cel. S. O. Silva 

13 — Um círio não é feito com lã de car- 
neiro - 2. 

CON Y TRA 

14 — Onde está a tua dignidade, pedaço 
de gente - 2. 

Cel. S. O. Silva 

15 — Quem corrige prova, faz emenda - 3. 

Ppmpeu Junior 
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Problema de TÉ 

Horizontais: — 1 - Aparelho emissor 
ou receptor de telegrafia; 4 - único; 5 - 
Rei de Basan; 7 - Mesquinho; 8 - Hábito 
de frade (pi.); 13 - Mete em dificuldade; 
14 - Graceja; 15 - Mover-se; 16 - Trans- 
ferir para outro dia; 18 - Doença do gado 
cavalar e asinino; 19 - Mobilia de uma 
casa (pl.l; 22 - Atordoar; 23 - Que não 
tem nós. i 

Verticais: — 1 - Tôdas as peças de 
vestuário; 2 - Contração da' preposição 
com o artigo; 3 - Jornal; 6 - Denomina- 
ção geral para os anuros pequenos; 8 - 
Corrigem; 9 - Polvilho; 10 - Filha do Rei 
Inacho; 11 - Combinam; 12 - Saburra; 
17 - Partir; 19 - Viga; 20 - Saida; 21 - 
O natural ou habitante da Síria. 

NOSSA CAPA 

-Ha j/Wnlda 9 de 

^'ho, çc rfcosa.men.te, des- 

fda o Seatro de 'doraia- 

ção e j/^jerfeiçoameato. 
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• Deseamos establecer el cambio 

• Desideriamo stabilire cambio 

• On désire établir échange 

• We wish to establish exchange 

* Austaush erwunscht 



« '■•íf 
— 

    

BOAS MÀOS 
pagainos o que custa o serviço! 

O serviço de nossos aviões é levado ao 

máximo antes de cada vôo, graças aos re- 
cursos de que dispomos e à comprovada 

experiência do nosso pessoal técnico. 
Para que a milhares e milhair»s de nossos 

passageiros seja proporcionado em todas 
as ocasiões o Conforto Aerovias, mante- 

mos uma equipe de homens e de máqui- 

' na3 rigorosamente selecionados. 

CIlilVG 
'VUH - CIM <k Amlgm 

R. Libero Badaró, 3Z0 
Fones: 32 - 5133 e 34-61101) 

Encomende»s 

Fones: 36-2960 l 36 - 4302 

dos bons camios 

que esta marca esteja em 

Recife? Belém? 

Sirva-se dos luxuosos 

Slc/rridster" da 
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